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ACTA N.º 31 
A quinze de Setembro do ano de dois mil e três, no Salão Nobre dos Paços do 

Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de Leiria, 
tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

VICE-PRESIDENTE: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇ O 

VEREADORES: ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE 

ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
SANTOS 

** 

A Sr.ª Presidente esteve ausente por motivos devidamente justificados, tendo a 
reunião sido presidida pelo Vice-Presidente, Sr. Dr. Vítor Lourenço. 

** 
O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque ausentou-se da reunião às dezassete horas e 

vinte e cinco minutos, depois de ter votado as “Indemnizações Compensatórias à Leirisport, 
EM”. 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sérgio Silva, Director do 

Departamento de Administração Geral. 

** 
Estiveram presentes por parte do Departamento de Obras Particulares, o Sr. 

Arq.º Paulo Ramos, para apresentação dos processos de obras particulares, por parte do 
Departamento de Urbanismo, o Arq.º José Manuel Raposo Pires, para apresentação dos 
processos de loteamentos. 

APROVAÇÃO DE ACTA 

Presente a Acta da reunião de oito de Setembro cuja leitura foi dispensada por 
ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua 
redacção final. 

** 
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ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e quarenta minutos, o Sr. Vice-Presidente declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 

PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULAR ES: 

- 2818/85 MANUEL MOREIRA FERREIRA 

- 1064/00 HABINEVES – CONSTRUÇÕES, LD.ª 

- 1065/00 HABINEVES – CONSTRUÇÕES, LD.ª 

- 1410/00 VIRGÍLIO JORGE DA PONTE 

- 448/01 HABINEVES – CONSTRUÇÕES, LD.ª 

- 1213/02 MANSOS – SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, LD.ª 

- 1000/02 MANUEL DA COSTA MARQUES 

- 1210/02 DACRUZ – CONSTRUÇÕES, LD.ª 

- 1235/02 MANUEL DA COSTA MARQUES 

- 1236/02 MANUEL DA COSTA MARQUES 

- 1575/02 FAUSTINO DAS NEVES PEREIRA 

- 1652/02 MANUEL DA COSTA MARQUES 

- 25/03 MANUEL DA COSTA MARQUES 

- 40/03 LUCÍDIO NEVES COSTA 

- 380/03 PAULA ALEXANDRA CASEIRO VINDEIRINHO 

- 573/03 JOÃO MANUEL CRISPIM DA SILVA FILIPE 

- 759/03 BOSOGOL – CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, LD.ª 

- 888/03 CÉLIA MARGARIDA DOS SANTOS DA FONSECA 

- 890/03 JOSÉ DE CARVALHO JÚNIOR 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PEDIDOS DE INFORMAÇÃO: 

84/02  ANTÓNIO JOSÉ MARQUES 

68/03  CÉLIA MARIA DUARTE DA SILVA COSTA 

69/03  CÉLIA MARIA DUARTE DA SILVA COSTA 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO: 

1/90 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª E OUTROS 

4/00 J. CASEIRO URBANIZAÇÕES E CONSTRUÇÕES, LD.ª 

18/00 MANSOS – SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, SA 

1/02 DIAMANTINO PEREIRA LOPES 

2/02  EZEQUIEL REIS PEREIRA 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS: 

T.217/97 REABILITAÇÃO DO EX-MERCADO DE SANTANA – ESTUDO DE REVISÃO 
DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PEDIDOS DE LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA 
ACTIVIDADE DE REALIZAÇÃO DE ESPECTÁCULOS DE NATUREZA DESPORTIVA E 
DE DIVERTIMENTOS PÚBLICOS: 

ENT.22572/03 – FESTEJOS EM HONRA DE NOSSA SENHORA DOS MILAGRES – 
CORTE DE TRÂNSITO NO LUGAR DE GÂNDARA DOS OLIVAIS - MARRAZES 

ENT.27009/03 – 1.º PASSEIO TODO-O-TERRENO ROTA DO PENEDO – VEÍCULOS DE 
2, 3 E 4 RODAS – LICENCIAMENTO DA PROVA E NECESSÁRIAS ALTERAÇÕES AO 
TRÂNSITO 

PONTO NÚMERO SEIS 

- SISTEMA MULTIMUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
SANEAMENTO DO BAIXO MONDEGO – BAIRRADA – CONSTITUIÇÃO DA 
SOCIEDADE ANÓNIMA DA CONCESSÃO DO SISTEMA 

- DESAFECTAÇÃO DE TERRENOS DA IMPLANTAÇÃO DAS ESTAÇÕES 
ELEVATÓRIAS DO SANEAMENTO DA MACEIRA 

- PEDIDOS DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE 

PONTO NÚMERO SETE 

- RESUMO DE TESOURARIA 

- PAGAMENTOS 

- PROTOCOLOS DE FACTORING COM O BPI 

- INDEMNIZAÇÕES COMPENSATÓRIAS À LEIRISPORT, EM 

- XXII MODIFICAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO – 22.ª 
ALTERAÇÃO 
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PONTO NÚMERO OITO 

- PUBLICIDADE – CASEIRO & NETO, LD.ª - RENOVAÇÃO (ENT. 26699/03) 

- PUBLICIDADE – RECTÂNGULO – PUBLICIDADE EXTERIOR, SA – RENOVAÇÃO 
(ENT. 27535/03) 

- PUBLICIDADE – RECTÂNGULO – PUBLICIDADE EXTERIOR, SA (ENT. 34349/03) 

- PUBLICIDADE – VIA PUBLICITÁRIA, LD.ª (ENT. 35921/02) 

- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE MONTE 
REDONDO (ENT. 27966/03) 

- RECLAMAÇÃO GRACIOSA APRESENTADA POR DIAMANTINA VITÓRIA 
BERNARDINO (ENT. 25705/03) 

PONTO NÚMERO NOVE 

- ABERTURA DA BIBLIOTECA MUNICIPAL AFONSO LOPES VIEIRA – SÁBADOS 
(TRABALHO EXTRAORDINÁRIO) DE SETEMBRO A JUNHO 

PONTO NÚMERO DEZ 

- ORGANIZAÇÃO DE APOIO E SOLIDARIEDADE PARA INTEGRAÇÃO SOCIAL – 
PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

- NÚCLEO SPORTINGUISTA DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

- AGRUPAMENTO DE ESCOLAS – AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE 
VERBAS 

- TRANSPORTES ESCOLARES – CIRCUITOS ESPECIAIS 

- ACTIVIDADES SÓCIO-EDUCATIVAS – VERBA DE ARRANQUE PARA O JARDIM 
DE INFÂNCIA DE MONTE REDONDO 

PONTO NÚMERO ONZE 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO PARA A PRÁTICA DE HIPOTERAPIA 
CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E O NÚCLEO 
REGIONAL DE LEIRIA DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PARALISIA 
CEREBRAL 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO PARA A PRÁTICA DE HIPOTERAPIA 
CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A ASSOCIAÇÃO DE 
AMIGOS DOS RAPAZES DO INTERNATO DE LEIRIA 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO PARA A PRÁTICA DE HIPOTERAPIA 
CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A CERCILEI – 
COOPERATIVA DE ENSINO E REABILITAÇÃO DE CRIANÇAS INADAPTADAS DE 
LEIRIA, C.R.L. 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO PARA A PRÁTICA DE HIPOTERAPIA 
CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E O CENTRO SOCIAL 
PAROQUIAL PAULO VI – LAR DE SANTA ISABEL 

- 5.ªS JORNADAS DA JUVENTUDE DE LEIRIA 
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PONTO NÚMERO DOZE 

- PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DOS CLUBES 2003 

PONTO NÚMERO TREZE 

- ALTERAÇÃO DO OBJECTO EM PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS DA JUNTA DE FREGUESIA DE MILAGRES 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- APOIO À AIPI – ASSOCIAÇÃO DOS INDUSTRIAIS PORTUGUESES DE 
ILUMINAÇÃO 

- DESAFECTAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO PARA O DOMÍNIO PRIVADO DE 
ESPAÇO PÚBLICO SITO NO LOTEAMENTO DA ZONA INDUSTRIAL DA COVA 
DAS FAIAS 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- CONTRATO DE COMODATO DE MOBILIÁRIO URBANO COM A JCDECAUX 
(PORTUGAL), MOBILIÁRIO URBANO E PUBLICIDADE, LDA; 

- PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E O 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA; 

- ACORDO-PROGRAMA A REALIZAR NO ÂMBITO DO PROTOCOLO ENTRE A 
CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E O INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA - 
“ORGANIZAÇÃO DA REDE VIÁRIA DO CONCELHO DE LEIRIA E LIGAÇÃO À 
REDE NACIONAL” 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E 
A DIRECÇÃO-GERAL DOS TRANSPORTES TERRESTRES - “ESTUDO DE 
MOBILIDADE E TRANSPORTES NO CONCELHO DE LEIRIA” 

- SEMANA EUROPEIA DA MOBILIDADE - ALTERAÇÕES AO TRÂNSITO; 

- DESAFECTAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO PARA O DOMÍNIO PRIVADO DO 
MUNICÍPIO, DO TERRENO DESTINADO À CONSTITUIÇÃO DO DIREITO DE 
SUPERFÍCIE EM SUBSOLO, PARA A CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE UM 
PARQUE PÚBLICO DE ESTACIONAMENTO SUBTERRÂNEO PARA VIATURAS 
LIGEIRAS, NO LARGO DA FONTE LUMINOSA - CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO 
DE PARCÓMETROS À SUPERFÍCIE - ALTERAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA 
EM SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 8 DE NOVEMBRO DE 1999. 

** 
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 1679/03 Foi lida pelo Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva a declaração que a seguir 
se transcreve: 

“Contestação despachos Sr.ª Presidente 
Tendo tomado conhecimento de quatro despachos da Srª. Presidente, três relativos ao 
Agro-Museu da Ortigosa, um também ao Moinho de Papel e um ao Museu da Imagem em 
Movimento, os veradores do PS vêm tomar posição pública relativamente aos mesmos. 
1. Havendo necessidade de avançar com a instalação do Agro-Museu da Ortigosa e 
museu do Moinho de Papel, a Srª. Presidente determina em despachos datados de 1 e 3 de 
Setembro que se consultem entidades e/ou empresas para se ocuparem do programa 
museológico e consultoria do projecto museológico, concepção plástica do mesmo, e 
projecto de luminotecnia. 
2. A nossa preferência seria por um concurso público nacional ou internacional que 
permitisse a apresentação de propostas de concepção/execução do projecto. 
3. A nosso ver seria mais transparente e permitiria uma diversidade de soluções que só 
poderia enriquecer o resultado final da musealização do espaço. 
4. Assim, resta-nos manifestar a nossa profunda discordância face ao modelo seguido, 
o qual não garante que se venha a obter o melhor preço para a execução do que se 
pretende e a qualidade da intervenção, independentemente do mérito dos intervenientes, 
que não está aqui em causa, não poderá ser julgada por contraponto com outras soluções.  
5.  Quanto ao MIMO, elaboração do projecto de execução (arquitectura e 
especialidades) consultam-se cinco entidades para apresentação de proposta orçamental, 
não se compreendendo por que razão se adopta este figurino restritivo, quando a Câmara 
possui instrumentos legais que lhe permitem optar por soluções mais abertas e mais 
capazes de garantir melhores preços e opções arquitectónicas mais diversas, logo mais 
plurais e susceptíveis de permitir melhores escolhas. 
6. Por razões idênticas às já invocadas para os despachos anteriores, os vereadores 
do PS manifestam a sua discordância face ao modelo seguido e incentivam a Srª. 
Presidente a adoptar soluções mais abertas e plurais quando estiverem em causa situações 
idênticas. 
Leiria, 03-09-15 
Os vereadores do PS” 

** 

N.º 1680/03 A Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves pretendeu saber se já se começou 
a fazer a desobstrução e limpeza de valetas, uma vez que se calcula a ocorrência de 
bastantes problemas com as primeiras chuvas, o que, sendo já de si habitual todos os anos, 
será ainda mais grave este ano, devido aos incêndios terem destruído vegetação que 
continha alguma da erosão motivada pelos caudais iniciais. A situação pode-se tornar 
bastante preocupante. 

O Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho informou que a campanha de limpeza 
vai arrancar muito em breve, como é habitual nesta época do ano, começando por serem 
removidas as primeiras quantidades de lixos e folhas acumulados. 

A Sr.ª Vereadora Neusa Magalhães acrescentou ainda que este assunto já foi 
falado e está devidamente acautelado com a Protecção Civil. 
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** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 1681/03 PROC.º N.º 2818/85 - (fl. - 472) 

De MANUEL MOREIRA FERREIRA, acompanhado de um projecto de 
arquitectura em nome de Judite Ferreira e Carlos Oliveira, Lda , com sede na Rua 
Rodrigues Cordeiro, n.º 24, freguesia de Leiria, referente à legalização das alterações 
levadas a efeito num edifício, designado por “Pensão Restaurante Alcoa”, situado no local 
acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da legalização das alterações levad as a efeito no edifício acima 
referido, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com os condicionalismos indicados nos p areceres emitidos 
pelo Centro de Saúde (do qual deverá ser dado conhe cimento ao requerente – folha 
451) e Direcção Geral de Turismo, nomeadamente em r elação à capacidade e 
denominação do estabelecimento; 

2.º apresentar estimativa de custo e calendarização  previsível, 
relativamente à obras a legalizar; 

3.º apresentar certidão da Conservatória actualizad a, bem como 
requerimento a solicitar o pedido de acordo com o t itular indicado na mesma (Manuel 
Moreira Ferreira); 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de seis meses, 
incluindo projecto de segurança contra incêndios ap rovado pelo Serviço Nacional de 
Bombeiros, bem como os restantes elementos acima in dicados. 

** 

N.º 1682/03 PROC.º N.º 1064/00 - (fl. – 1098) 
De HABINEVES - CONSTRUÇÕES, LDA., acompanhado de uma informação 

da Repartição de Apoio Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, referente ao 
lapso detectado na medição da área do edifício a levar a efeito no Lote 9 – Arrabalde 
d’Além, freguesia de Marrazes, pelo facto do projecto apresentar o conjunto de três edifícios 
a construir no loteamento, induzindo em erro o funcionário que efectuou a medição, tendo 
originado a cobrança em excesso da importância de €6.624,60 aquando da emissão da 
Licença de Construção. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e com base n a rubrica orçamental 
06.02.03.01 – (Restituições) delibera, por unanimid ade autorizar a restituição à Firma 
Habineves – Construções, Lda, com sede na Avenida 1 1 de Julho, n.º 759, freguesia 
de Memória, da importância de €6.624,60 cobrada em excesso. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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N.º 1683/03 PROC.º N.º 1065/00 - (fl. – 977) 
De HABINEVES - CONSTRUÇÕES, LDA., acompanhado de uma informação 

da Repartição de Apoio Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, referente ao 
lapso detectado na medição da área do edifício a levar a efeito no Lote 8 – Arrabalde 
d’Além, freguesia de Marrazes, pelo facto do projecto apresentar o conjunto de três edifícios 
a construir no loteamento, induzindo em erro o funcionário que efectuou a medição, tendo 
originado a cobrança em excesso da importância de €8.598,85 aquando da emissão da 
Licença de Construção. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e com base n a rubrica orçamental 
06.02.03.01 – (Restituições) delibera, por unanimid ade autorizar a restituição à Firma 
Habineves – Construções, Lda, com sede na Avenida 1 1 de Julho, n.º 759, freguesia 
de Memória, da importância de €8.598,85 cobrada em excesso. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 1684/03 PROC.º N.º 1410/00 - (fl. - 611) 
De VIRGÍLIO JORGE PONTE, residente em Rua de Leiria – Tojeira – S. Simão 

de Litém, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta do 
pedido de licença para legalização de alterações levadas a efeito num barracão destinado a 
armazém (fracções I e J), situado em Casal do Cego, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura da legalização das alterações levad as a efeito no barracão acima 
referido, devendo apresentar projectos de especiali dade no prazo de 6 meses. 

** 

N.º 1685/03 PROC.º N.º 448/01 - (fl. – 1036) 
De HABINEVES - CONSTRUÇÕES, LDA., acompanhado de uma informação 

da Repartição de Apoio Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, referente ao 
lapso detectado na medição da área do edifício a levar a efeito no Lote 7 – Arrabalde 
d’Além, freguesia de Marrazes, pelo facto do projecto apresentar o conjunto de três edifícios 
a construir no loteamento, induzindo em erro o funcionário que efectuou a medição, tendo 
originado a cobrança em excesso da importância de €7.456,15 aquando da emissão da 
Licença de Construção. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e com base n a rubrica orçamental 
06.02.03.01 – (Restituições) delibera, por unanimid ade autorizar a restituição à Firma 
Habineves – Construções, Lda, com sede na Avenida 1 1 de Julho, n.º 759, freguesia 
de Memória, da importância de €7.456,15 cobrada em excesso. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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N.º 1686/03 PROC.º N.º 1213/02 - (fl. - 610) 
De MANSOS - SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S. A.,  acompanhado do relatório da 

vistoria efectuado ao local da obra, referente à construção de um edifício misto a levar a 
efeito na Rua Machado Santos n.ºs 35, 37, 39, 41, 43, 45 e Av.ª Dr. José Jardim n.ºs 28 e 
30, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o relatório da vistori a efectuado em 08/09/03 
ao local acima referido, delibera, por unanimidade ratificar ao abrigo do disposto no 
n.º 3 do art.º 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Set embro, alterada pela Lei n.º 5A/02 de 11 
de Janeiro, o despacho de 09/09/03, proferido pela Senhora Presidente, que ordenou a 
notificação à proprietária, Firma Mansos – Sociedad e Imobiliária, S.A., ao técnico 
responsável pela execução da obra, Leonel Pereira M arques, e ao industrial de 
construção civil, Firma Construções Cadapau – Socie dade de Construção e 
Investimentos Imobiliários, Lda, ao abrigo do dispo sto na alínea c) do n.º 5 do art.º 
64.º da Lei já referida e, n.ºs 1 e 2 do art.º 157. º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/9 1, de 15 de Novembro, na 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de J aneiro, para de imediato tomarem 
as medidas adequadas à salvaguarda de pessoas e ben s, bem como da via adjacente 
(Av. Dr. José Jardim) e infra-estruturas públicas e xistentes na mesma, quer 
relativamente à obra em si, quer relativamente às p essoas e bens estranhos à mesma, 
sendo responsáveis civilmente por qualquer dano pro vocado. 

Mais delibera informar que, ao abrigo do disposto n a alínea a) do n.º 1 do 
art.º 103.º do Código do Procedimento Administrativ o acima referido, não há lugar à 
audiência dos interessados, por se considerar urgen te a decisão tomada. 

** 

N.º 1687/03 PROC.º N.º 1000/02 - (fl. - 96) 
De MANUEL DA COSTA MARQUES, residente na Rua da Estação , n.º 92B, 

freguesia de Marrazes, acompanhado de uma informação da Repartição de Apoio 
Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando que o requerente não 
se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio n.º 5073, de 26/06/03, 
desta Câmara Municipal. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade indeferir o projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para 
construção de um edifício habitacional, a levar a e feito em Espinheira, freguesia de 
Marrazes, ao abrigo do disposto nos n.ºs 4, 5 e 6 d o artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, pelos motivos já referidos na deliberação to mada em 19/05/03, transmitida 
através do ofício n.º 5073, de 26/06/03, desta Câma ra Municipal. 

** 
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N.º 1688/03 PROC.º N.º 1210/02 - (fl. - 171) 
De DACRUZ - CONSTRUÇÕES, LDA, com sede na Avenida Dr. Francisco Sá 

Carneiro, freguesia de Marrazes, acompanhado de elementos acerca da proposta de 
indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de um conjunto 
habitacional, a levar a efeito em Lezirão – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta aos motivos que e stiveram na origem da 
proposta de indeferimento, e tendo em conta a infor mação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 10/09/03, del ibera, por unanimidade indeferir 
a pretensão ao abrigo do disposto na alínea a) do n .º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 
de Junho, uma vez que: 

1.º o projecto apresentado não se enquadra no dispo sto no Regulamento 
do Plano Director Municipal, art.º 10.º (Reserva Ec ológica Nacional) e art.º 51.º (Zona 
Verde); 

2.º não apresenta planta de implantação com represe ntação do 
levantamento topográfico; 

3.º não esclarece quanto ao cumprimento da totalida de dos aspectos 
previstos no regulamento de segurança contra incênd ios, Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 
de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de ág ua e meios de extinção de 
incêndios (art.ºs 22.º e 47.º); 

4.º não esclarece quanto ao cumprimento do disposto  no regulamento de 
segurança contra incêndios na cave, Decreto-Lei n.º  66/95, de 8 de Abril, 
nomeadamente: 

4.1 circulação para peões (art.º 12.º); 
4.2 antecâmara [alínea a) do n.º 3 do art.º 15.º]; 
4.3 controlo de fumo nas escadas e câmaras corta fo go, controlo de 

poluição de ar nas câmaras corta fogo, saída para o  exterior do parque e sinalização 
de segurança(art.ºs 16.º a 20.º); 

4.4 meios de primeira intervenção [alínea a) do n.º  1 do art.º 33.º]; 
5.º a largura indicada do arruamento existente nas plantas de 

implantação, é superior ao existente no local. 

** 

N.º 1689/03 PROC.º N.º 1235/02 - (fl. - 60) 
De MANUEL DA COSTA MARQUES, residente na Rua da Estação , n.º 92B, 

freguesia de Marrazes, acompanhado de uma informação da Repartição de Apoio 
Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando que o requerente não 
se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio n.º 5072, de 26/06/03, 
desta Câmara Municipal. 
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A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade indeferir o projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para 
construção de um bloco habitacional, a levar a efei to em Espinheira, freguesia de 
Marrazes, ao abrigo do disposto nos n.ºs 4, 5 e 6 d o artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, pelos motivos já referidos na deliberação to mada em 19/05/03, transmitida 
através do ofício n.º 5072, de 26/06/03, desta Câma ra Municipal. 

** 

N.º 1690/03 PROC.º N.º 1236/02 - (fl. - 69) 
De MANUEL DA COSTA MARQUES, residente na Rua da Estação , n.º 92B, 

freguesia de Marrazes, acompanhado de uma informação da Repartição de Apoio 
Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando que o requerente não 
se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio n.º 5074, de 26/06/03, 
desta Câmara Municipal. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade indeferir o projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para 
construção de um bloco habitacional, a levar a efei to em Espinheira, freguesia de 
Marrazes, ao abrigo do disposto nos n.ºs 4, 5 e 6 d o artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, pelos motivos já referidos na deliberação to mada em 19/05/03, transmitida 
através do ofício n.º 5074, de 26/06/03, desta Câma ra Municipal. 

** 

N.º 1691/03 PROC.º N.º 1575/02 - (fl. - 48) 
De FAUSTINO DAS NEVES FERREIRA, residente na Avenida Marquês de 

Pombal, Lote 4 – r/c d.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de um edifício 
habitacional e muros de vedação, a levar a efeito na Rua Verde Pinho – Vale Sepal, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura do edifício e muro acima referidos,  condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar termo de responsabilidade relativame nte às últimas 
alterações apresentadas; 

2.º prever a existência de sala de condomínio; 
3.º garantir o cumprimento do disposto no Regulamen to Geral das 

Edificações Urbanas, no que se refere a: 
3.1 art.º 73.º relativamente às janelas da totalida de dos compartimentos, 

não devendo existir qualquer obstáculo à iluminação , a uma distância inferior a 2,00m 
do eixo; 
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3.2 indicar as condutas de ventilação dos WC interi ores na cobertura; 
3.3 art.º 108.º e seguintes relativamente à evacuaç ão de fumos e gases, 

devendo as condutas do fogão e esquentador ser inde pendentes entre si; 
4.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 64/90, de 21 de 

Fevereiro (segurança contra incêndios), no que se r efere a: 
4.2 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
4.3 n.º 3 do art.º 37.º (relativamente aos vãos sob repostos); 
4.4 n.º 4 do art.º 32.º (prever escada de acesso à cobertura com pé direito 

mínimo de 2.00m, não devendo a altura entre o patam ar e a cobertura na zona de 
acesso exterior à mesma ser inferior a 1,10m); 

4.4 art.º 35.º (ventilação permanente dos caminhos de evacuação, devendo 
indicar no alçado a localização das entradas e saíd as de ar); 

4.5 n.º4 do art.º 38.º (relativamente à guarda de p rotecção em toda a 
periferia da cobertura); 

5.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de 
Abril, relativamente à segurança contra incêndios n os espaços de estacionamento na 
cave, nomeadamente no que se refere a: 

5.1 Capítulo IV, art.º 15.º [as antecâmaras da cave  deverão cumprir com o 
disposto na alínea a) do n.º 3], art.ºs 16.º a 20.º  (relativamente ao controlo de fumo nas 
escadas e câmaras corta fogo, controlo de poluição de ar na câmara corta fogo, saída 
para o exterior do parque e sinalização de seguranç a); 

5.2 Capítulo V (iluminação eléctrica); 
5.3 Capítulo XII (drenagem de águas residuais) – a cumprir em obra; 
5.4- Capítulo VII e VIII (controlo da poluição de a r e fumo nos pisos); 
5.5 Capítulo IX, n.º 1 do art.º 33.º (extintores e caixas de areia) – indicar 

localização em planta das condutas de ventilação e localização dos extintores e caixa 
de areia; 

6.º prever o alargamento do arruamento do lado Poen te de modo a 
garantir uma largura de via com 6,50m, acrescido de  estacionamento e passeio com 
1,50m (do lado da edificação proposta); 

6.1 prever a cedência ao domínio público do espaço junto ao arruamento 
do lado Poente da propriedade e destinado a passeio , estacionamento e alargamento 
do arruamento, incluindo o espaço a Poente da Rua V erde Pinho; 

6 2 reformular a área de arranjos exteriores junto ao arruamento, de modo 
a garantir cinco lugares de estacionamento junto à via pública, devendo os mesmos 
localizar-se obliquamente em relação à mesma; 

6.3 apresentar elementos gráficos rectificados face  ao acima indicado, 
tendo em conta o actualmente existente no local e q ue os elementos gráficos (plantas 
à escala 1/1000 e 1/200) deverão ser coincidentes r elativamente aos limites da 
propriedade – lado Poente; 

6.4 a rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício; 

6.5 apresentar certidão da Conservatória rectificad a face à área a ceder 
acima indicada; 

6.6 o espaço acima indicado deverá ser devidamente infra-estruturado 
(previamente à emissão da autorização de utilização ) com materiais semelhantes aos 
existentes na zona e, de acordo com as indicações d os Serviços de Obras Municipais 
(DOM). 
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7.º apresentar projectos de especialidade no prazo de seis meses, 
incluindo projecto de drenagem de águas pluviais re lativo aos espaços a ceder ao 
domínio público bem como áreas envolventes do edifí cio, devendo prever a 
construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 
receptor adequado, com indicação da respectiva secç ão de vazão e caudais de ponta 
do empreendimento, de acordo com o disposto no art. º 194.º do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

8.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera dar conhecimento ao requerente, do pa recer emitido pela 
Força Aérea Portuguesa. 

** 

N.º 1692/03 PROC.º N.º 1652/02 - (fl. - 80) 
De MANUEL DA COSTA MARQUES, residente na Rua da Estação, n.º 92B, 

freguesia de Marrazes, acompanhado de uma informação da Repartição de Apoio 
Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando que o requerente não 
se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio n.º 4954, de 24/06/03, 
desta Câmara Municipal. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade indeferir o projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para 
construção de uma moradia unifamiliar e muros de ve dação, a levar a efeito numa 
parcela de terreno a destacar, situada em Espinheir a, freguesia de Marrazes, ao 
abrigo do disposto nos n.ºs 4, 5 e 6 do artigo 24.º  do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, pelos 
motivos já referidos na deliberação tomada em 19/05 /03, transmitida através do ofício 
n.º 4954, de 24/06/03, desta Câmara Municipal. 

** 

N.º 1693/03 PROC.º N.º 25/03 - (fl. - 61) 
De MANUEL DA COSTA MARQUES, residente na Rua da Estação , n.º 92B, 

freguesia de Marrazes, acompanhado de uma informação da Repartição de Apoio 
Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando que o requerente não 
se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio n.º 4953, de 24/06/03, 
desta Câmara Municipal. 
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A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade indeferir o projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para 
construção de uma moradia unifamiliar e muros de ve dação, a levar a efeito em 
Espinheira, freguesia de Marrazes, ao abrigo do dis posto nos n.ºs 4, 5 e 6 do artigo 
24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, pelos motivos já ref eridos na deliberação tomada em 
19/05/03, transmitida através do ofício n.º 4953, d e 24/06/03, desta Câmara Municipal. 

** 

N.º 1694/03 PROC.º N.º 40/03 - (fl. - 60) 
De LUCÍDIO NEVES COSTA, residente em Outeiro Martinho – Guia - Pombal, 

referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de 
licença para construção de um edifício habitacional e comercial, a levar a efeito no lugar e 
freguesia de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura do edifício acima referido, condici onado ao seguinte: 

1.º reformular o projecto de arquitectura no que se  refere aos limites da 
cave do lado Norte, não podendo a mesma localizar-s e sob o passeio exterior ao 
edifício; 

2.º a estrutura da cave não poderá interferir com a  circulação, nem com os 
lugares de estacionamento; 

3.º garantir o cumprimento do disposto no Regulamen to Geral das 
Edificações Urbanas, no que se refere a: 

3.1 n.º 3 do art.º 65.º (relativamente ao pé direit o da área comercial); 
3.2 art.º 108.º e seguintes (relativamente à condut as de evacuação de 

fumos e gases do fogão e esquentador, devendo as me smas ser independentes entre 
si); 

4.º prever a existência de sala de condomínio; 
5.º o muro a tardoz não poderá exceder 1,50m de alt ura, a fim de se 

assegurar o correcto enquadramento urbanístico do p retendido; 
6.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 64/90, de 21 de 

Fevereiro (segurança contra incêndios), no que se r efere a: 
6.1 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
6.2 n.º 4 do art.º 32.º e n.º 4 do art.º 38.º, deve ndo prever o acesso a partir 

da caixa de escadas à cobertura com inclusão de gua rda de protecção, sem aumento 
da volumetria do proposto; 

6.4 art.º 35.º (ventilação permanente dos caminhos de evacuação, devendo 
indicar a localização das condutas de entrada e saí da de ar nas fachadas); 

7.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de 
Abril, relativamente à segurança contra incêndios n os espaços de estacionamento na 
cave, devendo apresentar elementos elucidativos ace rca do mesmo; 
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7.1 mais se refere que, a escada de acesso da cave ao piso do rés do chão 
deverá ter saída directa para o átrio de entrada, n os termos do previsto no n.º 2 do 
art.º 14.º do Decreto-Lei acima referido; 

8.º prever a cedência ao domínio público dos espaço s envolventes da 
edificação, entre os arruamentos do lado Norte e Po ente, devendo apresentar certidão 
da Conservatória rectificada em relação ao mesmo; 

9.ºo espaço acima indicado deverá ser devidamente i nfra-estruturado 
previamente à emissão da autorização de utilização,  com materiais semelhantes aos 
existentes na zona e, de acordo com as indicações d os Serviços de Obras Municipais 
(Departamento de Obras Municipais e Divisão de Espa ços Verdes); 

10.º efectuar a reformulação do número de lugares d e estacionamento 
(devendo prever quatro lugares junto à via pública)  bem como dos limites dos 
mesmos, devendo prever lancil oblíquo a 45º em rela ção à via pública, de modo a 
garantir as manobras de viaturas nas devidas condiç ões de circulação; 

11.º a rampa de acesso às garagens não poderá inter ferir com o passeio 
exterior ao edifício; 

12.º prever dezasseis lugares de estacionamento no interior da propriedade 
(cave e logradouro), face ao disposto nos art.ºs 67 .º e 68.º do Regulamento do Plano 
Director Municipal; 

13.º prever receptáculos postais de acordo com o di sposto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

14.º apresentar as rectificações acima indicadas be m como os projectos de 
especialidade no prazo de seis meses, incluindo: 

14.1 projecto de segurança contra risco de incêndio s, face ao parecer 
emitido pelo Serviço Nacional de Bombeiros; 

14.2 projecto de drenagem de águas pluviais relativ o aos espaços a 
ceder ao domínio público bem como áreas envolventes  do edifício, devendo prever a 
construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 
receptor adequado, com indicação da respectiva secç ão de vazão e caudais de ponta 
do empreendimento, de acordo com o disposto no art. º 194.º do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

15.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera dar conhecimento ao requerente dos pa receres emitidos 
pelas entidades consultadas, Direcção Regional do A mbiente e do Ordenamento do 
Território, Força Aérea Portuguesa, Serviço Naciona l de Bombeiros e cumprir com o 
indicado no parecer do Instituto de Estradas de Por tugal. 

** 
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N.º 1695/03 PROC.º N.º 380/03 (fl. - 38) 

De PAULA ALEXANDRA CASEIRO VINDEIRINHO, residente na Rua do 
Arraial, n.º 41 – Andrinos, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de uma moradia 
unifamiliar, anexo e muros de vedação, a levar a efeito na Estrada das Moitas Altas, 
freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia, anexo e muros acima ref eridos, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar planta de implantação rectificada re lativamente à 
delimitação da propriedade no lado Norte, face ao m uro existente; 

2.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados, relativos ao 
projecto de arquitectura; 

3.º apresentar no prazo de 6 meses projectos de esp ecialidades; 
4.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

5.º prever o cumprimento do disposto no parecer emi tido pela CENEL (do 
qual deverá ser dado conhecimento ao requerente / f olha 48); 

6.º garantir o cumprimento do art.º 22.º do Decreto -Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente ao fornecimento de água pa ra extinção de incêndios; 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a autorização de 
utilização, deverá verificar-se a deslocação do pos te de electricidade junto ao acesso 
automóvel. 

** 

N.º 1696/03 PROC.º N.º 573/03 - (fl. - 46) 
De JOÃO MANUEL CRISPIM DA SILVA FILIPE, residente na Travessa Aniceto 

Cordeiro, n.º 5 – 1.º d.º - Leiria-Gare, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para alteração de um 
barracão, situado na Estrada da Marinha Grande, freguesia de Leiria, para armazém de 
mobiliário e afins e instalação de um estabelecimento de restauração e bebidas com 
panificação e pastelaria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura das alterações a levar a efeito no barracão acima referido, 
condicionado ao seguinte: 
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1.º o estabelecimento em causa (actividade de fabri co), deverá prever o 
cumprimento do disposto na Portaria n.º 464/03, de 6 de Junho, relativamente à 
actividade industrial do Tipo 4, nomeadamente quant o a: 

1.1 potência eléctrica igual ou inferior a 25kVA; 
1.2 potência térmica igual ou inferior a 4.10 5 kj/h; 
1.3 número de trabalhadores não superior a 5; 
2.º prever o cumprimento do disposto nos pareceres emitidos pelas 

seguintes entidades: 
2.1 Direcção Regional da Agricultura da Beira Litor al (do qual deverá ser 

dado conhecimento ao requerente / folha 78); 
2.2 Governo Civil (folha 66); 
2.3 Centro de Saúde (folha 63); 
3.º reformular a porta de acesso à instalação sanit ária do pessoal, de 

modo a que a sua abertura não interfira com a abert ura da porta da cabine da sanita; 
4.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados, relativos ao 

projecto de arquitectura; 
5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses, incluindo 

projecto de Segurança Contra Riscos de Incêndio. 

** 

N.º 1697/03 PROC.º N.º 759/03 - (fl. – 79) 
De BOSOGOL-CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS LDA, com sede em 

Vale Juncal, Parceiros, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que 
consta do pedido de licença para construção de um parque de estacionamento público 
subterrâneo, a levar a efeito no Largo da Infantaria 7, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura do parque de estacionamento acima r eferido, condicionado ao 
seguinte: 

1.º esclarecer quanto à legitimidade do requerente,  devendo apresentar 
contrato de concessão; 

2.º cumprir com o indicado no parecer do IPPAR - In stituto Português do 
Património Arquitectónico, nomeadamente no que se r efere à necessidade de 
efectuar sondagens arqueológicas prévias a realizar  por arqueólogo, cujo plano de 
trabalhos deverá ser presente a esta entidade, salv aguardando-se as competências 
do IPA e, devendo todos os trabalhos arqueológicos ser suportados pelo promotor 
(condicionante a constar no alvará de licença); 

2.1 deverá igualmente apresentar os restantes eleme ntos solicitados pelo 
IPPAR; 

3.º cumprir com o indicado no parecer emitido pelo Gabinete de 
Reabilitação Urbana, devendo apresentar os elemento s referidos, nomeadamente 
arranjos exteriores; 

4.º cumprir com o disposto no Decreto-Lei n.º123/97 , de 22 de Maio 
(acessibilidade de pessoas com mobilidade condicion ada), nomeadamente no que se 
refere a: 
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4.1 Capítulo I, espaços públicos exteriores; 
4.2 Capítulo III, mobilidade no edifício; 
5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de seis meses 

(incluindo projecto de segurança contra incêndios e  ventilação electromecânica), 
devendo os mesmos ser objecto de parecer por parte dos SMAS-Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento, EDP Distribui ção de Energia, S.A., Telecom, 
SNB – Serviço Nacional de Bombeiros e Lusitânia Gás ; 

6.º assegurar o desvio das infra-estruturas existen tes no local, devendo o 
mesmo ser acautelado com as entidades respectivas; 

7.º apresentar projecto de arranjos exteriores, car ecendo o mesmo de 
parecer do IPPAR e Sociedade Leiria Polis; 

8.º cumprir com o indicado no parecer do Departamen to de Obras 
Municipais e, sujeitar-se aos condicionalismos que vierem a ser indicados no âmbito 
do ordenamento de tráfego e localização de estaleir o durante a execução da obra, 
bem como os relativos aos ajustamentos viários que vierem a ser estabelecidos e 
decorrentes da inserção do proposto nos arruamentos  envolventes; 

8.1 deverão ainda acautelar-se os aspectos relacion ados com a 
localização dos recipientes de recolha de RSU – Res íduos Sólidos Urbanos; 

9.º garantir a circulação (pedonal e viária) no loc al em condições de 
segurança durante a execução dos trabalhos, nas con dições que vierem a ser 
estabelecidas pelo Departamento de Obras Municipais . 

Mais delibera dar conhecimento ao requerente, dos p areceres emitidos 
pelo IPPAR - Instituto Português do Património Arquitectónico, G abinete de 
Reabilitação Urbana (folhas 84 e 85) e Departamento  de Obras Municipais (folhas 116 
e 117). 

Delibera ainda informar que, previamente à emissão da autorização de 
utilização, deverão encontrar-se garantidos todos o s trabalhos de arranjos exteriores, 
incluindo viários, bem como a reposição de infra-es truturas que eventualmente 
venham a ser danificadas durante a execução da obra . 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 1698/03 PROC.º N.º 888/03 - (fl. - 23) 
De CÉLIA MARGARIDA DOS SANTOS DA FONSECA, residente na Rua S. 

João Batista, n.º 50 – Pinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para legalização de 
alterações levadas a efeito numa moradia unifamiliar, situada na Rua dos Olivais – 
Pinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura da legalização das alterações levad as a efeito na moradia acima 
referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar extracto da planta de ordenamento à escala 1/10.000 com o 
local demarcado; 



 

CMLeiria/Acta n.º 31 de 2003.09.15 

.0001433-(19) 

2.º apresentar extracto da planta de condicionantes  (servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública) com o local assinalado; 

3.º apresentar planta de localização à esc. 1/5.000  com o local demarcado. 
4.º apresentar alçados laterais rectificados de mod o a prever o 

cumprimento do disposto no art.º 1364.º do Código C ivil, devendo as janelas da cave 
medir-se 1.80m acima do nível solo (terreno exterio r); 

5.º apresentar corte C-D rectificado, face ao acima  indicado; 
6.º apresentar ficha com elementos estatísticos de acordo com a Portaria 

n.º 1111/01, de 19 de Setembro; 
7.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados, relativos ao 

projecto de arquitectura; 
8.º apresentar no prazo de 6 meses projecto de esta bilidade, face às 

alterações pretendidas. 

** 

N.º 1699/03 PROC.º N.º 890/03 - (fl. - 57) 
De JOSÉ CARVALHO JÚNIOR, residente na Rua de Alcobaça, n.º 20, 

freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que 
consta do pedido de licença para alteração de uma moradia bifamiliar, situada em Valverde, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura das alterações a levar a efeito na moradia acima referida, devendo 
apresentar projectos de especialidade no prazo de 6  meses. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 1700/03 PROC.º INF. N.º 84/02 - (fl. - 54) 
De ANTÓNIO JOSÉ MARQUES, residente na Estrada da Guia, n.º 825, 

freguesia de Bidoeira de Cima, acompanhado de uma informação da Repartição de Apoio 
Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando que o requerente não 
se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio n.º 5076, de 26/06/03, 
desta Câmara Municipal. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade indeferir o pedido de 
informação prévia sobre a viabilidade de construção  de um edifício destinado a 
estação de lavagem de automóveis ligeiros, a levar a efeito em Sampão, freguesia de 
Marrazes, ao abrigo do disposto nos n.ºs 4, 5 e 6 d o artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, pelos motivos já referidos na deliberação to mada em 19/05/03, transmitida 
através do ofício n.º 5076, de 26/06/03, desta Câma ra Municipal. 

** 
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N.º 1701/03 PROC.º INF. N.º 68/03. Retirado. 

** 

N.º 1702/03 PROC.º INF. N.º 69/03. Retirado. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 
Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 1703/03 PROC.º LOT. N.º 1/90- (fl ) 
De CONSTRUMANSOS - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES  E 

IMOBILIÁRIA, LDA E OUTROS  com sede na Rua Eng.º Duarte Pacheco n.º 6 - 1.º dt º - D, 
freguesia de Leiria, acompanhado de um requerimento a solicitar a substituição da hipoteca 
do lote 8.3 pelas hipotecas dos lotes 1.3 e 2.3 referente ao loteamento sito em Telheiro, 
freguesia de Barreira. 

O requerente solicita a substituição da hipoteca do lote 8.3 pelas hipotecas 
dos lotes 1.3 e 2.3. 

Os lotes que o requerente propõe hipotecar têm área de construção superior 
à do lote 8.3 e consequentemente maior valor, pelo que não se vê inconveniente na 
pretensão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 12.09.03  delibera, por unanimidade 
autorizar o pedido da substituição da hipoteca do l ote 8.3 pelas hipotecas dos lotes 
1.3 e 2.3. 

** 

N.º 1704/03 PROC.º LOT. N.º 4/00 (fl. 234) 
De J. CASEIRO – URBANIZAÇÕES E CONSTRUÇÕES, LDA com sede na 

Rua 25 de Abril, 37 – Rego d´ Água, freguesia de Marrazes referente ao loteamento de uma 
propriedade sita em Vale, Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

O loteamento foi aprovado com condições por Deliberação de Câmara n.º 
806/01 datada de 28.03.2001. 

O requerente apresenta projecto de loteamento alterado, no qual vem dar 
cumprimento às condições estabelecidas na referida deliberação de Câmara. 

O processo tem os projectos de infra-estruturas com os pareceres favoráveis de 
todas as entidades. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 11.09.03  delibera por unanimidade 
aprovar os projectos de infra-estruturas e autoriza r a emissão do respectivo alvará, 
condicionado ao seguinte: 

1.º- Ceder ao Município 840 m²  para o domínio público destinados a 
arruamento, estacionamentos, passeios e zonas verde s; 

2.º- Apresentar as Garantias Bancárias nas quais de ve constar a seguinte 
cláusula: “A Garantia apresentada não cessará em ca so algum sem autorização 
expressa da Câmara Municipal/EDP”: 

a) A favor da EDP no valor de €5.978,98 (IVA incluí do), destinados às infra-
estruturas da rede eléctrica; 

b) A favor da Câmara Municipal no valor de €3.380,9 4 destinados à execução 
dos arranjos exteriores; 

c) A favor da Câmara Municipal no valor de €30.229, 84 destinados à execução da 
rede viária, incluindo a execução do lancil guia, e m calcário, na continuidade 
do existente (folha 222); 

d) A favor da Câmara Municipal no valor de €18.733, 50 destinados à execução da 
rede de água e rede de esgotos domésticos e pluviai s; 
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3.º- Efectuar o pagamento na tesouraria dos SMAS da  comparticipação para 
reforço da rede de água a montante do loteamento no  valor de €3.500,00 acrescido de 
IVA (folha n.º 217); 

4.º- Dar cumprimento às restantes condições estabel ecidas nos pareceres 
emitidos pelas várias entidades e serviços da Câmar a Municipal de Leiria para a 
realização de obras de urbanização, tendo para a su a execução o prazo de 1 ano; 

5.º- 4.º- Efectuar o pagamento de €4.070,00 a favor  da Câmara Municipal 
como compensação por área (442,6 m²) não cedida par a equipamento. 

O Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça esteve ausente durante a discussão e 
votação deste assunto. 

** 

N.º 1705/03 PROC.º LOT. N.º 18/00. Retirado. 

** 

N.º 1706/03 PROC.º LOT. N.º 1/02 - (fl 136) 
De DIAMANTINO PEREIRA LOPES  residente na Rua da Várzea, em 

Escandarão, freguesia de Atouguia, Concelho de Ourém referente ao loteamento de uma 
propriedade a levar a efeito em Fontaínhas, freguesia de Parceiros. 

Trata-se de um loteamento para a constituição de 7 lotes para habitação 
unifamiliar, num terreno inserido em área habitacional de baixa densidade, de acordo com a 
Planta de Delimitação do Aglomerado de Leiria do PDM, com qual se enquadra. 

O presente loteamento tem uma solução “conjunta e consertada” com o 
loteamento n.º 2/2002, face ao arruamento A de acesso comum e da decorrente 
necessidade de rentabilização das infra-estruturas, devendo portanto ser desenvolvido 
conjuntamente. 

Verifica-se que o processo tem os pareceres favoráveis das entidades 
consultadas e é dada resposta à deliberação de Câmara datada n.º 0758 de 05.05.03. 

Decorreu o período de discussão pública ao loteamento nos termos do art.º 22.º 
do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 177/01 de 04 de Junho, 
sem oposição. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo de 11.09.03  delibera, por unanimidade 
aprovar o projecto de loteamento acima referido de acordo com o Decreto-Lei 555/99, 
de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 177/01, de 04 de Junho, 
condicionado ao seguinte: 

1.º- Apresentar os projectos de infra-estruturas no  prazo de um ano, 
elaborados de acordo com os respectivos pareceres t écnicos das entidades e 
serviços da Câmara Municipal; 

2.º- Ceder 1.376,42 m² para o domínio público desti nados a zonas verdes, 
arruamentos, passeios e estacionamentos; 

3.º- A Planta de Síntese deve conter a modelação pr oposta de acordo com 
a alínea c) do art.º 8.º da Portaria n.º 1110/2001 de 19 de setembro; 

4.º- Efectuar o pagamento de €4.072,19 a favor da C âmara Municipal como 
compensação por área (388,8 m²) não cedida para equ ipamento; 
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5.º- Deverá o presente loteamento ter um desenvolvi mento conjunto com o 
loteamento n.º 2/02 por ter uma solução concertada com o mesmo. 

** 

N.º 1707/03 PROC.º LOT. N.º 2/02 - (fl 132) 
De EZEQUIEL DOS REIS PEREIRA  residente em Cumieira, freguesia de 

Espite, Concelho de Ourém referente ao loteamento de uma propriedade a levar a efeito em 
Fontaínhas, freguesia de Parceiros. 

Trata-se de um loteamento para a constituição de 7 lotes para habitação 
unifamiliar, num terreno inserido em área habitacional de baixa densidade, de acordo com a 
Planta de Delimitação do Aglomerado de Leiria do PDM, com qual se enquadra. 

O presente loteamento tem uma solução “conjunta e consertada” com o 
loteamento n.º 1/2002, face ao arruamento A de acesso comum e da decorrente 
necessidade de rentabilização das infra-estruturas, devendo portanto ser desenvolvido 
conjuntamente. 

Verifica-se que o processo tem os pareceres favoráveis das entidades 
consultadas e é dada resposta à deliberação de Câmara n.º 0759 datada de 05.05.03. 

Decorreu o período de discussão pública ao loteamento nos termos do art.º 22.º 
do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 177/2001 de 04 de Junho, 
sem oposição. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo de 11.09.03  delibera, por unanimidade 
aprovar o projecto de loteamento acima referido de acordo com o Decreto-Lei 555/99, 
de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 177/01, de 04 de Junho, 
condicionado ao seguinte: 

1.º- Apresentar os projectos de infra-estruturas no  prazo de um ano, 
elaborados de acordo com os respectivos pareceres t écnicos das entidades e 
serviços da Câmara Municipal; 

2.º- Ceder 1.355,83 m² para o domínio público desti nados a zonas verdes, 
arruamentos, passeios e estacionamentos; 

3.º- A Planta de Síntese deve conter a modelação pr oposta de acordo com 
a alínea c) do art.º 8.º da Portaria n.º 1110/2001 de 19 de setembro; 

4.º- Efectuar o pagamento de €3.438,75 a favor da C âmara Municipal como 
compensação por área (327,5 m²) não cedida para equ ipamento; 

5.º- Deverá o presente loteamento ter um desenvolvi mento conjunto com o 
loteamento n.º 1/02 por ter uma solução concertada com o mesmo.  

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

T.217/97 – REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DO EX-MERCADO D E SANTANA. ESTUDO DE 
REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

N.º 1708/03 Pela firma Socoliro-Construções, S.A. e confirmado pelo DOM foi presente 
para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de medição N.ºs 1; 2; 
3; 4; 5;  6; 7; 9; 10; 11; 12; 13; 14; 15; 16; 17; 18; 19; 20; 21; 22; 23; 24; 25T+; 26; 27; 28; 
29; 30; 31; 32; 33; 34 e 35 da obra supra, no valor de €238.520,20 + IVA. 
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A Câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pelo 
Departamento de Obras Municipais delibera, por unan imidade aprovar o estudo de 
revisão de preços apresentado no valor de €238.520, 20 + IVA. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

ENT. 22572/2003 – FESTEJOS EM HONRA DE NOSSA SENHOR A DOS MILAGRES -
LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE REALIZA ÇÃO DE 
ESPECTÁCULOS DE NATUREZA DESPORTIVA E DE DIVERTIMEN TOS PÚBLICOS  
N.º 1709/03 Presente o requerimento do Representante da Comissão de Festa, Sr. José 
Manuel Ferreira Santos Martins, com o registo Ent.22572/03, solicitando o corte de trânsito 
na Rua Professor José Pires da Fonseca, no Lugar de Gândara dos Olivais, na Freguesia 
de Marrazes,  para a realização das festividades. 

Considerando que o processo não possui parecer do Comando da Grupo 
Territorial da GNR de Leiria, de acordo com o número 2 do Artigo 31.º do referido diploma 
legal, solicita-se autorização para o corte de trânsito para os dias 20 e 21 de Setembro  do 
corrente ano, desde que existam percursos alternativos. 

A Câmara Municipal, depois de, analisar o assunto, delibera por 
unanimidade autorizar o corte de trânsito, desde qu e existam percursos alternativos, 
para a realização dos festejos em honra de Nossa Se nhora dos Milagres, nos dias 20 
e 21 de Setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ENT. 27009/2003 – 1ª PASSEIO TODO-O-TERRENO ROTA DO PENEDO – VEÍCULOS 
DE 2, 3 E 4 RODAS - LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA A CTIVIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE ESPECTÁCULOS DE NATUREZA DESPORTIVA E  DE 
DIVERTIMENTOS PÚBLICOS  
N.º 1710/03 Presente os ofícios da Câmara Municipal da Batalha, com os registos 
Ent.27009/03 e 27877/03, solicitando parecer para a realização da prova referida em 
epígrafe. 

Considerando que o processo não possui o parecer do Comando da GNR de 
Leiria, de acordo com o número 2 do Artigo 31.º do referido diploma legal, solicita-se a 
emissão de parecer favorável, bem como as alterações ao trânsito, na área da jurisdição 
desta Autarquia, desde que existam percursos alternativos, a realizar no dia 18 de Outubro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, d elibera por 
unanimidade autorizar a emissão de parecer favoráve l para a realização da prova de 
“1º PASSEIO TODO-O-TERRENO ROTA DO PENEDO – VEÍCULO S DE 2,3 E 4 RODAS”, 
bem como as necessárias alterações ao trânsito, na área da jurisdição desta 
Autarquia a realizar no dia 18 de Outubro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO SEIS 

SISTEMA MULTIMUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E D E SANEAMENTO DO 
BAIXO MONDEGO – BAIRRADA – CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDAD E ANÓNIMA DA 
CONCESSÃO DO SISTEMA 

N.º 1711/03 A resolução do problema das fontes de abastecimento de água para consumo 
no concelho de Leiria é uma questão candente para a qual se vem procurando solução já 
desde há vários anos. 

Encontradas as fontes e o modelo institucional para exploração e gestão do 
sistema impõe-se a sua rápida concretização e a adesão ao mesmo do Município. 

Assim e considerando que: 
a) O Governo vai, através de Decreto-Lei, criar a sociedade anónima 

adjudicatária, em regime de concessão, do exclusivo da exploração e gestão do “sistema 
multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do Baixo Mondego – Bairrada” 
(adiante abreviadamente designado “Sistema”), e, bem assim, aprovar os respectivos 
Estatutos; 

b) Os sistemas multimunicipais são os que, tidos por estratégicos em termos 
nacionais, sirvam pelo menos dois municípios e exijam um investimento predominante a 
efectuar pelo Estado em função de razões de interesse nacional (cfr. Art.º 1.º, n.º 2, da Lei 
n.º 88-A/97, de 25/7 e art.º 1.º, n.ºs 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5/11); 

c) Nos termos dos art.ºs 2.º, n.º 1 e 3.º dos Decretos-Lei n.ºs 319/94, de 24/12 e 
162/96, de 4/9, a actividade de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de 
captação, tratamento e abastecimento de água e de recolha, tratamento e rejeição de 
efluentes tem a natureza de serviço público, a exercer em regime de exclusivo, mediante 
contrato de concessão a celebrar entre o Estado (concedente), representado pelo Ministro 
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambinete, e uma empresa pública; 

d) Segundo o n.º 3 do art.º 1.º da Lei n.º 88-A/97, a concessão é dada a uma 
empresa cujo capital social seja maioritariamente subscrito por entidades do sector público, 
nomeadamente autarquias locais; 

e) O projecto de Decreto-Lei em preparação visa a criação de uma sociedade 
anónima que resultará da associação dos Municípios de Águeda, Anadia, Ansião, Arganil, 
Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, Leiria, Lousã, Mealhada, 
Mira, Miranda do Corvo, Montemor-o-Velho, Oliveira do Bairro, Penacova, Penela, Soure, 
Vagos e Vila Nova de Poiares (que deterão em conjunto 49% do capital social) e a AdP-
Águas de Portugal, SGPS, S.A. (que deterá 51% do capital social); 

f) Nos termos da alínea l) do n.º 2 do art.º 53.º da Lei n.º 169/99, de 18/9, a 
integração do Município na sociedade depende de autorização da Assembleia Municipal; 

g) É, por um lado, importante e urgente resolver de forma integrada o problema 
da captação, tratamento e abastecimento de água e da recolha, tratamento e rejeição de 
efluentes; sendo, por outro, positiva a participação do Município na sociedade adjudicatária 
da exploração e gestão do sistema multimunicipal de abastecimento de água e de 
saneamento do Baixo Mondego – Bairrada. 

A Câmara Municipal delibera por unanimidade: 
1) Emitir parecer favorável à criação da sociedade concessionária da 

exploração e gestão do sistema multimunicipal de ab astecimento de água e de 
saneamento do Baixo Mondego – Bairrada, nos termos dos considerandos supra 
expostos; 
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2) Apresentar à Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na alínea l) do 
n.º 2 do art.º 53.º da Lei n.º 169/99, de 18/9, o p edido de autorização da integração do 
Município na sociedade concessionária da exploração  e gestão do sistema 
multimunicipal de abastecimento de água e de saneam ento do Baixo Mondego – 
Bairrada, assumindo os direitos e obrigações daí re sultantes. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Sobre este assunto a Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves  referiu que esta é 
uma solução que há vários anos era tida como a solução mais viável. Considera que é pena 
ter-se perdido tanto tempo quando já se poderia ter avançado há mais de dez anos, 
independentemente da decisão de Coimbra. Relativamente ao que agora está proposto, há 
que ter em conta que em 2004 o sistema funcionará ainda com as origens de água 
actualmente existentes no concelho de Leiria e que, de acordo com a informação prestada 
pela Águas de Portugal, não há garantias de em 2005 estarem concluídas e em exploração 
as novas captações da Mata do Urso. Sabendo-se como por vezes os projectos das 
empresas em que as Águas de Portugal detêm a maioria do capital são sujeitos a atrasos, é 
bom salvaguardar esta situação e acompanharem-se sempre as obras de modo a não haver 
atrasos. Tem algumas dúvidas que gostava de deixar esclarecidas:  
- de que forma vão ser integrados os valores referentes ao património do Município de 
Leiria afecto ao sistema “em alta”. Vai ser gratuitamente ou a título oneroso? É que nos 
documentos que nos foram dados a conhecer tal é omisso; 
- analisados os documentos que foram postos à disposição, verifica-se que os caudais 
previstos para 2033 (último ano da concessão) são reduzidos para  os valores 
correspondentes a praticamente um terço dos anos anteriores. Qual a razão deste facto? 
Será que vai haver uma diminuição drástica da população?; 
- Tendo em conta o tarifário associado ao estudo, questiona-se qual a afectação 
dessas tarifas ao tarifário de venda de água praticado pelos SMAS, ou seja, solicita-se um 
estudo tarifário que, face ao custo inicial de compra da água à empresa acrescido dos 
custos de exploração, venha a determinar quais os preços previsíveis de venda de água aos 
consumidores do concelho de Leiria. É que os custos de exploração praticamente não terão 
grande alteração uma vez que o sistema de distribuição, dentro do concelho de Leiria, se 
mantém com a mesma filosofia e há que contar com um custo fixo inicial de 0,30 euros que 
vai aumentando durante o prazo da concessão; 
- os Fundos de Coesão, no valor de cerca de 22,8% do investimento elegível, já estão 
garantidos? 
- prevendo-se que ainda no decorrer do ano de 2003 se concretize a primeira entrada 
de capital, de que forma é que a Câmara está a pensar disponibilizar os €655.928 
correspondentes a 30% do valor total das suas acções, já que é uma verba esta não 
prevista no orçamento de 2003? 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque votou favoravelmente condicionado à seguinte 
declaração de voto: 

“As expectativas criadas e os compromissos assumidos ao longo das 
negociações para a constituição deste sistema multimunicipal para abastecimento de água 
a Leiria a partir do rio Mondego, não podem ser defraudadas pelas cláusulas do contrato de 
aderência a esta empresa. 

Pelos documentos distribuídos e pelos concelhos envolvidos, constata-se que 
Leiria fica isolada neste processo em termos geográficos, com poucas ou nenhumas 
afinidades com as restantes autarquias, com o fornecimento de água a ser efectuado 
através da Mata do Urso. 
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Leiria é um sub-sistema dentro de todo o sistema do baixo Mondego, o que não 
me parece correcto e desejável. Deve integrar-se como um elemento de pleno direito e, 
assim, deve ficar de forma obrigatória e bem explícita, que Leiria ficará ligada ao sistema do 
baixo Mondego, no caso de falência do abastecimento a partir da Mata do Urso. 

Leiria, ao ficar assim sozinha neste abastecimento a partir da Mata do Urso, 
completamente independente das restantes autarquias do sistema, leva a que expresse que 
as expectativas foram defraudadas. O que, provavelmente, e perante os factos agora 
conhecidos, justificaria que se tivesse ponderado outras possibilidades viáveis, 
nomeadamente dentro do âmbito da futura constituição da Área Metropolitana. 

Por outro lado, nada se refere quanto a futuras tarifas de água aos 
consumidores, dado igualmente importante para se ponderar a aderência e a sua 
viabilidade para Leiria. Nenhuma estimativa de custos é apresentada, ou seja, adere-se e 
depois logo se vê, o que me parece reprovável como metodologia adoptada. 

Estes e outros interesses de Leiria, sobretudo nos investimentos que se têm 
efectuado no abastecimento de água, devem ficar claramente salvaguardados nos 
documentos, de forma a que Leiria possa zelar pelos seus interesses nesta empresa, até 
porque, com os mecanismos alternativos entretanto criados, a situação de urgência e 
dependência deste sistema já não é tão premente como em anos anteriores. As situações 
são completamente diferentes e isso deveria ser tomado em consideração, para não se 
onerar em demasia os consumidores por todo o processo ter sido superficialmente 
negociado e acautelado, o que não se deseja e se alerta este executivo para essas 
conformidades. 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva , que também é administrador dos SMAS, 
esclareceu que a posição da Administração dos serviços foi unânime quanto à exigência de 
que ficasse expresso que a solução Mata do Urso não seria desligada do conjunto do 
sistema, posição que fica tanto mais reforçada quanto a empresa multimunicipal assume a 
responsabilidade pelo fornecimento de água ao concelho, competindo-lhe adoptar as 
melhores soluções para satisfazer o que fica agora contratualizado. 

Convém também ter em conta que a solução Mata do Urso é a que de forma 
mais eficaz permite resolver uma situação de extrema delicadeza que é a necessidade 
imperiosa de num prazo curto assegurar novas fontes de abastecimento ao concelho, 
fiáveis e capazes de satisfazer o aumento da procura. 

Também importa ter presente que a empresa multimunicipal não vai proceder em 
exclusivo a captações no Mondego, utilizando outras fontes de captação e mantendo 
mesmo algumas das actuais por razões estratégicas. 

Deve ainda ser considerado que as infra-estruturas realizadas ao abrigo do 
programa de emergência vão ser integradas no novo sistema, conforme desde sempre 
esteve previsto, assim como obras que são fundamentais para o novo sistema vão ser 
realizadas pelos SMAS para não haver atrasos e assumidas pela nova empresa logo que 
esta esteja constituída. 

Respondendo às questões postas pelos Srs. Vereadores, o Sr. Vereador Eng.º 
Fernando Carvalho esclareceu que a Mata do Urso foi sempre uma ideia pensada desde o 
início como subsistema, tendo-se avaliado pormenorizadamente a capacidade aquífera, 
embora os especialistas não garantam o abastecimento eternamente, como é óbvio, talvez 
mais de 15 ou 18 anos. No futuro teremos que recorrer aos aluviões do Mondego. 
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Leiria necessita de resolver com urgência a situação. Do ponto de vista 
económico e de realização num espaço de tempo curto é mais vantajoso recorrer durante 
um determinado período longo à reserva da Mata do Urso. É claro que cada Município tem 
as suas razões para aderir ou não ao sistema, mas todos sabemos o que Leiria sofreu com 
a falta de água no ano passado. 

Também em relação aos preços, a tendência é que se possam verificar algumas 
subidas nos tarifários em todo o Mundo, aproximando o preço da venda ao custo de 
exploração, o que é compreensível, precisamente por ser um bem precioso e cada vez mais 
escasso.  

Quanto à Águas de Portugal, é claro que neste sistema a empresa tem que 
garantir o abastecimento em qualidade e quantidade. O facto de a empresa garantir a 
fiabilidade do sistema significa que, quando o sub-sistema da Mata do Urso venha a ser 
esgotado, necessariamente existirá uma ligação às captações a realizar nos aluviões do 
Mondego, a cargo da empresa multimunicipal. 

Esta decisão de aderir ao sistema multimunicipal é um marco importante na 
administração de um recurso indispensável à vida no nosso concelho e, objectivamente, 
perspectiva-se uma solução adequada para as próximas décadas para um grave problema 
actual. 

O Sr. Vereador Dr. Vítor Lourenço salienta o facto de ser uma grande 
satisfação para nós estar a aderir a este sistema e é de opinião que seria importante a Sr.ª 
Presidente ter estado presente na discussão e votação deste assunto, uma vez que o 
correcto abastecimento de água ao concelho sempre foi uma luta sua. 

** 
DESAFECTAÇÃO DE TERRENOS DA IMPLANTAÇÃO DAS ESTAÇÕE S ELEVATÓRIAS 
DO SANEAMENTO DA MACEIRA 

DESAFECTAÇÃO DE TERRENOS DA IMPLANTAÇÃO DAS ESTAÇÕE S ELEVATÓRIAS 
EE1, EE2 E EE3 DA 3.ª FASE; EE1, EE2 E EE3 DA 5.ª F ASE; EEB35 E EEB36 DA 6.ª 
FASE 

N.º 1712/03 Presente o ofício n.º 6492 datado de 10.09.03 dos SMAS-Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento acompanhado da deliberação tomada pelo 
respectivo Conselho de Administração referente à necessidade de construção de diversas 
Estações Elevatórias de esgotos, localizadas nos pontos de confluência das várias bacias 
de drenagem e que se tornam indispensáveis para permitir que o sistema de drenagem seja 
tecnicamente exequível, solicitando que o referido empreendimento seja considerado de 
interesse municipal. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade e ao 
abrigo do disposto na alínea c) do ponto 7 do art.º  64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, considerar de interesse municipal a const rução das infra-estruturas da 
“Desafectação de terrenos da implantação das Estaçõ es Elevatórias EE1, EE2 E EE3 
da 3.ª Fase; EE1, EE2 E EE3 da 5.ª Fase; EEB35 e EE B36 da 6.ª Fase”, uma vez que 
não existe alternativa às localizações previstas, v isto que os condicionalismos de 
ordem técnica que estão por base no dimensionamento  de uma rede de saneamento, 
obriga a que estas se localizem necessariamente nos  pontos de confluência de cada 
bacia de drenagem, que sem outra solução gravítica,  terão forçosamente que recorrer 
a uma estação de bombagem. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

PEDIDOS DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE - CARINA FERREI RA DA SILVA 
N.º 1713/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos na sua viatura e ocasionados por queda num buraco existente na Estrada Municipal 
Bidoeira de Cima-Guia, na localidade de Casais da Bidoeira. 

Segundo informação da Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 

de Leiria, afecta à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guardar, vigilância e conservação da mesma (artigos 2.º, da Lei n.º 2110, de 19-8-
61, 46.º, n.º 1 do Código Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

       Os serviços municipais confirmam a «existência de buracos na estrada em 
questão, no entanto a mesma encontra-se sinalizada com indicação de pavimento em mau 
estado e redução de velocidade». 

À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

De acordo com a informação supra do responsável pelo Sector Municipal de 
Rodovias, a estrada em causa estava devidamente sinalizada, obrigando os condutores a 
circular com prudência e atenção e reduzindo a sua velocidade. 
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Ora, a requerente, conforme ela própria declarou, conhecia a via porque 
circulava nela “todos os dias, várias vezes por dia”. Assim sendo, conhecia perfeitamente o 
mau estado do pavimento e, por isso, deveria, em tais condições adversas, ter usado as 
necessárias precauções, conduzir com prudência e ter moderado a sua velocidade de 
acordo com o disposto nos artigos 24.º e 25.º do Código da Estrada, por forma a prevenir o 
acidente. 

Porém, não foi isso que aconteceu, uma vez que declarou circular a uma 
velocidade de 70Km, velocidade essa que deve considerar-se exagerada, atento o estado 
do pavimento da via municipal e em clara violação daquelas disposições legais. Se a 
requerente tivesse usado das mesmas precauções que usou nas outras vezes, e que terão 
sido muitas, que utilizou a referida via, com toda a probabilidade o acidente não teria 
ocorrido. 

Acresce que o Município ou a Câmara Municipal, como seu órgão executivo, não 
omitiu qualquer dever de diligência ou zelo a que está obrigado, como, aliás, a colocação 
dos respectivos sinais de trânsito o demonstram, nem consequentemente praticou qualquer 
facto ilicito e culposo pelo qual deva ser responsabilizado. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido da requerente seja indeferido, devendo a 
deliberação final ser precedida da realização de audiência prévia.” 

A Câmara, face à informação prestada pela Divisão A dministrativa, delibera 
por unanimidade manifestar a intenção de indeferir o pedido da requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pela Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com a 
redacção dada pela Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, seja a requerente notificada da 
intenção da Câmara de indeferir a sua pretensão, co ncedendo-lhe um prazo de 10 
dias para se pronunciar sobre a mesma e informando- a das horas e local onde o 
processo poderá ser consultado. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – HÉLDER ANTÓNIO COSTA LOBO 

N.º 1714/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na dos danos sofridos na 
sua viatura, na altura conduzida por Óscar Nuno da Costa Lisboa, ocasionados por queda 
num buraco existente na Rua do Outeiro (ligação ao IC2). 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 
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c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
Desde logo, verifica-se que há uma discrepância quanto ao local em que o 

acidente ocorreu, uma vez que o requerente diz ter sido na Rua do Outeiro (Quintas do 
Sirol) e o Auto de Ocorrência menciona o CM 1226, isto é, da EN 350 em Santa Eufémia à 
Rua N.S. Fátima na Boa Vista. 

Seja como for, qualquer dos arruamentos em causa são bens dominiais sob 
responsabilidade do Município de Leiria, afectos à utilidade pública de circulação de bens e 
pessoas, cabendo à Câmara o dever de guarda, vigilância e conservação dos mesmos 
(artigos 2.º, da Lei n.º 2110, de 19-8-61, 46.º, n.º 1 do Código Administrativo e 64.º, n.º 2, 
alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

Ora, o condutor da viatura, conforme ele própria declarou, conhecia a via porque 
circulava nela com frequência e apercebeu-se do buraco apesar de ser de noite. Assim 
sendo, conhecia perfeitamente o mau estado do pavimento e, por isso, deveria, em tais 
condições adversas, ter usado as necessárias precauções, conduzir com prudência e ter 
moderado a sua velocidade de acordo com o disposto nos artigos 24.º e 25.º do Código da 
Estrada, por forma a prevenir o acidente. 

Porém, não foi isso que aconteceu, uma vez que declarou circular a uma 
velocidade de 50/60Km/h, velocidade essa que deve considerar-se exagerada, atento o 
estado do pavimento da via municipal e sobretudo a existência do buraco que era do seu 
conhecimento, e em clara violação daquelas disposições legais. Se o condutor tivesse 
usado das mesmas precauções que usou nas outras vezes, e que terão sido muitas, que 
utilizou a referida via, com toda a probabilidade o acidente não teria ocorrido. 

Acresce que a presunção legal vertida no referido art. 493.º, n.º 1, do Código 
Civil e que ora se pensa ter ilidido, incide sobre a própria “coisa” e não sobre o uso que dela 
se faça.   

Nestes termos, propõe-se que o pedido do requerente seja indeferido, devendo a 
deliberação final ser precedida da realização de audiência prévia.” 

A Câmara, face à informação prestada pela Divisão A dministrativa, delibera 
por unanimidade manifestar a intenção de indeferir o pedido da requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pela Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com a 
redacção dada pela Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, seja a requerente notificada da 
intenção da Câmara de indeferir a sua pretensão, co ncedendo-lhe um prazo de 10 
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dias para se pronunciar sobre a mesma e informando- a das horas e local onde o 
processo poderá ser consultado. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – CARLOS ALBERT O CHAVES COSTA 
N.º 1715/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos na sua viatura que embateu numa baia direccional mod. 06b, colocada a cerca de 1 
m da berma na Variante Sul, no sentido Cruz da Areia-Rotunda de Porto Moniz. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

f) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

c) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
d) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 

de Leiria, afecta à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação da mesma (artigos 2.º, da Lei n.º 2110, de 19-8-
61, 46.º, n.º 1 do Código Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

Alega o requerente que a baia direccional estava colocada na via e que «seguia 
atrás de outra viatura à velocidade de 50 ou 60 km/h e tinham ambos acabado de 
ultrapassar uma outra quando viu que a da sua frente se desviou ligeiramente á direita, por 
que tinha acabado de ultrapassar e ia a dirigir-se à faixa da esquerda, pelo que não 
embateu na referida baia. Passa ali todos os dias e no dia anterior não estava lá nada. 
Bateu então com o espelho lateral esquerdo, tendo o mesmo ficado dobrado e partido. Não 
danificou o vidro porque estava aberto mas o pára-brisas da frente ficou picado na parte de 
dentro». 
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Ora, o referido sinal foi colocado na faixa de rodagem exactamente para obrigar 
os automobilistas a circularem na faixa da direita e não na faixa esquerda por causa de 
obras na berma. Não se vê nisso qualquer acção ilicita e culposa, pela qual o município 
deva ser responsabilizado. 

A ter havido qualquer acção ilícita e culposa a mesma terá de ser assacada ao 
próprio requerente que não respeitou o disposto nos artigos 14.º, 35.º, 38.º e 41.º, todos do 
Código da Estrada, uma vez que não se certificou que a faixa de rodagem se encontrava 
livre na extensão e largura necessárias á realização da manobra com segurança, tendo 
efectuado esta com visibilidade insuficiente. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido do requerente seja indeferido, devendo a 
deliberação final ser precedida de audiência prévia. 

A Câmara, face à informação prestada pela Divisão A dministrativa, delibera 
por unanimidade manifestar a intenção de indeferir o pedido da requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pela Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com a 
redacção dada pela Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, seja a requerente notificada da 
intenção da Câmara de indeferir a sua pretensão, co ncedendo-lhe um prazo de 10 
dias para se pronunciar sobre a mesma e informando- a das horas e local onde o 
processo poderá ser consultado. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – CÉLIA MARIA PEREIRA DE SOUSA 

N.º 1716/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos na sua viatura num buraco existente na Rua de Leiria, Meia-Légua, no sentido 
Parceiros-Pernelhas. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 

de Leiria, afecta à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação do mesmo (artigos 46.º, n.º 1 do Código 
Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro). 
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Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

A participação da ocorrência elaborada pela Brigada de Trânsito da GNR 
confirma a existência do buraco, do qual também a sua viatura foi vítima. 

Os serviços municipais e o Presidente da Junta de Freguesia dos Parceiros 
confirmam igualmente a existência do referido buraco. 

Praticou, pois, a Câmara, por omissão, um facto ilícito e agiu com culpa (a 
chamada culpa do serviço, que se reporta ao serviço como um todo), ao permitir a 
existência na via pública de um buraco e sem a adequada sinalização no local alertando os 
condutores para esse facto. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido da requerente seja atendido e que a 
Câmara Municipal a indemnize pelo valor dos prejuízos até ao montante de € 124,85 (cento 
e vinte e quatro Euros e oitenta e cinco cêntimos), devendo a requerente apresentar a 
respectiva Factura ou Venda a dinheiro.” 

A Câmara, depois de analisado o assunto, delibera p or unanimidade 
concordar com a informação prestada sobre o assunto  pela Divisão Administrativa e 
aprovar o pagamento da indemnização até ao valor de  €124,85 (cento e vinte e quatro 
euros e oitenta e cinco cêntimos) devendo a requere nte para o efeito apresentar a 
respectiva factura ou venda a dinheiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – PAULA MARGARI DA LOUREIRO DE 
SOUSA VIRGOLINO 

N.º 1717/03 Presente o pedido de indemnização correspondente aos danos sofridos na 
sua viatura, ocasionados por queda num buraco existente na Rua de Leiria, Parceiros. 

Segundo a informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a)o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que pode 
revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 
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c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 

de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação dos mesmos (artigos 2.º, da Lei n.º 2110, de 19-
8-61, 46.º, n.º 1 do Código Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

Ora, a requerente e condutora da viatura, conforme ela própria declarou, 
costuma passar naquela estrada uma vez que mora em Pernelhas. Não disse, mas 
acrescentamos nós, a requerente vive na mesma Rua em que ocorreu o acidente, sendo, 
por isso, de presumir que conhecia perfeitamente o estado do pavimento, emboa declare 
que não tinha conhecimento daquele buraco específico. 

Assim sendo, deveria, em tais condições adversas, ter usado as necessárias 
precauções, conduzindo com prudência, e moderado a sua velocidade de acordo com o 
disposto nos artigos 24.º e 25.º do Código da Estrada, por forma a prevenir o acidente. 

Porém, não foi isso que aconteceu, uma vez que declarou circular a uma 
velocidade de 50/60Km/h, velocidade essa que deve considerar-se exagerada, atento o 
estado do pavimento da via municipal que era do seu conhecimento, e em clara violação 
daquelas disposições legais.  

Por outro lado, cabia à requerente fazer prova do acidente o que não aconteceu, 
uma vez que a apresentação duma Venda a Dinheiro relativa a dois pneus (sendo que nas 
suas declarações refere ter rebentado apenas um), não comprova que o pneu ou pneus 
tenham rebentado em consequência do buraco. 

Acresce que a presunção legal vertida no referido artigo 493.º, n.º 1, do Código 
Civil e que ora se pensa ter ilidido, incide sobre a própria “coisa” e não sobre o uso que dela 
se faça.   

Nestes termos, propõe-se que o pedido da requerente seja indeferido, devendo a 
deliberação final ser precedida da realização de audiência prévia.” 

A Câmara, face à informação prestada pela Divisão A dministrativa, delibera por 
unanimidade manifestar a intenção de indeferir o pe dido da requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/9 1, de 15/11, com a redacção dada pela 
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, seja a requerente n otificada da intenção da Câmara de indeferir 
a sua pretensão, concedendo-lhe um prazo de 10 dias  para se pronunciar sobre a mesma e 
informando-a das horas e local onde o processo pode rá ser consultado. 
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** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – JOÃO PAULO DA  SILVA FERREIRA 
N.º 1718/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos na sua viatura, causados por um buraco que se encontrava em plena faixa de 
rodagem da EN 356 que liga a Jardoeira à Maceirinha. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
A estrada em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município de 

Leiria, afecta à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação do mesmo (artigos 46.º, n.º 1 do Código 
Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

O auto de ocorrência da GNR, bem como os respectivos serviços municipais, 
confirmam a existência do referido buraco. 

Praticou, pois, a Câmara, por omissão, um facto ilícito e agiu com culpa (a 
chamada culpa do serviço, que se reporta ao serviço como um todo), ao permitir a 
existência na via pública de um buraco e sem a adequada sinalização no local alertando os 
condutores para esse facto. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido do requerente seja atendido e que a 
Câmara Municipal o indemnize pelo valor dos prejuízos que ascendem a €144,90 (cento e 
quarenta e quatro Euros e noventa cêntimos).” 
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A Câmara, depois de analisado o assunto, delibera p or unanimidade 
concordar com a informação prestada sobre o assunto  pela Divisão Administrativa e 
aprovar o pagamento da indemnização no valor de €14 4,90 (cento e quarenta e quatro 
Euros e noventa cêntimos). 

Mais delibera que a Câmara deve diligenciar junto d o IEP e da Câmara 
Municipal da Batalha a rectificação do teor do Auto  a fim de se regularizar a situação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – PAULO RENATO DA SILVA GOMES 

N.º 1719/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos na sua viatura e ocasionados por queda num buraco existente na Rua do Outeiro 
do Pomar, Marrazes, sentido Norte/Sul. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 

de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guardar, vigilância e conservação da mesma (artigos 2.º, da Lei n.º 2110, de 19-8-
61, 46.º, n.º 1 do Código Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

Os serviços municipais confirmam a «existência de buracos no local indicado». 
Todavia, não basta a confirmação da existência de um buraco no pavimento para o 
Município ser condenado, já que, por si só, aquele não constitui base factual suficiente para 
aquela condenação. 
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À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

Todavia, aquela presunção legal, por um lado, recai apenas sobre a própria 
coisa e não sobre o uso que dela se faça, e, por outro, não afasta o ónus de prova do facto 
ilícito e dos danos que sofreu que continua a pertencer ao requerente lesado. 

Quanto ao primeiro aspecto, o requerente, conforme ele própria declarou, 
«...conhece a via porque passa por lá algumas vezes...», embora acrescentasse que «não 
sabia da existência do buraco por onde passou». Além disso, circulava a uma velocidade de 
60 km/hora. 

Significa isto que o requerente circulava em contravenção não apenas ao limite 
geral de velocidade imposto pelo artigo 27.º do Código da Estrada, mas também ao disposto 
nos artigos 24.º e 25.º do mesmo Código, uma vez que não regulou a velocidade de acordo 
com as características e estado da via e condições meteorológicas. 

No mínimo, em tais circunstâncias, mesmo que se admitisse qualquer acção 
ilícita e culposa por parte da Câmara, a culpa do acidente sempre teria de ser repartida por 
ambos, isto é, Município (Câmara) e o condutor da viatura. 

Quanto à prova dos danos, verificam-se algumas contradições entre as 
declarações do requerente e os testemunhos. 

Na participação que fez à PSP, cerca de uma hora após o acidente, o 
requerente refere ter “danificado a jante e provavelmente o pneu e suspensão, do lado 
direito, sobre a frente” (sublinhado nosso). Nas declarações que prestou quando ouvido 
afirma “parou logo de seguida com a jante danificada, o pneu furado e suspensão do lado 
direito também danificada”.  

Por sua vez, as testemunhas afirmaram as duas que se lembravam “que o pneu 
direito da frente estava rebentado e a jante danificada, mas quanto a esta última não pode 
afirmar que tivesse sofrido danos naquela altura”. 

Quer dizer, quando o requerente fez a participação na PSP (cerca de uma hora 
após o acidente) ainda não tinha a certeza se o pneu estaria danificado, mas as 
testemunhas do acidente disseram que se lembravam que “o pneu direito da frente estava 
rebentado”. 

Perante as contradições referidas, a prova dos danos sofridos e do nexo de 
causalidade entre o evento (buraco) e aqueles danos sai prejudicada, não permitindo 
chegar, com um grau de convicção razoável, a uma conclusão justa e proporcional. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido do requerente seja indeferido, devendo a 
deliberação final ser precedida da realização de audiência prévia.” 

A Câmara, face à informação prestada pela Divisão A dministrativa, delibera 
por unanimidade manifestar a intenção de indeferir o pedido da requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pela Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com a 
redacção dada pela Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, seja a requerente notificada da 
intenção da Câmara de indeferir a sua pretensão, co ncedendo-lhe um prazo de 10 
dias para se pronunciar sobre a mesma e informando- a das horas e local onde o 
processo poderá ser consultado. 
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** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – CLÁUDIO MAURO  LODEIRO MACEDO 
N.º 1720/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na viatura de seu Pai, à data por si conduzida, em consequência de queda num 
buraco existente na Estrada Municipal Loureira/Chainça. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
A estrada em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município de 

Leiria, afecta à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação do mesmo (artigos 46.º, n.º 1 do Código 
Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

Nos termos do artigo 493.º, n.º 1, do Código Civil, quem tiver em seu poder coisa 
móvel ou imóvel, com o dever de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar. Recai, 
assim, no caso concreto, sobre a Câmara uma presunção legal de culpa que poderá ser 
ilidida caso prove que nenhuma culpa houve da sua parte ou que os danos se teriam 
igualmente produzido ainda que não houvesse culpa sua. 

A participação elaborada pela GNR confirma a existência de um buraco com 
2,30m de comprimento, 0,50m de largura e 0,25m de profundidade. O Encarregado do 
sector de manutenção e conservação de vias municipais confirma existência de buracos no 
local indicado. Não havia qualquer sinalização no local. 

Houve, assim, uma omissão dos deveres objectivos de cuidado fundados nas 
atribuições do município quanto à manutenção e sinalização da via a seu cargo da qual 
resultou o acidente. 

Não fora essa omissão e muito provavelmente o evento que obriga à reparação 
não se teria consumado. Deve, pois, concluir-se pela culpa do Município que não tomou as 
medidas adequadas a prevenir a lesão. 

Todavia, a culpa do Município não isenta ou afasta a culpa do lesado que, em 
nosso entender, praticou igualmente um facto culposo contributivo para a produção e 
agravamento dos danos. 
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Com efeito, deu-se como provado que o requerente circulava a uma velocidade 
de 50kms/hora, de noite, com pouca visibilidade, pavimento molhado porque estava a 
chover, numa estrada que ele conhece porque passa por lá bastantes vezes, sendo do seu 
perfeito conhecimento a degradação do piso com bastantes buracos, em clara violação do 
disposto nos artigos 24.º, n.º 1 e 25.º, n.º 1, alínea h), ambos do Código da Estrada. 

Na verdade, o requerente deveria ter regulado e moderado a sua velocidade, 
atendendo ao mau estado de conservação da via, como, aliás, era do seu conhecimento, e 
ainda à circunstância de ser de noite, estar a chover e, por isso, com o pavimento molhado 
e haver pouca iluminação, por forma a poder, em condições de segurança, executar as 
manobras cuja necessidade seja de prever e, especialmente, fazer parar o veículo no 
espaço livre e visível à sua frente. 

Em tais circunstâncias, com a sua conduta negligente, o requerente contribuiu 
para a produção e agravamento dos danos, porquanto, caso circulasse a uma velocidade 
moderada e adequada às condições metereológicas e às características e estado do 
pavimento, como o impõe o já citado Código da Estrada, bem poderia ter evitado senão a 
produção, pelo menos o agravamento do dano. 

Acresce que a presunção legal prevista no artigo 493.º, n.º 1, do Código Civil, 
acima referida, só diz respeito à própria coisa móvel ou imóvel e não ao uso que dela se faz. 

A culpa no acidente e suas consequências há-de, assim, ser repartida pelo 
Município e pelo requerente, tanto mais que o facto ilícito (buraco), por si só, não era de 
molde a provocar todos os danos efectivamente sofridos pela viatura. 

À falta de elementos bastantes que permitam concluir por uma outra repartição 
da culpa, justa, equilibrada e proporcional, propomos que seja de 50%. 

O requerente apresentou dois orçamentos, um no valor de €1.170,77 e outro no 
valor de €1 242,16, pelo que se opta pelo de mais baixo valor. 

Em face do exposto, propõe-se que o pedido do requerente seja parcialmente 
atendido e que, em consequência, a Câmara Municipal o indemnize no montante de 
€585,39 (quinhentos e oitenta e cinco euros e trinta e nove cêntimos) que corresponde a 
metade dos danos sofridos.” 

A Câmara depois de analisado o assunto, delibera po r unanimidade 
concordar com a informação prestada pela Divisão Ad ministrativa e aprovar o 
pagamento parcial da indemnização no valor de €585, 39 (quinhentos e oitenta e cinco 
euros e trinta e nove cêntimos) que corresponde a m etade dos danos sofridos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE - NELSON MANUEL  CASEIRO ABRAÚL 

N.º 1721/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos na sua viatura e ocasionados por queda num buraco existente na Rua do Outeiro 
do Pomar, Marrazes. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 
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Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 

de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guardar, vigilância e conservação da mesma (artigos 2.º, da Lei n.º 2110, de 19-8-
61, 46.º, n.º 1 do Código Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

Os serviços municipais confirmam a «existência de buracos no local indicado». 
Todavia, não basta a confirmação da existência de um buraco no pavimento para o 
Município ser condenado, já que, por si só, aquele não constitui base factual suficiente para 
aquela condenação. 

À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

Todavia, aquela presunção legal recai apenas sobre a própria coisa e não sobre 
o uso que dela se faça. 

Significa isto que, embora a Câmara, tenha praticado, por omissão, uma acção 
ilícita e culposa – buraco no pavimento e omissão da sua sinalização - o requerente 
circulava em contravenção não apenas ao limite geral de velocidade imposto pelo artigo 27.º 
do Código da Estrada, mas também ao disposto nos artigos 24.º e 25.º do mesmo Código, 
uma vez que não regulou a velocidade de acordo com as características e estado da via e 
condições metereológicas. 

Com efeito, o requerente circulava a uma velocidade de 60 km/hora, com o 
pavimento molhado, porque tinha chovido antes, conhecia a via, embora a utilizasse poucas 
vezes.  

Em tais condições, o requerente praticou igualmente um facto ilícito e culposo 
que, no mínimo, contribuiu para o agravamento dos danos sofridos. 

Estabelece-se, pois, uma repartição da culpa por ambos, atribuindo a cada 
responsável 50%. 
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Nestes termos, propõe-se que o pedido do requerente seja parcialmente 
atendido e que a Câmara o indemnize pelo valor de €47,50 (quarenta e sete euros e 
cinquenta cêntimos), correspondente a metade do valor dos danos sofridos pela sua viatura. 
A deliberação final deve ser precedida da realização de audiência prévia.” 

A Câmara depois de analisado o assunto, delibera po r unanimidade 
concordar com a informação prestada sobre o assunto  pela Divisão Administrativa e 
aprovar o pagamento parcial da indemnização no valo r de €47,50 (quarenta e sete 
euros e cinquenta cêntimos), correspondente a metad e do valor dos danos sofridos 
pela sua viatura. A deliberação final deve ser prec edida da realização de audiência 
prévia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – PALMIRA PAISA GISMO, PROJECTO, 
CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS VERDES, LDA. 

N.º 1722/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos na sua viatura, na altura conduzida por Olímpio Fernandes Pereira, num buraco 
não sinalizado existente na Rua de Santa Clara - Parceiros. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 

de Leiria, afecta à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação do mesmo (artigos 46.º, n.º 1 do Código 
Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 
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À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

A participação da ocorrência elaborada pela PSP e os serviços municiapais 
respectivos confirmam a existência do buraco não sinalizado, do qual também a sua viatura 
foi vítima. 

Praticou, pois, a Câmara, por omissão, um facto ilícito e agiu com culpa (a 
chamada culpa do serviço, que se reporta ao serviço como um todo), ao permitir a 
existência na via pública de um buraco e sem a adequada sinalização no local alertando os 
condutores para esse facto. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido da requerente seja atendido e que a 
Câmara Municipal a indemnize pelo valor dos prejuízos que ascendem a €230,51 (duzentos 
e trinta Euros e cinquenta e um cêntimos).” 

A Câmara, depois de analisado o assunto, delibera p or unanimidade 
concordar com a informação prestada sobre o assunto  pela Divisão Administrativa e 
aprovar o pagamento da indemnização no valor de a € 230,51 (duzentos e trinta Euros 
e cinquenta e um cêntimos). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – RODOVIÁRIO DO  TEJO, SA 
N.º 1723/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos na sua viatura – autocarro de passageiros -, na altura conduzida por Horácio 
Ramos de Sousa, imobilização do mesmo e danos provocados num ciclomotor já 
indemnizado pela requerente, em consequência da queda num buraco não sinalizado 
existente na Rua Paulo VI que provocou o derramamento de óleo desde aquele local até às 
garagens. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
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O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 
de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação do mesmo (artigos 46.º, n.º 1 do Código 
Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

A participação da ocorrência elaborada pela PSP e os serviços municipais 
respectivos confirmam a existência do buraco não sinalizado. 

Todavia, aquela presunção legal de culpa não afasta o ónus que ao lesado 
incumbe de provar não apenas os danos, mas também que estes foram o resultado de 
qualquer facto ilícito. Aliás, o nexo de causalidade adequada entre o facto ilícito e o dano é, 
como acima se refere, um dos pressupostos para haver responsabilidade civil 
extracontratual.  

Ora, o condutor do autocarro declarou que «...passou por cima do mesmo 
(buraco) com o pneu esquerdo traseiro, visto ir a virar à esquerda, tendo batido com o carte 
no pavimento começando logo a vazar óleo. Embora tivesse sentido um solavanco, não 
ouviu barulho nenhum pelo que prosseguiu a marcha...». Portanto, o próprio condutor 
apenas “deduz” que tivesse sido a passagem pelo buraco que originou o dano no carter do 
autocarro, mas não o comprovou. Por isso, não é possível concluir com o necessário grau 
de convicção que o dano no carter tivesse sido produzido por “aquele” buraco, isto é, não se 
prova o nexo de causalidade adequada entre o buraco existente e o dano na viatura. 

Inexistindo um dos pressupostos para a responsabilidade civil, inexiste a 
obrigação de indemnizar. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido da requerente não seja atendido, por 
falta de prova entre o facto ilícito e os danos, devendo a deliberação final ser precedida da 
realização de audiência prévia.” 

A Câmara, face à informação prestada pela Divisão A dministrativa, delibera 
por unanimidade manifestar a intenção de indeferir o pedido da requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pela Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com a 
redacção dada pela Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, seja a requerente notificada da 
intenção da Câmara de indeferir a sua pretensão, co ncedendo-lhe um prazo de 10 
dias para se pronunciar sobre a mesma e informando- a das horas e local onde o 
processo poderá ser consultado. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – PAULO RODRIGU ES GOMES 

N.º 1724/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos na sua viatura num buraco não sinalizado existente na Rua Principal junto da 
Escola Primária de Souto da Carpalhosa. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 

de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação do mesmo (artigos 46.º, n.º 1 do Código 
Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

Aquela presunção legal de culpa não afasta, porém, a prova dos danos e o nexo 
de causalidade adequada entre o eventual facto ilícito (buraco) e os danos. 

Ora, o Auto de Ocorrência elaborado pela GNR menciona apenas «a jante 
frontal do lado direito amolgada e partida», enquanto o Orçamento apresentado menciona, 
além da jante, o pneu, sendo que, em situações idênticas, a GNR costuma mencionar os 
prejuízos que sejam evidentes. 

Acresce que o acidente terá ocorrido em 9 de Janeiro de 2003, mas o orçamento 
apresentado data de 30 de Dezembro de 2002. 

Nestas circunstâncias, não é possível dar-se como provado nem os danos 
alegados pelo requerente, nem o nexo de causalidade adequada entre os danos invocados 
e o buraco existente. 
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Nestes termos, propõe-se que o pedido do requerente não seja atendido, por 
falta de prova dos danos invocados e do nexo de causalidade adequada entre aqueles e o 
buraco existente, devendo a deliberação final ser precedida da realização de audiência 
prévia.” 

A Câmara, face à informação prestada pela Divisão A dministrativa, delibera 
por unanimidade manifestar a intenção de indeferir o pedido do requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pela Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com a 
redacção dada pela Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, seja a requerente notificada da 
intenção da Câmara de indeferir a sua pretensão, co ncedendo-lhe um prazo de 10 
dias para se pronunciar sobre a mesma e informando- a das horas e local onde o 
processo poderá ser consultado. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – ANA ISABEL SI LVA FERNANDES 
NEVES 
N.º 1725/03 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência dos danos 
sofridos (rebentamento de um pneu) na sua viatura na Estrada que liga Gândara dos Olivais 
a Amor. 

Segundo informação prestada pela Divisão Administrativa: 
“O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 
e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 

causalidade adequada. 
O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 

de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guardar, vigilância e conservação da mesma (artigos 2.º, da Lei n.º 2110, de 19-8-
61, 46.º, n.º 1 do Código Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 
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À responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais por actos de 
gestão pública é aplicável a presunção de culpa consagrada no artigo 493.º, n.º 1, do 
Código Civil, segundo o qual quem tiver em seu poder coisa móvel ou imóvel, com o dever 
de a vigiar, responde pelos danos que a coisa causar, salvo se provar que nenhuma culpa 
houve da sua parte ou que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não 
houvesse culpa sua. 

No pedido, a requerente não indica a causa de pedir, juntando, no entanto, um 
ofício da Junta de Freguesia de Marrazes dirigido à Câmara Municipal de Leiria, no qual é 
referido que o rebentamento do pneu ocorreu quando a lesada cruzava com um camion e 
que o «problema deu-se pelo facto da berma da estrada se encontrar esburacada naquele 
local». 

Presume-se que o teor daquele ofício tivesse sido feito em consequência da 
informação prestada pela requerente ao Senhor Presidente da Junta de Freguesia. 

Acontece que a requerente nas declarações que prestou afirma que: «...logo a 
seguir ao edifício da Sociedade Columbófila cruzou com um camião grande e desviou 
ligeiramente porque a estrada não é muito larga. Naquele local não há berma e sim um 
desnível que faz com que o pavimento esteja danificado. Passou por cima de um bocado de 
via entre o betuminoso mas que formava um buraco, tendo logo furado o pneu...». 

Por sua vez, a testemunha apresentada declarou que: «... No dia 13 de Outubro 
de 2002, por volta das 14,30-15,00 horas, aguardava por boleia para o trabalho junto do 
edifício da Sociedade Columbófila quando a requerente que vinha no sentido Amor-Leiria 
cruzou com um camião bastante grande e teve de desviar ligeiramente, tendo passado por 
cima de pavimento não asfaltado. Não se lembra se estava a chover ou se o piso estava 
molhado. Nesse local há um desnível para a valeta e foi na zona onde acaba o betume e 
começa a terra batida que o pneu da viatura foi cortado...». 

Depreende-se do exposto que o acidente não terá ocorrido na faixa de rodagem, 
mas fora dela.  

Ora, de acordo com a informação prestada pelo responsável municipal do Sector 
de Rodovias, a berma do local indicado encontrava-se um pouco danificada, no entanto a 
mesma foi reparada durante o mês de Setembro de 2002. Significa isto que, à data do 
acidente (13 de Outubro de 2002), a berma já estava reparada. 

Por outro lado, de acordo com as suas próprias declarações, a requerente 
lesada foi obrigada a desviar-se para fora da faixa de rodagem quando se cruzava com um 
camião bastante grande. Neste caso, a responsabilidade nunca poderá ser assacada à 
Câmara.  

Se o condutor do camião invadiu, ainda que em parte, a faixa de rodagem da 
requerente a ele deverá ser atribuída a responsabilidade pelo sucedido. Se assim não foi, a 
responsabilidade pertencerá à própria requerente que, perante a aparição do camião, ter-
se-á precipitado para fora da sua faixa de rodagem.  

Dos elementos carreados para o processo  não é possível apurar o facto ilícito 
praticado pela Câmara nem consequentemente o nexo de causalidade adequada entre o 
facto ilícito e os danos que a requerente alega ter sofrido. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido da requerente seja indeferido, devendo a 
deliberação final ser precedida da realização de audiência prévia.” 
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A Câmara, face à informação prestada pela Divisão A dministrativa, delibera 
por unanimidade manifestar a intenção de indeferir o pedido do requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pela Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com a 
redacção dada pela Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, seja a requerente notificada da 
intenção da Câmara de indeferir a sua pretensão, co ncedendo-lhe um prazo de 10 
dias para se pronunciar sobre a mesma e informando- a das horas e local onde o 
processo poderá ser consultado. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

RESUMO DE TESOURARIA 

N.º 1726/03 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 12 de Setembro de 2003, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €2.690.705,66, sendo de Operações 
Orçamentais €1.975.716,48 e de Operações de Tesouraria €714.989,18. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PAGAMENTOS 

N.º 1727/03 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 
Presidente, no período de 8 a 12 de Setembro de 2003, correspondente às Ordens de 
Pagamento Gerais n.ºs: 3958, 5061, 5923, 5926, 5980, 6096, 6128 a 6136, 6297, 6300, 
6301, 6338, 6378, 6397, às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs: 408 a 422, 424 a 
442, 445, 446 e às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs: 5399, 5472, 5477, 5782, 5847, 
5893, 5986, 6015, 6017, 6035, 6080, 6081, 6083 a 6089, 6094, 6095, 6097, 6098, 6112, 
6114, 6116 a 6118, 6121 a 6126, 6208, 6215, 6247, 6248, 6257, 6280, 6282, 6293, 6294, 
6312, 6329, 6332, 6335 a 6337, 6373, 6374 no valor total de €535.987,71. 

** 

PROTOCOLOS DE FACTORING COM O BPI 

N.º 1728/03 Presente propostas de “Protocolos de Acordo de Factoring” apresentado pelo 
Banco BPI, SA, Sociedade Aberta que visa proporcionar a fornecedores da Câmara 
Municipal de Leiria e simultaneamente clientes desta entidade condições de acesso a 
contratos de factoring, sendo uma para projectos co-financiados pelos fundos comunitários 
e outra para projectos não co-financiados. 

O conceito de “factoring” é, na sua essência uma cessão de crédito já prevista há 
muito no nosso ordenamento jurídico (vide art.º 577.º e 588.º do Código Civil). 

As condições ora apresentadas quanto às obrigações do Município de Leiria são 
inquestinavelmente melhores do que as que decorrem do pagamento de juros de mora à 
taxa legalmente fixada ou ainda das operações avulsas normalmente propostas. 
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Analisado o assunto, a Câmara delibera por maioria,  com os votos contra 
dos Srs. Vereadores Dr. José Manuel Silva, Dr.ª Man uela Santos e Dr. Hélder Roque, 
aprovar as propostas de “Protocolos de Acordo de Fa ctoring” apresentadas pelo 
Banco BPI, SA, Sociedade Aberta, que aqui se dão po r integralmente transcritas, e 
conceder poderes à Sr.ª Presidente para a sua outor ga. 

Mais delibera estar aberto à apreciação e aprovação  de protocolos 
similares com outras entidades creditícias desde qu e no-los apresentem. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

Sobre este assunto o Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva apresentou 
justificação também subscrita pela Sr.ª Vereadora Manuela Santos, ambos eleitos pelo 
Partido Socialista, que se transcreve: 

“Protocolo factoring BPI/CML 
Posição do PS: 
Ponto prévio  

Consideramos injustificável que se suscite a discussão deste assunto em reunião de 
Câmara sem que tenha sido fornecida a listagem das dívidas, conforme vem sendo 
solicitado por nós desde Maio. Na verdade, a verdadeira novela em que se transformou este 
assunto não abona a favor do respeito pela oposição nem da funcionalidade dos serviços, 
não se percebendo se se trata de um veto político para impedir que se conheça em toda a 
extensão o montante da dívida, se de uma pirraça administrativa de mau gosto.  
Dúvidas: 
Porque não se pediram mais propostas? 

1. Qual o montante dos fundos europeus em causa? 
2. Porque razão a operação é feita exclusivamente para dívidas de fundos europeus e 
não para outras dívidas? 
Posição: 
a) Em matérias desta natureza não devemos decidir com base apenas na proposta de 
uma instituição bancária. No mínimo devem obter-se três propostas e, de preferência, fazer-
se uma consulta aberta por forma a diversificar-se o leque de possibilidades de se obterem 
taxas mais favoráveis. 
b) Em qualquer circunstância, o pedido de proposta deveria ser acompanhado do 
montante previsível para que se pretende o contrato de factoring. 
Para discussão em reunião deveria também fazer-se acompanhar a proposta dos custos 
previsíveis com a operação. 

Como nenhuma desta circunstâncias se verifica, não resta outra alternativa aos Vereadores 
eleitos pelo PS do que votar contra, por considerarem não existir informação suficiente 
sobre a operação e a possibilidade de escolha estar irremediavelmente prejudicada, não 
sendo possível acautelar o melhor interesse do município nem a transparência exigível em 
matéria tão sensível.” 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque votou contra e apresentou a seguinte 
justificação de voto: 

“Os documentos apresentados merecem-me dois tipos de comentários, de 
ordem geral e relativamente aos contratos a aprovar. No clausulado dos documentos 
merece a minha discordância o valor do spread de 1% que me parece exagerado para os 
montantes em causa, de cinco milhões de euros (um milhão de contos), o qual, por ser um 
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valor elevado, se poderia conseguir uma melhor percentagem. Expressa-se que em caso de 
mora, existirá uma taxa acrescida de 3%, ou seja, os encargos são agravados, se a Câmara 
não pagar no prazo contratado. Igualmente me parece um valor exagerado e que deveria 
ser melhor negociado, porque nada nos garante que isso não possa vir a ocorrer, perante a 
actual situação financeira da Câmara. É previsível que não possa cumprir os encargos nos 
prazos estipulados e tenha que pagar mais caro. Uma outra questão prende-se com a 
obrigatoriedade de as verbas dos Fundos Comunitários serem depositadas no BPI, o que 
não se compreende e estranha esta imposição no clausulado. 

“Mas mais se estranha ainda, por nada se referir, como o BPI vai remunerar este 
depósito, qual a taxa de juro a aplicar. As formas de pagamento por parte da Câmara são 
diversas: para o montante de 600 mil contos é expresso que a primeira prestação mensal de 
25 mil contos  ocorrerá no primeiro dia útil do décimo terceiro mês contado a partir da data 
da celebração do presente protocolo. Se o contrato for assinado em Outubro de 2003, a 
Câmara começará a pagar em Novembro de 2004, pelo que as 24 prestações mensais 
terminarão em Novembro de 2006, ou seja, muito para lá do fim do mandato deste 
executivo, o que não me parece correcto e é inaceitável. Por outro lado, relativamente à 
segunda verba de 400 mil contos, refere-se que serão pagos em 12 meses, mas nada se 
diz como o serão, nada consta no contrato de como se processará, pelo que me parece que 
deveria ser melhor explicitado. 

“Os contratos não são “grátis” para os fornecedores, os quais têm que pagar 
comissões e respectivos encargos, ou seja, os fornecedores ainda vão ter que pagar custos 
se quiserem receber aquilo a que têm direito, depois de longos meses de espera, o que 
também não me parece aceitável, com o banco a ganhar dos dois lados, da Câmara e dos 
fornecedores. 

“Para além do texto das cláusulas dos contratos, os documentos apresentados 
merecem-me os seguintes comentários. O factoring em que o BPI compra as dívidas da 
autarquia aos fornecedores, não deixa, na prática, de se constituir num empréstimo à 
Câmara para pagar parte das suas dívidas. Basta, para tal, ver como a Câmara 
contratualizou as formas de pagamento, para se constatar que não está a pagar facturas 
vencidas, mas uma dívida à banca, como se de um empréstimo se tratasse. Ora, os 
empréstimos não são autorizados pelo actual Governo pelo que se questiona se o executivo 
não estará a cometer uma grave irregularidade. Igualmente, parece-me uma irregularidade 
contratualizar só com um banco. Porquê esta preferência pelo BPI e porque não auscultar 
outros bancos numa lógica concorrencial, na perspectiva de se poder conseguir melhores 
taxas favoráveis à Câmara e aos fornecedores? 

“Por outro lado, o que se está a resolver com estes empréstimos? Qual a 
situação actual da Câmara em termos de dívidas e encargos? Não sabemos e importa 
conhecer. A Câmara tem sistematicamente ignorado o pedido de dados sobre as suas 
dívidas. A declarada em Dezembro de 2002 era de um milhão e meio de contos, mas qual é 
a real e actual dívida, não só em facturas presentes na contabilidade, mas em encargos já 
assumidos em obras e serviços, a que se devem juntar as transferências para as juntas de 
freguesia, as delegações de competências e os subsídios atribuídos e não pagos. São 
dados importantes que a Câmara deveria facultar ao trazer este assunto à reunião, para se 
ter uma noção da dimensão deste problema, assim como apresentar um plano de 
contenção de despesas, de poupança e de corte do supérfluo, para encetar esta realidade e 
passar a pagar com regularidade e com prazos aceitáveis os trabalhos e serviços que 
compra.» 

Sobre os contratos de factoring a Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves 
afirmou: 
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“Tendo em consideração o usual neste tipo de contratos, o spread é bom. No 
entanto, os contratos são omissos no que se refere a comissionamentos. Quem vai pagar 
as comissões? A Câmara de Leiria? 

«Este factoring aplica-se só às facturas vencidas e por isso já acrescidas de 
juros de mora, ou também a facturas vincendas? Esta questão prende-se com a 
estruturação da dívida, ou seja com o escalonamento da dívida da Câmara. A Câmara não 
deverá permitir que as facturas ainda não vencidas possam entrar nestas operações de 
factoring, enquanto tiver facturas vencidas por liquidar, pois o custo dessas operações viria 
a ser da Câmara, sem que tal seja necessário. 

«Outra questão que se coloca é a do custo adicional de 3%, considerado no caso 
de a Câmara não cumprir com o disposto no contrato no que respeita aos seus pagamentos 
escalonados no tempo, ou seja, caso a Câmara não respeite essa cláusula, o encargo 
passará a ser bastante elevado. 

«Para concluir, entendo que estes contratos têm que funcionar como um factor 
disciplinador da dívida da Câmara de Leiria aos seus fornecedores. Exige-se assim muita 
coerência na gestão dos pagamentos a efectuar no âmbito destes contratos, pois corre-se o 
risco de, se assim não for, se criar uma situação de “bola de neve” e se continuar a agravar 
o montante da dívida da Câmara, do qual afinal não temos conhecimento, embora tenha 
sido solicitada já por várias vezes por toda a oposição informação sobre a actual e real 
situação das dívidas que a Câmara de Leiria tem para com os seus fornecedores.» 

Comentando algumas das afirmações e dúvidas postas pelos Srs. Vereadores, o 
Sr. Vice-Presidente  lembra que “um contrato de factoring não é um empréstimo e por isso 
não se rege pelas mesmas directivas dum empréstimo. 

«Estas cessões de crédito até nem são novidade na Câmara uma vez que já têm 
ocorrido outros casos e com diversas instituições de crédito. Neste caso, a novidade é que 
um banco nos apresenta um protocolo para os seus clientes e que ao Município oferece 
condições mais vantajosas do que os meros contratos “avulsos” que nos são apresentados. 
Além disso estamos totalmente disponíveis para analisar propostas semelhantes que outras 
instituições nos queiram apresentar.» 

A solicitação do Sr. Vice-Presidente, o Sr. Director de Departamento de 
Administração Geral prestou os seguintes esclarecimentos: 

1.º - A Câmara não pediu qualquer proposta. Pelo contrário, foi o Banco que nos 
apresentou a proposta de protocolo para os seus clientes que sejam simultaneamente 
fornecedores do Município e que queiram ceder-lhe os créditos; 

2.º - O factoring é uma cessão de créditos e as cessões de créditos têm como 
normas enquadradoras o disposto no Capítulo IV (Transmissões de créditos e de dívidas) 
do Código Civil. 

Nos termos do n.º 1 do art.º 577.º desse Código “o credor pode ceder a terceiro 
uma parte ou a totalidade do crédito, independentemente do consentimento do devedor, 
contanto que a cessão não seja interdita por determinação da lei (...);” 

3.º - Os credores do Município podem, independentemente da nossa vontade, 
ceder os seus créditos a terceiros, nomeadamente ao Banco BPI. Ora o que este nos 
propõe são condições de pagamento mais vantajosas do que aquelas que já tínhamos a 
limine, defendendo-se assim também o interesse municipal; 

4.º - Não há qualquer encargo adicional, logo não há lugar a nova despesa 
pública; 

5.º - A Câmara tem estado, através de operações “avulsas” a aceitar estas 
cedências para qualquer instituição desde que os nossos credores no-la indiquem e desde 
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que as condições não sejam mais gravosas do que as existentes ab initio para as relações 
entre devedores e credores; 

6.º - As comissões nada têm a ver com o devedor, mas são antes um assunto 
entre o cedente e o cessionário; 

7.º - O Banco apresentou duas propostas de protocolo, sendo uma para 
fornecimentos ou prestações de serviços não enquadrados em programas comunitários, até 
ao valor de €3.000.000,00 e outra para fornecimentos e prestações de serviços 
enquadrados em programas comunitários até ao valor de €2.000.000,00; 

8.º - Nos termos da cláusula primeira dos protocolos, os fornecedores/credores 
poderão “mobilizar [junto do banco] o valor dos créditos vencidos e ainda não pagos.” 

9.º - Não há qualquer obrigatoriedade genérica de depósito das disponibilidades 
provenientes de receitas por financiamentos comunitários. O que há, se a Câmara aprovar o 
protocolo, é o compromisso junto do Banco BPI de fazer o depósito dessas disponibilidades 
cujos créditos tenham sido cedidos a esta instituição. 

10.º - A informação actualizada sobre todos os encargos assumidos e não pagos 
consta do Relatório Financeiro já fornecido a todos os vereadores e membros da 
Assembleia Municipal e onde se analisa a situação financeira até 31 de Agosto p.p.» 

** 

INDEMNIZAÇÕES COMPENSATÓRIAS À LEIRISPORT, EM 

N.º 1729/03 Presente as Notas de Débito n.º 100010, 100011, 100012 e 100013, relativas 
à exploração do Complexo Municipal de Piscinas de Leiria durante os meses de Maio e 
Junho de 2003, no valor total de €87.370,34; as Notas de Débito n.º 2000010, 2000011 e 
2000012, relativas à exploração da Piscina Municipal da Caranguejeira durante os meses 
de Maio e Junho de 2003, no valor total de €49.574,07 e; as Notas de Débito n.º 3000009, 
3000010 e 3000011, relativas à exploração da Piscina Municipal de Maceira durante os 
meses de Maio e Junho de 2003, no valor total de €44.458,73. 

As Notas de Débito n.º 4000005 e 4000006, relativas à cobertura do défice de 
exploração  do Estádio Municipal de Leiria, em razão dos custos de estrutura da Leirisport, 
EM, durante os meses de Maio e Junho de 2003 são no valor de €109.151,64. 

As indemnizações compensatórias referem-se a: 
1) utilização de Clubes – área competição; 
2) utilização de Instituições particulares de solidariedade social; 
3) utilização de escolas públicas (municipais e outras); 
4) eventos promovidos por entidades do concelho; 
5) défice de exploração resultante da prática de preços sociais. 
As empresas municipais têm direito a receber indemnizações compensatórias 

como contrapartida das obrigações assumidas quando os municípios pretendam que elas 
“prossigam objectivos sectoriais, realizem investimentos de rendibilidade não demonstrada 
ou adoptem preços sociais (...)”, cfr. o disposto no artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de 
Agosto. 

As indemnizações compensatórias são, na sua essência, auxílios financeiros 
decorrentes da normalização das contas das empresas municipais, para compensação dos 
encargos resultantes das obrigações de serviço público no âmbito do seu objecto social. 

A atribuição das indemnizações compensatórias pela exploração de cada um 
dos equipamentos desportivos supra-citados está prevista e regulada nos protocolos de 
gestão respectivos, firmados entre a Câmara Municipal de Leiria e a Leirisport, EM. 
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Analisado o assunto e tendo em conta os compromisso s decorrentes dos 
protocolos de gestão do Complexo Municipal de Pisci nas de Leiria, da Piscina 
Municipal de Caranguejeira, da Piscina Municipal de  Maceira e do Estádio Municipal 
de Leiria, a Câmara delibera por maioria, com os vo tos contra dos Srs. Vereadores Dr. 
Hélder Roque e Eng.ª Isabel Gonçalves, aprovar e au torizar o pagamento das 
seguintes indemnizações compensatórias: 

1. Complexo Municipal de Piscinas de Leiria (meses de Maio e Junho 
de 2003) €87.370,34; 

2. Piscina Municipal da Caranguejeira (meses de Mai o e Junho de 
2003) €49.574,07; 

3. Piscina Municipal de Maceira (meses de Maio e Ju nho de 2003) 
€44.458,73; 

4. Estádio Municipal de Leiria (meses de Maio e Jun ho de 2003) 
€109.151,64. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Sobre este assunto o Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva leu a seguinte 
declaração: 

“Indemnizações compensatórias Leirisport 
O relatório apresentado sobre a matéria é um documento interessante para melhor se 
conhecer a forma como a Leirisport se financia, embora seja muito insuficiente em 
informação relevante para permitir aferir o essencial da actividade da empresa, 
nomeadamente quem beneficia  com os preços sociais e qual a justificação para isso 
ocorrer nesta ou noutra percentagem e condições. 
O relatório apresenta de forma desigual os dados relativos aos meses em apreciação e se 
quanto a Maio é evidente o balancete, já o mesmo não se passa com Junho. 
De destacar que, com excepção do Complexo Municipal de Piscinas de Leiria, as outras 
têm de proveitos menos do que é imputado a cada uma de custos de “estrutura Leirisport”. 
Relativamente ao estádio, como os proveitos são zero, a situação é evidente. 
Isto levanta diversas questões, a saber: 
1. O modelo empresarial adoptado para a operação das piscinas é adequado? 
2. O custo da “estrutura Leirisport” é ajustado à realidade? É imputado de forma 
ajustada à realidade? Ou estamos perante um mero exercício contabilístico que nada tem a 
ver com a necessidade de racionalizar a gestão dos vários complexos desportivos e 
optimizar os seus custos de operação? 
3. Ao custo da construção do estádio é necessário acrescentar como custos indirectos 
a “estrutura Leirisport” dado que os proveitos são inexistentes e as despesas o indicado no 
relatório. 
Como questão de fundo sublinhe-se a necessidade de aprofundar a discussão sobre a 
política de preços sociais praticados pelo Município em questões de desporto e cultura,. 
Como é sabido existe uma directiva europeia que visa generalizar o princípio do utilizador 
pagador a todas as áreas e o que temos constatado é que, apesar do quadro nacional de 
contenção, a Câmara continua a realizar numerosos eventos completamente gratuitos ou a 
praticar preços sociais em áreas onde muitos dos participantes deveriam suportar uma parte 
dos custos, como forma de assegurar mais equidade na administração dos dinheiros 
públicos e mais justiça face ao desigual poder económico dos vários utilizadores. 
Em conclusão: 
a) O PS considera positivo que se passe a apresentar mensalmente um relatório e um 
balancete das actividades da Leirisport,  
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b) Face aos dados apresentados relativamente aos meses de Maio e Junho, pelas razões 
aduzidas vota contra o pagamento das indemnizações compensatórias à Leirisport. 
c) Sugere ainda que se reveja a estrutura organizativa da empresa por forma a conseguir-se o 
equilíbrio entre proveitos e despesas e se reanalise a política de preços sociais praticados. 
Leiria, 03-09-15 
Os Vereadores do PS” 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque votou contra, como sempre o faz relativamente a este 
assunto, referindo nesta ocasião não desejar pronunciar-se de uma forma exaustiva sobre estes 
documentos agora apresentados pela Leirisport, nem repetir os argumentos aduzidos nas anteriores 
votações, não deixando, contudo, de expressar o seu desacordo em aspectos fundamentais que 
apresentou de uma forma geral. 

Fê-lo, relativamente à competência do Fiscal único da Leirisport, em que a lei das 
Empresas Municipais, no seu art.º 14, alínea h) refere que lhe “compete emitir parecer sobre o valor 
das indemnizações compensatórias a receber pela empresa”. Nunca se viu a cor de tal documento 
ao longo de todo este tempo de existência da Leirisport, o qual devia acompanhar de forma 
obrigatória os documentos agora apresentados, segundo a sua opinião. Mas mesmo que assim não 
fosse, nunca a Leirisport o facultou quando tem que apresentar documentos para justificar as 
questões levantadas na apresentação das indemnizações compensatórias, o que não deixa de ser 
estranho. 

Ainda relativamente ao Fiscal único, o mesmo art.º 14.º na sua alínea e) refere que lhe 
compete “remeter semestralmente ao órgão executivo do município informação sobre a situação 
económica e financeira da empresa”, o que ainda não aconteceu, quando já se está no final do 
terceiro trimestre, o que igualmente merece estranheza, por a Câmara ainda não ter apreciado este 
importante parecer. 

Por último, manifestou mais uma vez a sua preocupação com a gestão que está a ser 
feita na Leirisport, segundo os dados facultados pela empresa. Constata-se que continua a 
apresentar diminuição de receitas e a aumentar os encargos, não existindo qualquer problema 
porque a Câmara, diligentemente, suporta todos os custos, o que se reprova e contesta. As 
indemnizações compensatórias não param de aumentar, com custos de estrutura mais elevados pela 
Leirisport, apesar da menor utilização das instalações desportivas, o que não deixa de ser 
significativo no que se constituiu a Leirisport. 

Quanto a este assunto a Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves referiu que haveria 
necessidade de ter mais cuidado na apresentação dos documentos fornecidos, uma vez que se 
notam discrepâncias entre os valores constantes na minuta da deliberação, os constantes do relatório 
datado de 29 de Junho e ainda os constantes do relatório referente aos meses de Maio e Junho. 
Acresce ainda o facto das indemnizações compensatórias continuarem com valores bastante 
superiores aos verificados em iguais meses do ano passado, com especial incidência nos do Estádio, 
o que se questiona uma vez que não existe exploração do Estádio e estas são destinadas à 
cobertura dos custos de estrutura da Leirisport. Deveria haver mais cuidado e melhores 
procedimentos de gestão. 

O Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça explicou que relativamente à imputação de custos da 
“estrutura central” da Leirisport ao “centro de custos” de cada infra-estrutura e actividade, que ela é 
feita percentualmente, sendo do conhecimento do executivo da Câmara as percentagens afectas a 
cada uma. Esta é uma forma definida para em termos contabilísticos enquadrar e justificar estes 
custos. O principio é simples e objectivo e parece o mais correcto, pois considera que a “estrutura 
central” da Leirisport “presta serviços” a cada uma das infra-estruturas e actividades por esta 
promovidas, o que se verifica na prática. 
Quanto à questão levantada sobre se o custo da “estrutura central” da Leirisport é ajustado, a 
resposta é simples, pois se estabelecermos uma comparação entre o custo total da “estrutura central” 
e o respectivo orçamento global da Leirisport e o custo da “estrutura central” da Câmara Municipal de 
Leiria e o orçamento da mesma, facilmente percebemos que o custo da “estrutura central” da 
Leirisport é até muito baixo, o que na prática se verifica, dado que esta estrutura não cresceu nos 
últimos seis meses, enquanto o incremento das responsabilidades de gestão da Leirisport 
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aumentaram, nomeadamente com a passagem da gestão de cinco Pavilhões Desportivos Municipais 
para a sua responsabilidade. 
No que diz respeito à competência do Fiscal Único no que se refere à emissão de parecer sobre o 
valor das indemnizações compensatórias a receber pela empresa, compete esclarecer novamente o 
Sr. Vereador Hélder Roque, que este parecer é emitido no Relatório Semestral e no Relatório Anual, 
sendo esta periodicidade suficiente. Esclarece ainda que, é falsa e demagógica a afirmação deste 
mesmo Sr. Vereador, de que a Leirisport nunca facultou documentos para justificar as indemnizações 
compensatórias, pois, desde o início do seu funcionamento que, sempre que são solicitadas 
indemnizações compensatórias à Câmara, esse pedido é acompanhado de um relatório detalhado, 
que provavelmente o Sr. Vereador não tem tido tempo de ler. 
Relativamente ao Relatório Semestral, ele está feito e será remetido ao órgão executivo da Câmara 
para análise e aprovação na próxima semana. 
De referir ainda que o Sr. Vereador Hélder Roque continua a tecer comentários sobre a gestão da 
Leirisport sem concretizar com dados específicos, continuando a revelar uma grande dificuldade em 
interpretar os documentos que relatam a actividade da empresa, documentos estes que referem 
exactamente o contrário das suas afirmações, continuando a revelar assim um incompreensível grau 
de desconhecimento sobre a acção da Leirisport, não obstante os vários e diversificados documentos 
quer previsionais quer de avaliação devidamente fiscalizados e comentados por órgãos competentes 
e isentos, como é o caso do Fiscal Único. Isto sim é preocupante. 
Quanto às afirmações da Sra. Vereadora Isabel Gonçalves, compete esclarecer que a discrepância 
dos valores tem a ver com a introdução do IVA, valor este que não tinha sido introduzido até aqui e 
cuja explicação se deve a um novo entendimento dos serviços de Finanças sobre a incidência do 
IVA, entendimento este que será melhor explicado aquando da apresentação da próxima alteração 
orçamental. O facto dos valores das indemnizações compensatórias se situarem em valores 
superiores a igual período do ano passado são reveladores do aumento da actividade da empresa e 
nomeadamente do aumento da utilização da generalidade das infra-estruturas, não sendo assim 
correcto considerar isso como um factor negativo; aliás deve ser referido que os valores das 
indemnizações compensatórias têm sido sempre inferiores aos valores orçamentados para o ano de 
2003, revelando o empenho da Leirisport em gerir de forma rigorosa as suas actividades, e 
cumprindo assim um dos seus objectivos fundamentais que é o de diminuir os encargos da Câmara 
na gestão e manutenção das diversas infra-estruturas desportivas, de lazer e turismo. 

** 
XXII MODIFICAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E AO OR ÇAMENTO DE 2003 – 22.ª 
ALTERAÇÃO 
N.º 1730/03 Presente a 22.ª modificação às Grandes Opções do Plano e ao Orçamento para o 
presente ano de 2003, que se consubstancia na 22.ª alteração, de acordo com as normas 8.3.1 e 
8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera, por un animidade aprovar a 22.ª 
modificação às Grandes Opções do Plano para o prese nte ano de 2003, com 
inscrições/reforços no montante de €224.357,58 e di minuições/anulações no montante de 
€208.457,58 e a 22.ª modificação ao Orçamento para o presente ano de 2003, com 
inscrições/reforços e diminuições/anulações no mont ante de €298.457,58 cada, tal como 
proposto, de acordo com a alínea d) do n.º 2 do art .º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PONTO NÚMERO OITO 
PUBLICIDADE – CASEIRO & NETO, LDA. – RENOVAÇÃO (ENT . 26699/03) 
N.º 1731/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de 
renovação do alvará de licença de publicidade n.º 43/02 no seu estabelecimento sito na Rua 
Miguel Bombarda, n.ºs 2 a 6, em Leiria. 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido.  
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** 
PUBLICIDADE – RECTÂNGULO – PUBLICIDADE EXTERIOR, S. A. (ENT. 27535/03) 
N.º 1732/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de renovação 
do alvará de licença de publicidade n.º 45/02, sito na Rua de Alcobaça/Rua Machado dos Santos, em 
Leiria. 

A Câmara, delibera por unanimidade deferir o pedido . 

** 

PUBLICIDADE – RECTÂNGULO – PUBLICIDADE EXTERIOR, S. A. (ENT. 34349/02) 
N.º 1733/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de licenciamento 
de um painel publicitário, a colocar junto ao Continente, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, delibera por unanimidade deferir o pedido  nas condições indicadas pelo 
GRU e que é do seguinte teor: “Atendendo ao local e m questão, será de se aceitar a 
publicidade, com carácter provisório, enquanto não existir o estudo para disciplinar a 
colocação deste tipo de suporte publicitário. Dever á, no entanto, a aprovação ser 
condicionada à exigência de manutenção da estrutura  que serve de suporte à publicidade.” 

** 

PUBLICIDADE – VIA PUBLICITÁRIA, LDA. (ENT. 35921/02 ) 
N.º 1734/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um painel publicitário a 
colocar em terreno particular na rua dos Mártires, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade notificar o 
requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15/11, com  as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de interessados)  da intenção de indeferir a pretensão, com 
base no parecer do GRU, que é do seguinte teor: “Tr ata-se de um elemento publicitário de 
grandes dimensões cujo suporte em  estrutura em can toneiras de ferro, não garante a 
qualidade de imagem que será de se exigir numa zona  central da cidade. Assim, considera-se 
que a publicidade pretendida não se enquadra no loc al escolhido, pelo que se emite parecer 
desfavorável com fundamento na alínea a) do art.º 1 1.º do Regulamento Municipal da 
Publicidade.” 

** 

LICENCIAMENTO DE ARRAIAL – FÁBRICA DA IGREJA PAROQU IAL DE MONTE REDONDO (ENT. 
27966/03) 
N.º 1735/03 Presente o requerimento da Fábrica da Igreja Paroquial de Monte Redondo, a solicitar 
licença para a realização do arraial em honra do Sagrado Coração de Jesus, bem como licença 
especial de ruído para os dias 3, 4 e 5 de Outubro do corrente ano, até às 2.00 horas, no lugar e 
freguesia de Monte Redondo. 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a real ização do referido 
arraial, até às 2.00 horas, mediante licença especi al de ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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RECLAMAÇÃO GRACIOSA APRESENTADA POR DIAMANTINA VITÓ RIA 
BERNARDINO (ENT. 25705/03) 
N.º 1736/03 Presente a reclamação referida em epígrafe, pela qual a requerente pretende 
proceder ao pagamento apenas da taxa de ocupação do lugar de terrado no Mercado de 
Levante de Leiria referente ao mês de Julho de 2003, acrescida dos juros legais devidos, 
invocando não ter efectuado tal pagamento por ter sido incorrectamente informada pelos 
competentes serviços desta Câmara Municipal. 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, considerando as 
informações prestadas pelos serviços e o disposto n os artigos 68.º e seguintes do 
Código de Procedimento e de Processo Tributário e n o artigo 78.º da Lei Geral 
Tributária, delibera por unanimidade deferir a pret ensão da reclamante, por não lhe 
ser imputável o motivo pelo qual deixou de proceder  ao pagamento do montante em 
dívida, devendo ser-lhe cobrada apenas a quantia re ferente à taxa do mês de Julho de 
2003, bem como os respectivos juros de mora referen tes ao mesmo. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

ABERTURA DA BIBLIOTECA MUNICIPAL A.L.V. - SÁBADOS ( TRABALHO 
EXTRAORDINÁRIO) DE SETEMBRO A JUNHO 
N.º 1737/03 Como já é habitual, a Biblioteca Municipal durante os meses coincidentes 
com o ano escolar,  abre os seus serviços ao público em regime de horas extraordinárias. A 
experiência nestes últimos anos têm-se revelado muito positiva e já captou uma fatia de 
público que habitualmente não vem à Biblioteca devido às limitações impostas pelo horário 
semanal (10 às 18 horas). 
Por este motivo, e porque o público tem perguntado quando é que o serviço volta a abrir ao 
Sábado, a Biblioteca vem propor um calendário de abertura ao Sábado desde meados de 
Setembro até ao final  do mês de Junho de 2004 (ver calendário anexo). 
Voltamos a apresentar o mesmo horário dos últimos 2 anos: 

1. Para os funcionários: 14.45 horas às 18.45 horas = 4 horas de trabalho 
2. Para o público: das 15 horas às 18.30 horas 

Os serviços abertos ao Sábado seriam: 
• Átrio / recepção  
• Sala de leitura Adultos 
• Sala de leitura Infantil 
• Sala de Audiovisuais 
• Sala de Reservados 
• Cafetaria 
Assim, solicita-se o parecer da Câmara no sentido de concordar que os 

funcionários da Biblioteca Municipal realizem trabalho extraordinário em sistema de 
rotatividade, em dia de descanso complementar (Sábado). 

A Câmara Municipal, face ao exposto e porque consid erou que  a proposta 
apresentada vai ao encontro das necessidades expres sas pelos  munícipes, delibera, 
por unanimidade aprovar o calendário e horário prop ostos para abertura da Biblioteca 
Municipal aos Sábados e autorizar a realização de t rabalho extraordinário pelos 
funcionários em regime de rotatividade. 
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CALENDÁRIO DOS SÁBADOS A ABRIR AO PÚBLICO  
2003 
SETEMBRO 20 e 27 
OUTUBRO 4,11,18 e 25 
NOVEMBRO 8, 15 e 22 
DEZEMBRO 13 e 20 
2004 
JANEIRO 10, 17, 24 e 31 
FEVEREIRO 7, 14, 21 e 28 
MARÇO 6, 13, 20 e 27 
ABRIL  3, 17 e 24 
MAIO  8, 15 e 29 
JUNHO 5,12,19 e 26 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

ORGANIZAÇÃO DE APOIO E SOLIDARIEDADE – PEDIDO DE CE DÊNCIA GRATUITA 
DO AUTOCARRO DA CML 
N.º 1738/03 Presente o ofício, da Organização de Apoio e Solidariedade para a Integração 
Social, datado de 08 de Setembro 2003, solicitando a cedência gratuita do autocarro da 
Câmara Municipal de Leiria ( 55 lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 18  
de Setembro de 2003. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

NÚCLEO SPORTINGUISTA DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA  GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 
N.º 1739/03 Presente o ofício, do Núcleo Sportinguista de Leiria, datado de 25 de Agosto 
de 2003, solicitando a cedência gratuita do autocarro da Câmara Municipal de Leiria (37 
lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 20 
de Setembro de 2003. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS - AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERÊ NCIA DE VERBAS 
N.º 1740/03 Presente uma informação do Senhor Vereador da Educação e Cultura, que é 
do seguinte teor: 
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- Considerando o regime de autonomia e administração das Escolas;  
- Considerando a prática da Câmara Municipal de Leiria de apoiar as 

Escolas/Agrupamentos em diferentes domínios (actividades desenvolvidas, projectos 
educativos, tempos livres, serviço de refeições e outros...);  

- Considerando o Despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado da 
Administração Interna, datado de 13 de Junho de 2003, bem como oficio-circular n.º 
464, de 26-06-2003 e oficio n.º 24002, de 27-06-2003, emanados da Direcção 
Regional de Educação do Centro. 

Proponho que as verbas atribuídas até 31 de Agosto de 2003 à Delegação 
Escolar, às Escolas não Agrupadas, e/ou Agrupamentos Horizontais, sejam transferidas 
para as Escolas Sede dos Novos Agrupamentos de Escolas, conforme quadro que se 
apresenta: 

 Agrupamentos/Escola sede 
Agrupamento Horizontal de Escolas de 
Monte Redondo 

Escola EB 2, 3 Rainha Santa Isabel  

Agrupamento Horizontal de Escolas de 
Amor, Carvide e Monte Real 

Escola EB 2, 3 Marrazes  

Agrupamento Horizontal  de Escolas de 
Leiria e Barosa 

Escola EB 2, 3 D. Dinis  

Agrupamento Horizontal de Escolas de 
Barreira, Azoia, Cortes e Parceiros 

Escola EB 2, 3 José Saraiva 

Delegação Escolar Escola EB 2, 3 Dr. Correia Mateus 
 

A Câmara delibera, por unanimidade autorizar que as  verbas atribuídas até 
31 de Agosto de 2003 à Delegação Escolar, às Escola s não Agrupadas e/ou 
Agrupamentos Horizontais sejam transferidas para as  Escolas sede dos novos 
Agrupamentos de Escolas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

TRANSPORTES ESCOLARES – CIRCUITO ESPECIAIS 

N.º 1741/03 Presente a acta da Comissão de Análise de Propostas, que é do seguinte 
teor: 

“- ANÁLISE DE RECLAMAÇÃO - 
RELATÓRIO 

Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e três, pelas onze horas, reuniu no 
Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas do Concurso para 
Transportes Escolares – Circuitos Especiais – Ano Lectivo 2003/2004, designada pelo 
Ex.mo Senhor Vice-Presidente da Câmara em 22/08/2003 e constituída por: --------------------- 
- PAULO MANUEL F. G. FELÍCIO – Técnico Superior de 2.ª Classe; ------------------------------- 
- ISABEL M.ª PEREIRA FERREIRA DO QUINTAL – Educadora de Infância; --------------------- 
- M.ª DA GRAÇA MONTEIRO VIDEIRA – Assistente Adm.º Especialista; ---------------- 

Ponto único da ordem de trabalhos: reclamação apresentada pela firma Taxis Longra, Lda, 
Rua Frei Joaquim das Neves, n.º 100 – 2420-151 SOUTO DO MEIO, com registo de 
entrada CMLEIRIA 28228, em 10.09.03, relativamente à não adjudicação dos circuitos n.º 7 
(sete) e 11 (onze); -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Dando início à reunião, os elementos da comissão analisaram o conteúdo da reclamação 
apresentada pela firma TÁXIS LONGRA, LDA , Rua Frei Joaquim das Neves, n.º 100 – 
2420-151 SOUTO DO MEIO, com registo de entrada CMLEIRIA 28228, em 10.09.03, 
relativamente à não adjudicação dos circuitos n.º7 (sete) e 11 (onze) – TRANSPORTES 
ESCOLARES-CIRCUITOS ESPECIAIS; --------------------------------------------------------------------- 
Refere o reclamante: “Serve a presente para solicitar (...) uma explicação referente aos 
circuitos n.º 7 e 11, razões pelas quais não nos foram atribuídos estes dois circuitos, sendo 
monetariamente a proposta mais económica para a Câmara Municipal.” ------------------ 

1. O concorrente apresentou-se a concurso com duas viaturas para efectuar um 
conjunto alargado de circuitos, o que, dada a especificidade dos circuitos - transportes 
escolares (alunos com semelhante horário em estabelecimentos de ensino diferentes, hora 
de saída de casa, hora de regresso ...), levou a comissão a propor a adjudicação ao abrigo 
do n.º 2.6, da Portaria n.º 766/84, de 27 de Setembro, que se transcreve: “(...) a adjudicação 
será feita ao concorrente cuja proposta ofereça melhores condições, quer de garantia de 
boa execução do serviço, quer do preço proposto, sem prejuízo da consideração de 
quaisquer outras que revistam especial interesse público, geral ou local.” ------------------------- 
3. No segundo parágrafo da reclamação, o concorrente apresenta os seguintes dados: 
“As nossas propostas foram apresentadas tendo em conta o factor qualidade, e se V. Exa 
necessitar de uma exposição na qual nos baseámos para elaborar as nossas propostas, 
estamos a todo o tempo abertos à solicitação da mesma (...) ”; --------------------------------------- 

4. Considerando o referido em 3 (três) e conjugando com o que refere relativamente ao 
circuito 9 (nove) “(...) devido ao mesmo estar incluído no percurso que por nós foi 
organizado”, parece estar subjacente que os preços apresentados pela firma TAXIS 
LONGRA, para cada um dos circuitos, previa um circuito alternativo ou uma variante dos 
circuitos base; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. De facto, a legislação em vigor e o programa de concurso prevêem, nos pontos 7.1 
e 7.2 propostas com variantes ao projecto do circuito, sendo que “a apresentação de 
propostas correspondentes a variantes ao projecto do circuito ou a parte dele, não dispensa 
o concorrente da apresentação de proposta para a realização do circuito tal como foi posto 
a concurso.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
6. Ora, à data da análise das propostas, não tinha esta comissão quaisquer outros 
dados nem o concorrente TAXIS LONGRA apresentou qualquer proposta/variante ao 
projecto de circuito;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Objectivamente, o concorrente TAXIS LONGRA apresentou apenas propostas para 
a realização dos circuitos tal como foi posto a concurso. ------------------------------------------------ 

Analisado o processo, tendo como base a legislação em vigor relativa a 
Transportes Escolares - Decreto-Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro e Portaria n.º 766/84, de 
27 de Setembro, e atendendo ao que foi exposto anteriormente, esta Comissão propõe que 
a CML mantenha a decisão anterior. -------------------------------------------------------------------------- 

Encerrada a reunião, deliberou esta Comissão remeter o processo à Ex.ma 
Câmara Municipal para conhecimento e decisão.” 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com o proposto no 
relatório de análise acima transcrito, delibera por  unanimidade manter a decisão 
anterior (deliberação de 03.09.01). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

ACTIVIDADES SÓCIO-EDUCATIVAS – VERBA DE ARRANQUE PA RA O JARDIM DE 
INFÂNCIA DE MONTE REDONDO 
N.º 1742/03 De acordo com a deliberação n.º 2027/01 da Câmara Municipal de Leiria, 
datada de 2001.08.15, propõe-se a atribuição da verba de €1.000,00 ao Jardim de Infância 
de Monte Redondo que vai implementar as actividades sócio- educativas no ano lectivo de 
2003/2004. 

A Câmara, delibera, por unanimidade concordar com a  proposta e atribuir 
ao Jardim de Infância de Monte Redondo a verba de € 1.000,00, para arranque das 
actividades sócio-educativas, através do Agrupament o de Escolas de Rainha Santa 
Isabel. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PONTO NÚMERO ONZE 
PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO PARA A PRÁTICA DE HIPOTERA PIA CELEBRADO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E O NÚCLEO REGIO NAL DE LEIRIA DA 
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PARALISIA CEREBRAL 
N.º 1743/03 Pela Sr.ª Presidente, foi presente a minuta do protocolo de colaboração em 
epígrafe, cujo teor se transcreve: 

«Protocolo de Colaboração para a Prática de Hipoterapia celebrado entre a Câmara 
Municipal de Leiria e o Núcleo Regional de Leiria da Associação Portuguesa de Paralisia 

Cerebral 
Considerando que: 
- a Hipoterapia tem evidenciado efeitos benéficos em patologias do foro psíquico, bem 

estar emocional e comportamental; 
- a Hipoterapia é uma actividade terapêutica que incide sobretudo na socialização, 

recreação e mutuação; 
- a Hipoterapia é uma técnica terapêutica que consiste na exploração de um vasto leque 

de estímulos motores e sensorio-sensitivos transmitidos pelo cavalo e assimilados do 
ponto de vista neurofisiológico pelo cavaleiro; 

- a Hipoterapia constitui um exercício extremamente benéfico para os alunos/utentes do 
Núcleo Regional de Leiria da Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral. 

- O Núcleo Regional de Leiria da Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral dispõe de 
fracos recursos de ordem financeira, tornando-se difícil subsidiar a actividade na sua 
totalidade; 

- se trata de crianças e jovens com dificuldades de motivação/concentração e entusiasmo 
para as actividades que desenvolvem quer a nível escolar quer a nível profissional, com 
problemas emocionais/afectivos resultado da situação familiar. 

Assim, entre a Câmara Municipal de Leiria, representada pela sua Presidente, 
Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, N.I.P.C. 505 181 266, como primeira 
outorgante,  e o Núcleo Regional de Leiria da Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral, 
cuja constituição se encontra publicada na 3.ª série do Diário da República n.º 146, de 27 de 
Junho de 1998, como segundo outorgante, a seguir designado por Núcleo Regional de 
Leiria da APPC, com sede no Centro Associativo Municipal de Leiria, Sala 13, 1.º Andar – 
2400 Leiria, com o cartão de identificação de entidade equiparada a pessoa colectiva n.º 
901 324 698, representado pela sua Presidente Lúcia Maria da Luz Ferreira Bento e pelo 
seu Vice-Presidente Joaquim Manuel Bento Monteiro, é celebrado, ao abrigo do disposto na 
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alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o presente protocolo de 
colaboração para a prática de Hipoterapia que se rege pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
(Objectivos) 

- Corrigir problemas de comportamento; 
- Diminuir a ansiedade; 
- Fomentar a confiança e a concentração; 
- Incrementar a interacção social; 
- Potenciar sentimentos de normalidade; 
- Melhorar a auto-estima e o auto-controlo das emoções, bem como a capacidade de 

atenção e concentração; 
- Trabalhar a memória; 
- Melhorar/aumentar a comunicação gestual e oral, o vocabulário e a articulação de 

palavras; 
- Construir frases correctas. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
(Obrigações do Núcleo Regional de Leiria da APPC) 

O Núcleo Regional de Leiria da APPC obriga-se a: 
a) disponibilizar um Fisioterapeuta para acompanhamento dos alunos/utentes às sessões 

de Hipoterapia;  
b) assegurar o transporte dos alunos/utentes até ao “Centro Hípico D. Cavalo” e regresso 

às instalações do Núcleo Regional de Leiria da APPC, de acordo com o calendário e 
horário estipulado; 

c) enviar à primeira outorgante, após o início da vigência do presente protocolo, uma 
listagem com o nome completo e data de nascimento dos utentes da actividade de 
hipoterapia; 

d) enviar à segunda outorgante, com a periodicidade mensal e devidamente preenchido, o 
Anexo I, que faz parte integrante deste protocolo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria)  

A primeira outorgante obriga-se a comparticipar nas despesas com um monitor, atribuindo, 
para o efeito, o valor mensal de € 400,00 (Quatrocentos Euros) ao Núcleo Regional de 
Leiria da APPC, pela participação de 12 jovens, num total de 4 horas semanais ou 16 
mensais. 

CLÁUSULA QUARTA 
(Vigência) 

O presente protocolo entra em vigor no dia 1 de Outubro de 2003 e termina no dia 30 de 
Junho de 2004, podendo ser renovado por períodos sucessivos de um ano, mediante 
deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

CLÁUSULA QUINTA 
(Casos Omissos) 

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação deste protocolo serão resolvidas por acordo 
entre as partes. 
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CLÁUSULA SEXTA 
(Imposto de Selo) 

O presente Protocolo está isento do Imposto de Selo por força no disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto de Selo.» 

A Câmara, depois de analisar e discutir a minuta do  protocolo de 
colaboração em epígrafe delibera, por unanimidade a prová-la, conferir poderes à Sr.ª 
Presidente para proceder à sua assinatura e a atrib ui-lhe efeitos a 1 de Outubro do 
corrente ano. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÂO PARA A PRÁTICA DE HIPOTERA PIA CELEBRADO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A ASSOCIAÇÃO D E AMIGOS DOS 
RAPAZES DO INTERNATO DE LEIRIA 
N.º 1744/03 Pela Sr.ª Presidente, foi presente a minuta do protocolo de colaboração em 
epígrafe, cujo teor se transcreve: 

«Protocolo de Colaboração para a Prática de Hipoter apia celebrado entre a Câmara 
Municipal de Leiria e a Associação de Amigos dos Ra pazes do Internato de Leiria” 

Considerando que: 
- a Hipoterapia tem evidenciado efeitos benéficos em patologias do foro psíquico, bem 

estar emocional e comportamental; 
- a Hipoterapia é uma actividade terapêutica que incide sobretudo na socialização, 

recreação e mutuação; 
- a Hipoterapia é uma técnica terapêutica que consiste na exploração de um vasto leque 

de estímulos motores e sensorio-sensitivos transmitidos pelo cavalo e assimilados do 
ponto de vista neurofisiológico pelo cavaleiro; 

- a Hipoterapia constitui um exercício extremamente benéfico para os alunos/utentes da 
Associação de Amigos dos Rapazes do Internato de Leiria; 

- a Associação de Amigos dos Rapazes do Internato de Leiria dispõe de fracos recursos 
de ordem financeira, tornando-se difícil subsidiar a actividade na sua totalidade; 

Assim, entre a Câmara Municipal de Leiria, representada pela sua Presidente, 
Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, N.I.P.C. 505 181 266, como primeira 
outorgante, e a Associação de Amigos dos Rapazes do Internato de Leiria, cuja constituição 
se acha publicada na 3.ª série do Diário da República n.º 150, de 1 de Julho de 1994, com 
sede na Estrada dos Marrazes, 13, Marrazes, 2400 Leiria, como segunda outorgante, 
representada por Maria Fernanda Abrantes da Silva Matos de Jesus Faustino, é celebrado, 
ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 4, do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, o presente protocolo de colaboração para a prática de Hipoterapia, que se rege 
pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
(Objectivos) 

- Criar um espaço para a expressão genuína e espontânea de sentimentos; 
- Ensinar a forma de manter comportamentos desejáveis e maneira de evitar 

comportamentos indesejáveis; 
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- Investir individualmente na educação das crianças e evitar, a todo o custo, a 
generalização e, muito menos, a comparação; 

- Motivar a criança/jovem para partir dela própria uma necessidade de disciplina, 
autocontrolo e organização; 

- Melhorar a capacidade motora, cognitiva, de comunicação e socialização; 
- Possibilitar uma qualidade de vida capaz de fomentar um estado físico e emocional 

saudável. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
(Obrigações da Associação de Amigos dos Rapazes do Internato de Leiria) 

A Associação de Amigos dos Rapazes do Internato de Leiria obriga-se a: 
a) disponibilizar duas Educadoras Sociais para acompanhamento dos alunos/utentes às 

sessões de Hipoterapia. 
b) assegurar o transporte dos alunos/utentes até ao “Centro Hípico D. Cavalo” e regresso 

às instalações da Associação de Amigos dos Rapazes do Internato de Leiria, de acordo 
com o calendário e horário estipulado. 

c) enviar à primeira outorgante, após o início da vigência do presente protocolo, uma 
listagem com o nome completo e data de nascimento dos utentes da actividade de 
hipoterapia; 

d) enviar à primeira outorgante, com a periodicidade mensal e devidamente preenchido, o 
Anexo I, que faz parte integrante deste protocolo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria)  

A Câmara Municipal de Leiria obriga-se a comparticipar nas despesas com um monitor, 
atribuindo, para o efeito, o valor mensal de € 400,00 (Quatrocentos Euros) à Associação de 
Amigos dos Rapazes do Internato de Leiria, pela participação de 25 jovens, num total de 4 
horas semanais ou 16 mensais. 

CLÁUSULA QUARTA 
(Vigência) 

O presente protocolo entra em vigor no dia 1 de Setembro de 2003 e termina no dia 30 de 
Junho de 2004, podendo ser renovado por períodos sucessivos de um ano, mediante 
deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

CLÁUSULA QUINTA 
(Casos Omissos) 

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação deste protocolo serão resolvidas por acordo 
entre as partes. 

CLÁUSULA SEXTA 
(Imposto de Selo) 

O presente Protocolo está isento do Imposto de Selo por força no disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto de Selo. » 

A Câmara, depois de analisar e discutir a minuta do  protocolo de 
colaboração em epígrafe delibera, por unanimidade a prová-la, conferir poderes à Sr.ª 
Presidente para proceder à sua assinatura e a atrib ui-lhe efeitos a 1 de Setembro do 
corrente ano. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO PARA A PRÁTICA DE HIPOTERA PIA CELEBRADO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A “CERCILEI - COOPERATIVA DE 
ENSINO E REABILITAÇÃO DE CRIANÇAS INADAPTADAS DE LE IRIA C.R.L.” 
N.º 1745/03 Pela Sr.ª Presidente, foi presente a minuta do protocolo de colaboração em 
epígrafe, cujo teor se transcreve: 

«Protocolo de Colaboração para a Prática de Hipoter apia celebrado entre a Câmara 
Municipal de Leiria e a “CERCILEI - Cooperativa de Ensino e Reabilitação de Crianças 

Inadaptadas de Leiria C.R.L.” 
Considerando que: 
- a Hipoterapia tem evidenciado efeitos benéficos em patologias do foro mental e motor; 
- a Hipoterapia é uma actividade terapêutica que incide sobretudo na socialização, 

recreação e mutuação; 
- a Hipoterapia é uma técnica terapêutica que consiste na exploração de um vasto leque 

de estímulos motores e sensorio-sensitivos transmitidos pelo cavalo e assimilados do 
ponto de vista neurofisiológico pelo cavaleiro; 

- a Hipoterapia constitui um exercício extremamente benéfico para os alunos/utentes da 
CERCILEI; 

- a CERCILEI dispõe de fracos recursos de ordem financeira, tornando-se difícil subsidiar 
a actividade na sua totalidade; 

- se trata de crianças e jovens com deficiência mental, sendo algumas completamente 
dependentes em termos da sua autonomia básica, necessitando do apoio constante do 
adulto, para a realização das várias actividades. 

Assim, entre a Câmara Municipal de Leiria, representada pela sua Presidente, 
Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, N.I.P.C. 505 181 266, como primeira 
outorgante, e a CERCILEI – Cooperativa de Ensino e Reabilitação de Crianças Inadaptadas 
de Leiria, C.R.L., instituição de utilidade pública, criada por despacho publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 34, de 9 de Fevereiro de 1980, e de acordo com a publicação na 3.ª 
Série do Diário da República, n.º 152, de 2 de Julho de 1990, com sede na Rua das Moitas 
Altas, 279, Pinheiros, Marrazes, 2401 - 976 Leiria, como segunda outorgante, doravante 
designada por CERCILEI, representada por Maria Cristina Meireles, é celebrado, ao abrigo 
do disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o 
presente protocolo de colaboração para a prática de Hipoterapia que se rege pelas 
seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
(Objectivos) 

- Normalizar o tónus muscular; 
- Facilitar as reacções normais de equilíbrio; 
- Mobilizar a cintura pélvica, coluna lombar e articulação da anca; 
- Estimular o controle do tronco e respostas posturais; 
- Desenvolver ênfase e reconhecimento da simetria postural; 
- Melhorar as capacidades funcionais e de endurance; 
- Melhorar o equilíbrio; 
- Aumentar a coordenação motora e o controle postural; 
- Melhorar a circulação e a respiração; 
- Melhorar a integração sensorial; 
- Inibir padrões de movimentos anormais; 
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- Aumentar a capacidade de concentração e memorização; 
- Estimular a motivação; 
- Incentivar a comunicação e as apetências sociais e; 
- Desenvolver a independência e auto-estima, confiança e poder de decisão. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
(Obrigações da  CERCILEI) 

A CERCILEI obriga-se a:  
a) disponibilizar um Técnico de Serviço Social, um Fisioterapeuta, dois Terapeutas 

Ocupacionais e um Motorista para acompanhamento dos alunos/utentes às sessões de 
Hipoterapia; 

b) assegurar o transporte dos alunos/utentes até ao “Centro Hípico D. Cavalo” e regresso 
às instalações da Cercilei, de acordo com o calendário e horário estipulado; 

c) enviar à primeira outorgante, após o início da vigência do presente protocolo, uma 
listagem com o nome completo e data de nascimento dos utentes da actividade de 
hipoterapia; 

d) enviar à primeira outorgante, com a periodicidade mensal e devidamente preenchido, o 
Anexo I, que faz parte integrante deste protocolo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria) 

A Câmara Municipal de Leiria obriga-se a comparticipar nas despesas com um monitor, 
atribuindo, para o efeito, o valor mensal de € 400,00 (Quatrocentos Euros) à CERCILEI, pela 
participação de 16 jovens, num total de 4 horas semanais ou 16 mensais. 

CLÁUSULA QUARTA 
(Vigência) 

O presente protocolo entra em vigor no dia 1 de Setembro de 2003 e termina no dia 30 de 
Junho de 2004, podendo ser renovado por períodos sucessivos de um ano, mediante 
deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

CLÁUSULA QUINTA 
(Casos Omissos) 

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação deste protocolo serão resolvidas por acordo 
entre as partes. 

CLÁUSULA SEXTA 
(Imposto de Selo) 

O presente Protocolo está isento do Imposto de Selo por força no disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto de Selo.» 

A Câmara, depois de analisar e discutir a minuta do  protocolo de 
colaboração em epígrafe delibera por unanimidade ap rová-la, conferir poderes à Sr.ª 
Presidente para proceder à sua assinatura e a atrib ui-lhe efeitos a 1 de Setembro do 
corrente ano. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO PARA A PRÁTICA DE HIPOTERA PIA CELEBRADO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E O CENTRO SOCIA L PAROQUIAL PAULO 
VI – LAR DE SANTA ISABEL 
N.º 1746/03 Pela Sr.ª Presidente, foi presente a minuta do protocolo de colaboração em 
epígrafe, cujo teor se transcreve: 

«Protocolo de Colaboração para a Prática de Hipotera pia celebrado entre a Câmara 
Municipal de Leiria e o Centro Social Paroquial Pau lo VI – Lar de Santa Isabel” 

Considerando que: 
- a Hipoterapia tem evidenciado efeitos benéficos em patologias do foro psíquico, bem 

estar emocional e comportamental; 
- a Hipoterapia é uma actividade terapêutica que incide sobretudo na socialização, 

recreação e mutuação; 
- a Hipoterapia é uma técnica terapêutica que consiste na exploração de um vasto leque 

de estímulos motores e sensorio-sensitivos transmitidos pelo cavalo e assimilados do 
ponto de vista neurofisiológico pelo cavaleiro; 

- a Hipoterapia constitui um exercício extremamente benéfico para os alunos/utentes do 
Lar de Santa Isabel. 

- o Lar de Santa Isabel dispõe de fracos recursos de ordem financeira, tornando-se difícil 
subsidiar a actividade na sua totalidade; 

- se trata de crianças e jovens com dificuldades de motivação/concentração e entusiasmo 
para as actividades que desenvolvem quer a nível escolar quer a nível profissional, com 
problemas emocionais/afectivos resultado da situação familiar. 

Assim, entre a Câmara Municipal de Leiria, representada pela sua Presidente, 
Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, N.I.PC. 505 181 266, como primeira 
outorgante,  e o Centro Social Paroquial Paulo VI - Lar Santa Isabel, a seguir designado por 
Lar de Santa Isabel, com sede na Rua Tenente Valadim, 66, 2410-190 Leiria, reconhecida 
por despacho de 27 de Janeiro de 1970, publicado na 3.ª série do Diário da República, n.º 
35, de 11 de Fevereiro de 1970, como segundo outorgante, representado por Maria da 
Conceição S. e Sousa Lopes, é celebrado, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 do 
art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o presente protocolo de colaboração para a 
prática de Hipoterapia que se rege pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
(Objectivos) 

- Normalizar o tónus muscular; 
- Facilitar as reacções normais de equilíbrio; 
- Melhorar as capacidades funcionais e de endurance; 
- Melhorar o equilíbrio; 
- Aumentar a coordenação motora e o controle postural; 
- Melhorar a circulação e a respiração; 
- Melhorar a integração sensorial; 
- Melhorar a capacidade perceptiva e sensorial a estímulos; 
- Melhorar os desejos; 
- Inibir padrões de movimentos anormais; 
- Aumentar a capacidade de concentração e memorização; 
- Estimular a motivação e a vontade; 
- Incentivar a comunicação e as apetências sociais e; 
- Desenvolver a independência e auto-estima, confiança e poder de decisão. 
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CLÁUSULA SEGUNDA 
(Obrigações do Lar Santa Isabel) 

O Lar Santa Isabel obriga-se a: 
a) disponibilizar duas Educadoras Sociais e um Motorista para acompanhamento dos 

alunos/utentes às sessões de Hipoterapia; 
b) assegurar o transporte dos alunos/utentes até ao “Centro Hípico D. Cavalo” e regresso 

às instalações do Lar Santa Isabel, de acordo com o calendário e horário estipulado; 
c) enviar à primeira outorgante, após o início da vigência do presente protocolo, uma 

listagem com o nome completo e data de nascimento dos utentes da actividade de 
hipoterapia; 

d) enviar à segunda outorgante, com a periodicidade mensal e devidamente preenchido, o 
Anexo I, que faz parte integrante deste protocolo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria)  

A Câmara Municipal de Leiria obriga-se a comparticipar nas despesas com um monitor, 
atribuindo, para o efeito, o valor mensal de €400,00 (Quatrocentos Euros) ao Lar de Santa 
Isabel, pela participação de 24 jovens, num total de 4 horas semanais ou 16 mensais. 

CLÁUSULA QUARTA 
(Vigência) 

O presente protocolo entra em vigor no dia 1 de Setembro de 2003 e termina no dia 30 de 
Junho de 2004, podendo ser renovado por períodos sucessivos de um ano, mediante 
deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

CLÁUSULA QUINTA 
(Casos Omissos) 

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação deste protocolo serão resolvidas por acordo 
entre as partes. 

CLÁUSULA SEXTA 
(Imposto de Selo) 

O presente Protocolo está isento do Imposto de Selo por força no disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto de Selo.» 

A Câmara, depois de analisar e discutir a minuta do  protocolo de 
colaboração em epígrafe delibera, por unanimidade a prová-la, conferir poderes à Sr.ª 
Presidente para proceder à sua assinatura e a atrib ui-lhe efeitos a 1 de Setembro do 
corrente ano. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

5.ªs JORNADAS DA JUVENTUDE DE LEIRIA 

N.º 1747/03 Pela Sr.ª Presidente foi presente a proposta que abaixo se transcreve: 
"O que se pretende que sejam?" 
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As "5.ªs Jornadas da Juventude de Leiria" pretendem constituir uma plataforma de diálogo e 
debate de matérias actuais e relevantes para os jovens, num ambiente pedagógico e 
socializante. 
Onde?  
As "5.ªs Jornadas da Juventude de Leiria"  terão lugar nas instalações das seguintes 
entidades: 

Escola Superior de Tecnologia e Gestão - Leiria: 
- Auditório 1; 
- Átrio Auditório; 

Instituto Politécnico de Leiria: 
- Auditório; 
- Átrio Auditório; 
- Refeitório dos Serviços de Acção Social; 

Escola Superior de Educação de Leiria: 
- Auditório; 
- Átrio Auditório; 

Escola Superior de Enfermagem de Leiria: 
- Auditório; 
- Átrio Auditório; 

Instituto Superior Línguas e Administração - Leiria: 
- Auditório; 
- Átrio Auditório; 

Universidade Católica de Leiria – Pólo de Leiria: 
- Auditório; 
- Átrio Auditório; 

Quando?  
As “5.ªs Jornadas da Juventude de Leiria” encontram-se agendadas para os dias 4 e 5 de 
Novembro de 2003. 
Para quem?  
Todos os jovens dos 14 aos 30 anos de idade provenientes do/de: 

• Ensino Complementar - Escolas EB - 3º Ciclo; 
• Ensino Secundário; 
• Colégios; 
• Ensino Profissional; 
• Ensino Superior; 
• Associações Juvenis; 
• Associações de Estudantes; 
• Agrupamentos de Escuteiros; 
• Grupos Informais de Jovens; 
• Instituições Particulares de Solidariedade Social; 
• Clubes/Colectividades do Concelho de Leiria; 
• Juntas de Freguesia do Concelho de Leiria; 
• IPJ; 
• Câmaras Municipais; 
• Cidades Geminadas com Leiria. 
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Como?  
Contemplando as entidades acima mencionadas, o Pelouro da Juventude pretende oferecer 
à sociedade civil em geral e à Juventude em particular momentos de troca de ideias e 
reflexão, fruto da interacção entre os vários estratos sociais, etários e profissionais que 
estarão presentes. 
Que objectivos?  

• Proporcionar um espaço de convívio e troca de vivências entre jovens 
representativos de diferentes estratos etários, educativos e sociais; 

• Debater matérias de capital importância para a Juventude; 
• Fomentar laços de cooperação entre a Autarquia e o tecido Juvenil. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade aprovar a 
proposta acima mencionada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DOS CLUBES 2003 
N.º 1748/03 No âmbito das candidaturas feitas pelos Clubes/Colectividades do Concelho 
de Leiria aos apoios previstos no Programa de Modernização de Clubes, propõe o Sr: 
Vereador do Pelouro do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, a atribuição dos seguintes apoios: 
1. COMUNICAÇÕES 
a) Instalação de Linha Telefónica e respectivo Telefone, aos seguintes Clubes: 

CLUBE FREGUESIA 
Clube Caça Pesca  D. Dinis AMOR 

Ass. Cultural Recreativa Codiceira AZOIA 
ARTE – Ass. Desportiva R. Cultural Barosa BAROSA 

Grupo Desportivo Cultural R. Caldelas CARANGUEJEIRA 
Ass. Caça Pesca “Os Pampos” CARREIRA 

Clube Recreativo  Carvide CARVIDE 
Trilhos do Liz CARVIDE 

Associação Adega Boys MARRAZES 
Ass. Recreativa Desportiva Pinheirense MARRAZES 

Centro Cultural Recreativo Segodim MONTE REAL 
Sociedade Columbófila Monte Real MONTE REAL 

Basket Clube do Lis ORTIGOSA 
Associação Social do Ulmeiro ST.ª CATARINA SERRA 

Ass. Cultural Desportiva R. Várzeas SOUTO CARPALHOSA 
Ass. Recreativa Cultural St.º António SOUTO CARPALHOSA 

TOTAL: 15 Linhas Telefónicas e 15 Telefones. 
Nesta área a Câmara Municipal de Leiria comparticipará na aquisição e instalação da linha 
telefónica e telefone mediante a apresentação de documento comprovativo de despesa, 
bem como, a assinatura mensal do serviço telefónico durante os doze primeiros meses após 
a instalação. 
b) Instalação de Fax, aos seguintes Clubes: 



 

CMLeiria/Acta n.º 31 de 2003.09.15 

.0001490-(76) 

CLUBE FREGUESIA 
Clube Caça Pesca  D. Dinis AMOR 

Ass. Desportiva Recreativa Barreiros AMOR 
ARTE – Ass. Desportiva R. Cultural Barosa BAROSA 

Centro Convívio e Recreio Telheiro BARREIRA 
Grupo Desportivo Cultural R. Caldelas CARANGUEJEIRA 

Ass. Caça Pesca “Os Pampos” CARREIRA 
Clube Democratas Recreativo Outeirense CARVIDE 

Ass. Cultural Recreativa Desportiva Reixida CORTES 
Clube Escola Ténis Leiria LEIRIA 
Clube Veteranos do Lis LEIRIA 

Ass. Cultural Recreativa A-dos-Pretos MACEIRA 
Associação  Adega Boys MARRAZES 

Ass. Recreativa Desportiva Pinheirense MARRAZES 
Centro Cultural Recreativo Segodim MONTE REAL 
Sociedade Columbófila Monte Real MONTE REAL 

Motor Clube Monte Redondo MONTE REDONDO 
Basket Clube do Lis ORTIGOSA 

Centro Cultural Desportivo Pernelhas PARCEIROS 
União R. Cultural e Desportiva “Os Unidos” POUSOS 

Clube Atlético Regueira Pontes REGUEIRA  de PONTES 
Associação Social do Ulmeiro ST.ª CATARINA da SERRA 

Ass. Cultural Desportiva R. Várzeas SOUTO da CARPALHOSA 
Ass. Recreativa Cultural St.º António SOUTO CARPALHOSA 

 

TOTAL: 23 Faxes. 
Os faxes serão adquiridos pela Câmara Municipal de Leiria e disponibilizados de imediato 
aos clubes. A instalação dos faxes fica a cargo dos clubes, devendo os mesmos, serem 
levantados na Divisão do Desporto. 

2. INFORMATIZAÇÃO 
a) Atribuição de 1 Computador, aos seguintes clubes: 

CLUBE FREGUESIA 
Grupo Desportivo Casal Novo AMOR 

Ass. Desportiva Recreativa Barreiros AMOR 
Cube Recreativo Lis e Lena BAROSA 

Centro Convívio e Recreio Telheiro BARREIRA 
Grupo Desportivo Carreirense CARREIRA 

Ass. Cultural Desportiva “Igreja Velha” COLMEIAS 
Ateneu Desportivo de Leiria LEIRIA 
Juventude Desportiva do Lis LEIRIA 

Núcleo Sportinguista de Leiria LEIRIA 
Ass. Solidariedade Académico de Leiria LEIRIA 

Ass. Desportiva Cultural R. Bairro dos Anjos LEIRIA 
Clube Basquetebol Leiria LEIRIA 

Ass. R. Cultural Desportiva Porto Carro MACEIRA 
Centro Cultural Recreativo Cavalinhos MACEIRA 
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Sport Clube Leiria e Marrazes MARRAZES 
Ass. Recreativa “Os Amigos do Brogal” PARCEIROS 
Grupo Desportivo Recreativo Parceiros PARCEIROS 

Grupo Desportivo Cultural R. “Os Mouratos” PARCEIROS 
Ass. Desportiva R. Cultural Vidigalense POUSOS 

Cetro Internacional Ténis Leiria POUSOS 

TOTAL: 20 Computadores com Modem Interno e Software. 
Os computadores com Modem Interno para ligação à Internet e o Software serão adquiridos 
pela Câmara Municipal de Leiria e disponibilizados de imediato aos clubes. 
b) Atribuição de 1 Impressora, aos seguintes clubes: 

CLUBE FREGUESIA 
Grupo Desportivo Casal Novo AMOR 

Ass. Desportiva Recreativa Barreiros AMOR 
Cube Recreativo Lis e Lena BAROSA 

Centro Convívio e Recreio Telheiro BARREIRA 
Grupo Desportivo Carreirense CARREIRA 

Ass. Cultural Desportiva “Igreja Velha” COLMEIAS 
Ateneu Desportivo de Leiria LEIRIA 
Juventude Desportiva do Lis LEIRIA 

Núcleo Sportinguista de Leiria LEIRIA 
Ass. Solidariedade Académico de Leiria LEIRIA 

Ass. Desportiva Cultural R. Bairro dos Anjos LEIRIA 
Clube Basquetebol Leiria LEIRIA 

Ass. R. Cultural Desportiva Porto Carro MACEIRA 
Centro Cultural Recreativo Cavalinhos MACEIRA 

Sport Clube Leiria e Marrazes MARRAZES 
Grupo Desportivo Santo Amaro ORTIGOSA 

Ass. Recreativa “Os Amigos do Brogal” PARCEIROS 
Grupo Desportivo Recreativo Parceiros PARCEIROS 

Grupo Desportivo Cultural R. “Os Mouratos” PARCEIROS 
Juventude Vidigalense POUSOS 

Grupo Recreativo Amigos da Juventude POUSOS 
Ass. Desportiva R. Cultural Vidigalense POUSOS 

Cetro Internacional Ténis Leiria POUSOS 
TOTAL: 23 Impressoras. 

As impressoras serão adquiridas pela Câmara Municipal de Leiria e disponibilizados de 
imediato aos clubes. 

3. RECURSOS HUMANOS 
a) Funcionário Administrativo: 

CLUBE FREGUESIA 
Ass. Cultural Desportiva “Igreja Velha” COLMEIAS 

Ass. R. Desportiva Outeiros da Gândara MARRAZES 
Grupo Desportivo Recreativo Casal Novo MONTE REDONDO 
Grupo Desportivo Recreativo Parceiros PARCEIROS 

TOTAL: 4 Funcionários Administrativos 
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Quadro 1 – Com o apoio do IEFP 

Nesta área deverão os clubes contactar o Instituto de Emprego e Formação Profissional, 
para a contratação de um funcionário administrativo no âmbito dos seus programas 
específicos. A Câmara Municipal de Leiria assegurará o subsídio de transporte, subsídio de 
alimentação e seguro. 
Quadro 2 – Sem o apoio do IEFP 
O quadro 2 só se aplica se se esgotarem as possibilidades de apoio do quadro 1. 
Nesta área a Câmara Municipal de Leiria comparticipa com: 
- 75% do salário mais o seguro, no primeiro ano; 
- 50% do salário mais seguro, no segundo ano; 
- 25% do salário mais seguro, no terceiro ano, se o contrato for a termo certo; 
- 50% do salário mais seguro, no terceiro ano, se o contrato for sem termo; 
- 25% do salário mais seguro, no quarto ano, se o contrato for sem termo. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º1, do art.º 13.º da Lei n.º 159/99,  de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições no domínio dos Tempos Livres  e Desporto, delibera 
unanimidade de acordo com a alínea b) do n.º 2 do a rt.º 21.º da supracitada Lei e com 
a alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/9 9, de 18 de Setembro, apoiar as 
entidades de acordo com os mapas acima transcritos.  

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

ALTERAÇÃO DO OBJECTO EM PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE C OMPETÊNCIAS 
DA JUNTA DE FREGUESIA DE MILAGRES 

N.º 1749/03 Após análise por parte da Junta de Freguesia de Milagres, esta verificou que 
o objecto designado no referido Protocolo de Delegação de Competências, não estava de 
acordo com as pretensões da Junta de Freguesia, solicitando a sua alteração de 
«Reconstrução de Habitação na sequência de alargamento de via Municipal» para 
«Requalificação da Rua das Sortes em Colónia Agrícola, Rua da Escola, Rua da Fonte e 
Rua do Laranjal nos Milagres, Rua da Sanjada e Rua Sr. Dos Milagres no Casal da Quinta e 
Beco da Floresta, Rua do Amieirão e Rua da Benta na Mata» pelo valor de €33.918,26. 

A Câmara face à informação, delibera por unanimidad e aprovar a alteração 
em epígrafe, dando seguimento à aprovação em Assemb leia Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

APOIO À AIPI – ASSOCIAÇÃO DOS INDUSTRIAIS PORTUGUES ES DE ILUMINAÇÃO 
N.º 1750/03 Retirado. 

** 
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DESAFECTAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO PARA O DOMÍNIO PRIV ADO DE ESPAÇO 
PÚBLICO SITO NO LOTEAMENTO DA ZONA INDUSTRIAL DA CO VA DAS FAIAS 

N.º 1751/03 A Câmara, considerando o pedido formulado pelos CTT  para se 
instalarem em espaço sito no loteamento da Zona Ind ustrial da Cova das Faias, 
freguesia de Marrazes, concelho de Leiria, delibera , por unanimidade nos termos e ao 
abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do art.º 6 4.º e na alínea b) do n.º 4 do artigo 
53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, solicita r a anuência da Assembleia 
Municipal, para dar início ao processo de desafecta ção do domínio público para 
integrar no domínio privado do Município, da parcel a de terreno identificada em 
planta e que faz parte integrante da presente delib eração, a confrontar do Norte com a 
Rua A, do Sul com Zona Verde, do Nascente com a Rua  C e do Poente com Zona 
Verde, sita no Loteamento Industrial da Zona Indust rial da Cova das Faias, freguesia 
de Marrazes, concelho de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

DESAFECTAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO PARA O DOMÍNIO PRIV ADO DO MUNICÍPIO 
DE UMA PARCELA DE TERRENO SITA NA ZONA INDUSTRIAL D A COVA DAS FAIAS 
(ZICOFA) 

N.º 1752/03 A Câmara, considerando o pedido formula do pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, através da sua Comissão Ex ecutiva, no sentido de ser 
constituído a seu favor, pelo prazo de 70 anos, um direito de superfície sobre os lotes 
“Eq. A” e “Eq. B” sitos na Zona Industrial da Cova das Faias, com o objectivo de 
neles proceder à instalação do Centro de Formação P rofissional de Leiria, 
preenchendo assim, em Leiria e na sua Região, a car ência deste tipo de equipamento; 
 considerando a deliberação que tomou em sua reuniã o, de 14 de Abril de 2003, 
através da qual manifestou a sua total disponibilid ade para, nos termos legais e 
regulamentares, tornar possível a constituição do d ireito de superfície sobre os lotes 
“Eq. A” e “Eq. B”, sitos na Zona Industrial da Cova  das Faias, a favor do Instituto de 
Emprego e Formação Profissional; 

Delibera por unanimidade nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a) 
do n.º 6 do art.º 64.º e na alínea b) do n.º 4 do a rtigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, solicitar a anuência da Assembleia Munici pal, para dar início ao processo 
de desafectação do domínio público para integrar no  domínio privado do Município, 
da parcela de terreno identificada em planta e que faz parte integrante da presente 
deliberação, localizada entre a Rua A e a Rua B e e ntre os lotes Eq. A, lote 10 e lote 
33. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PONTO NÚMERO QUINZE 
CONTRATO DE COMODATO DE MOBILIÁRIO URBANO COM A JCD ECAUX 
(PORTUGAL), MOBILIÁRIO URBANO E PUBLICIDADE, LDA 

N.º 1753/03 Retirado. 

** 
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PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE  LEIRIA E O 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA 
N.º 1754/03 Considerando que ambas as instituições têm nas suas atribuições áreas de 
intervenção comuns no campo da criação, transmissão e difusão da cultura, da ciência, da 
tecnologia, ambiente e das artes. 

Considerando que a cooperação entre as instituições signatárias assume um 
particular significado estratégico no quadro do desenvolvimento do Concelho e da Região; 
Considerando que se impõe assegurar que os princípios e objectivos, estabelecidos no 
domínio destas áreas, encontrem expressão nos programas e acções desenvolvidos e nas 
prioridades determinadas, devendo estas adequar-se à dinâmica global e às 
responsabilidades que a Região tem vindo a assumir ao nível nacional; 

Considerando as recentes alterações legislativas verificadas no âmbito das 
estruturas institucionais vocacionadas para o apoio a acções de cooperação; 
Considerando que os laços de entendimento que se pretendem agora estabelecer e 
consolidar se deverão desdobrar em várias iniciativas e acções concretizáveis e em 
simultâneo, direccionadas para um leque de alvos criteriosamente eleitos; 

Neste contexto, é celebrado o presente Protocolo de Cooperação entre a Câmara Municipal 
de Leiria e o Instituto Politécnico de Leiria, que se regerá nos termos e pelas cláusulas 
seguintes: 

Cláusula Primeira 
Âmbito do protocolo 

No quadro de uma regular colaboração institucional, as duas Partes comprometem-se a 
manter uma colaboração na definição de políticas e estratégias e na sua execução, 
concertando posições e promovendo os apoios necessários à concretização de projectos ou 
programas ou outras actividades, privilegiando assim uma abordagem integrada das acções 
e uma maior sinergia entre diferentes actores. 

Cláusula Segunda 
Objectivos do protocolo 

As duas Partes fomentarão parcerias estratégicas no âmbito da cooperação bilateral e 
sectorial sempre que a conjugação de meios e instrumentos permita efectivar acções mais 
adequadas e eficazes: 

a) Estabelecer acordos-programa para a realização de projectos em domínios comuns, 
nomeadamente no campo da criação, transmissão e difusão da cultura, da ciência, 
da tecnologia, ambiente e das artes; 

b) Os acordos-programa referidos na alínea anterior podem ser estabelecidos 
directamente entre as Escolas que integram o Instituto Politécnico de Leiria e a 
Câmara Municipal de Leiria; 

c) Promover e participar em acções conjuntas de informação, formação e investigação; 
d) Facultar o acesso à informação e documentação técnico-científica, cultural e 

artística; 
e) Facultar a utilização recíproca dos meios experimentais e outras infraestruturas do 

Instituto Politécnico de Leiria e da Câmara Municipal de Leiria. 
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Cláusula Terceira 
Plataforma de novas tecnologias 

No âmbito das novas tecnologias as duas Partes empenhar-se-ão em desenvolver uma 
infraestrutura de informação e em apoiar a formação nesta área com vista à circulação de 
dados pertinentes e actualizados, facilitando assim, o intercâmbio sistemático entre as 
Partes. 

Cláusula Quarta 
Gestão do protocolo 

1.- A gestão do presente protocolo de cooperação será assegurada por uma comissão 
coordenadora, composta por um representante de cada uma das instituições signatárias, a 
nomear após a assinatura do presente protocolo. 
2.- Cada acordo-programa estabelecido terá também uma comissão de coordenação. 

Cláusula Quinta 
Dúvidas e omissões 

Quaisquer dúvidas que possam surgir na aplicação deste Protocolo serão sempre 
resolvidas por acordo mútuo e de forma amigável. 

Cláusula Sexta 
Alterações ao Protocolo 

O presente Protocolo poderá ser objecto de alterações por mútuo acordo e após 
deliberação da Câmara Municipal de Leiria, sempre que, por parte deste órgão municipal ou 
do Instituto Politécnico de Leiria, sejam identificadas novas situações que se revistam de 
interesse para qualquer das entidades outorgantes e cuja concretização possa merecer a 
cooperação entre ambas ou valorizar-se através da mesma. 

Cláusula Sétima 
Vigência e caducidade 

1.- O presente Protocolo vigorará pelo prazo de um ano, contado da data da sua entrada em 
vigor, renovável automaticamente por iguais períodos de tempo, até que seja denunciado 
por qualquer das partes outorgantes com a antecedência de sessenta dias. 
2.- Não obstante a denúncia exercida nos termos do número anterior, o presente Protocolo 
não caduca se e enquanto estiver em curso qualquer acção, iniciativa ou actividade 
promovida no âmbito do mesmo, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

3.- Nos casos previstos no número anterior, a caducidade do presente Protocolo opera-se 
decorrido um ano sobre a data em que foi denunciado. 

Cláusula Oitava 
Entrada em vigor 

O presente Protocolo entra em vigor no dia seguinte ao da sua assinatura pelos 
representantes das partes outorgantes. 

Cláusula Nona 
Imposto de Selo 

O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 
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A Câmara delibera por unanimidade nos termos do n.º  1 do art. 13.º da Lei 
n.º 159/99, de 14 de Setembro, que estabelece as at ribuições e competências dos 
municípios, aprovar o presente protocolo e conferir  poderes à Sr.ª Presidente para a 
sua assinatura. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

** 

ACORDO-PROGRAMA A REALIZAR NO ÂMBITO DO PROTOCOLO E NTRE A CÂMARA 
MUNICIPAL DE LEIRIA E O INSTITUTO POLITÉCNICO DE LE IRIA – “ORGANIZAÇÃO 
DA REDE VIÁRIA DO CONCELHO DE LEIRIA E LIGAÇÃO À RE DE NACIONAL” 
N.º 1755/03  
1. Preâmbulo 
O Protocolo entre a Câmara Municipal de Leiria e o Instituto Politécnico de Leiria regula 
todas as acções de colaboração entre estas instituições. 
No presente texto regulamentam-se as condições de colaboração entre estas entidades na 
acção particularmente dirigida à “Organização da Rede Viária do Concelho de Leiria e 
Ligação à Rede Nacional”, a realizar pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão, em 
articulação com a Câmara Municipal de Leiria. 
2. Âmbito do Acordo 
Refere-se o presente acordo de colaboração à elaboração do estudo de hierarquização da 
rede viária do Concelho de Leiria incluindo a zona urbana da cidade e sua interligação à 
rede viária inter-regional e nacional. 
3. Objectivos do Estudo 
Com este estudo pretende-se definir uma estrutura viária que, por um lado, permita garantir 
as necessidades de mobilidade da população e, por outro, garanta uma utilização das vias 
compatível com as suas restantes atribuições. 
As vias serão classificadas em função do papel que actualmente e de futuro se pretenda 
que desempenhem ao nível das funções de circulação/acesso, estruturação urbana e 
interligações com as redes pedonais.  
Serão igualmente especificadas propostas de medidas correctivas ao nível de intervenção 
na rede existente, bem como indicações relativas à possível necessidade de prever a 
construção de novas ligações. 
Pretende-se, por conseguinte, um instrumento fulcral na definição das necessidades 
presentes e futuras de acessibilidades que hoje em dia são determinantes para a 
competitividade de uma região e para a qualidade de vida das populações. 
4. Estrutura do Estudo 
4.1. Primeira fase - Recolha de dados 
A fase inicial do estudo será dedicada à obtenção dos dados de base necessários à 
concretização das fases seguintes do estudo. De entre esses dados será dado especial 
importância aos seguintes elementos: 
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• Bases cartográficas: sendo uma ferramenta essencial nas análises a efectuar, será 
da responsabilidade da Câmara Municipal fornecer cartografia a escalas adequadas 
da zona em análise (sendo as escalas necessárias 1:5.000 a nível urbano a escala e 
1:25.000 e superiores para análises a nível concelhio e regional). Esta deverá estar 
actualizada, nomeadamente no que se refere à rede viária actual e prevista, 
localização de eventuais processos de licenciamento em curso, Planos de 
Loteamento (já construídos, em construção, aprovados, em apreciação), Planos de 
Pormenor ou outro tipo de compromissos já assumidos pela autarquia e que possam 
ser condicionantes em eventuais propostas de novas ligações. As bases 
cartográficas deverão dispor igualmente dos limites administrativos freguesia e 
concelho; 

• Planta de condicionantes de uso do solo: é da responsabilidade da Câmara 
Municipal de Leiria fornecer elementos que possibilitem a determinação de 
condicionantes e servidões administrativas, assim como eventuais restrições 
políticas de uso de solos; 

• Estudos anteriores relativos à rede viária urbana e municipal; estes estudos, a ceder 
pela Câmara Municipal de Leiria, serão essenciais para incrementar a qualidade do 
estudo e fornecer uma visão integrada das expectativas da região; 

• Caracterização da rede viária actual da Cidade de Leiria: A ESTG será responsável 
pelo levantamento da situação actual que constitui trabalho de base essencial para a 
definição hierárquica a efectuar. A caracterização será feita ao nível da tipologia das 
vias no que se refere a perfis transversais tipo, inclinações médias, funcionalidade 
actual, tipologia das intersecções e outras indicações relevantes para o estudo. Os 
levantamentos serão efectuados com base na cartografia existente sendo 
complementados por visitas ao local para eventuais medições e recolha de registos 
fotográficos; 

• Caracterização da rede viária actual do Concelho de Leiria: A ESTG será 
responsável pela caracterização da rede viária que serve de ligação entre os centros 
urbanos do concelho de Leiria e dos concelhos limítrofes. A caracterização será 
efectuada partindo da informação cartográfica, complementada com indicações 
obtidas no local e suportadas com registos fotográficos, assim como através do 
enquadramento previsto no Plano Rodoviário Nacional. 

4.2. Segunda fase - Análise e Tratamento da Informa ção Recolhida 
A informação coligida, será organizada e tratada do ponto de vista técnico, de modo a obter 
indicações claras no que se refere ao estado da situação existente, ao nível da rede viária 
urbana e concelhia, bem como de propostas de eventuais medidas correctivas de situações 
menos correctas ou da necessidade de prever novas ligações. 
Nesta fase e de forma a servir de base organizativa dos dados recolhidos e suporte às 
análises a efectuar, as informações serão tratadas recorrendo-se a um Sistema de 
Informação Geográfica (SIG). A utilização de um SIG permite ampliar no futuro a base de 
dados, de modo a conter outro tipo de indicações importantes tais como tipologia e estado 
do pavimento, sinalização vertical e direccional, entre outros. 
O fluxograma seguinte ilustra as diversas actividades previstas no estudo: 
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Figura 1 – Fluxograma de actividades do estudo 

5. Elementos a Apresentar 
Com base na recolha de dados efectuada bem como nas análises levadas a cabo serão 
produzidos os seguintes relatórios: 

• Caracterização da Situação Existente e Classificação Hierárquica a Nível Urbano: 
Neste relatório será descrita a situação existente ao nível urbano da cidade de Leiria, 
apontando-se desde logo para uma classificação hierárquica das vias. Estas serão 
classificadas em Vias Estruturantes, Vias Distribuidores Principais, Vias 
Distribuidoras Locais e Vias de Acesso Local, em função do papel que actualmente e 
de futuro se pretenda que desempenhem ao nível das funções de circulação/acesso, 
estruturação urbana e interligações com as redes pedonais. O relatório incluirá 
também as propostas de medidas correctivas ao nível de intervenção na rede 
existente, bem como indicações relativas à possível necessidade de prever a 
construção de novas ligações 

• Caracterização da Situação Existente e Classificação Hierárquica do Concelho e 
Interligação com a Rede Nacional: Será efectuada a caracterização da rede viária do 
Concelho e da sua interligação à Rede Viária Nacional. Serão propostas medidas 
correctivas, caso sejam necessárias, bem como indicação de novas ligações a 
prever; 

Qualquer dos relatórios será entregue em papel (três cópias) e em suporte informático. 
Serão também disponibilizados todos os elementos de base do SIG elaborado para o efeito, 
no formato SHP (ArcView) e também no formato dwg (AutoCad). Como resultado deste 
trabalho é disponibilizada uma aplicação que permitirá consulta célere ao estudo, 
constituindo também uma base de trabalho para futuras abordagens ou outro tipo de 
análises. Os dados digitais serão fornecidos no suporte de transferência de dados 
numéricos CDROM. 
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6. Equipa Técnica 
O estudo será realizado pelo Departamento de Engenharia Civil da Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão, sob a coordenação técnica do Engenheiro João Pedro Cruz da Silva, 
com a participação directa de elementos da Câmara Municipal de Leiria, nomeadamente do 
Departamento de Obras Municipais. 
7. Prazo de Execução 
Decorrente das questões de logística e organização de recursos técnicos e humanos, o 
estudo “Organização da Rede Viária do Concelho de Leiria e Ligação à Rede Nacional” terá 
prazo de execução de 4 meses, decorridos a partir da data da sua assinatura. 
Indica-se de seguida o cronograma de actividades previsto: 
 

Tempo (meses) Tarefa 
1 2 3 4 

Recolha de dados a nível do concelho                 
Recolha de dados a nível urbano                 
Inserção dos dados no SIG                 
Elaboração do estudo referente à 
situação Concelhia                 

Elaboração do estudo referente à 
situação urbana da cidade de Leiria                 

 
Tabela 1 – Cronograma de actividades do estudo 
8. Plano de Pagamento   
O preço global para os trabalhos identificados nesta proposta é de € 20.000 (vinte mil 
euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor. A disponibilização desses recursos será 
faseada da seguinte forma: 

• 30% Com a adjudicação do estudo; 
• 35% Com a entrega do relatório referente á Situação a Nível Urbano 
• 35% Com a entrega do relatório referente à Situação do Concelho e Interligação com 

a Rede Nacional 
A Câmara delibera, nos termos da alínea c) do n.º 1  do art. 13.º da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, que confere aos municípi os atribuições em matéria de 
Transportes e Comunicações, aprovar por unanimidade  o presente Acordo-Programa, 
a realizar ao abrigo da cláusula segunda do Protoco lo de Cooperação entre a Câmara 
Municipal de Leiria e o Instituto Politécnico de Le iria, conferindo poderes à Sr.ª 
Presidente para a sua assinatura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

** 
PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL D E LEIRIA E A 
DIRECÇÃO-GERAL DOS TRANSPORTES TERRESTRES – “ESTUDO  DE MOBILIDADE 
E TRANSPORTES NO CONCELHO DE LEIRIA” 
N.º 1756/03 Nos últimos anos, tem-se assistido a uma crescente complexidade e 
alteração dos padrões da mobilidade urbana, sustentados principalmente pela intensificação 
das taxas de motorização, originando uma degradação progressiva da qualidade de vida 
das populações. 
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Coloca-se assim, aos órgãos responsáveis, o desafio de encontrar soluções de transporte 
sustentadas que viabilizem a adopção de políticas de gestão da mobilidade redutoras de 
hábitos de deslocação baseadas no uso do automóvel. 
De referir que o núcleo central da cidade de LEIRIA apresenta, como é comum nas cidades 
deste tipo, uma rede viária com baixa capacidade, tornando-se por isso extremamente 
sensível a operações de transporte, se executadas de uma forma clássica. 
As características muito particulares do seu tecido urbano, aconselham a adopção de 
medidas inovadoras nas áreas do planeamento urbano e dos transportes, garantindo 
simultaneamente a adequada mobilidade, a qualidade de vida urbana e a preservação do 
património histórico, edificado e ambiental. 
É, por isso, de toda a conveniência uma abordagem integrada do planeamento urbano e 
dos transportes, garantindo que a adequação dos padrões de mobilidade se faça de uma 
forma harmoniosa e sustentada. 
O presente Acordo de Colaboração, a seguir designado por Acordo, entre a DGTT e a 
Câmara Municipal de LEIRIA (CM LEIRIA), tem em vista a execução de estudos para 
melhorar a mobilidade da cidade da LEIRIA e região envolvente através da optimização da 
respectiva rede de transportes, visando a implementação de um sistema integrado de 
transportes urbanos e suburbanos/locais, tal como as respectivas infra-estruturas de apoio. 
O Acordo enquadra-se na política de apoio ao desenvolvimento de sistemas de transportes 
em cidades de pequena e média dimensão, com o objectivo de melhorar a qualidade de 
vida urbana. 
De harmonia com o disposto no artigo 2º. do Decreto-Lei nº. 21/86, de 14 de Fevereiro, e na 
alínea d) do nº. 1 do Despacho Normativo nº. 34/86, de 7 de Abril, compete à DGTT, 
designadamente, comparticipar financeiramente nos projectos destinados a promover a 
transformação ou melhoria dos serviços de transportes terrestres. 
A acção a empreender enquadra-se no programa do PIDDAC da responsabilidade da DGTT 
“Melhoria da qualidade e segurança dos sistemas e serviços de transportes públicos.” 
Nestes termos, a DGTT, representada pelo Director-Geral, Engº. Jorge Jacob, e a CM 
LEIRIA, representada pela Presidente, Drª Isabel Damasceno Campos, estabelecem o 
Acordo de Colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula 1ª. 
Objecto 

Constitui objecto do Acordo o apoio técnico e financeiro à promoção de estudos associados 
à melhoria da mobilidade urbana e concelhia e com o objectivo de diminuir o uso do 
transporte individual, com a consequente redução dos congestionamentos e dos índices de 
poluição. 
Esses estudos devem permitir o diagnóstico dos principais problemas de mobilidade 
existentes e propor medidas de intervenção, com a indicação das prioridades e entidades a 
mobilizar, compreendendo duas fases: 
- A primeira fase visará, em primeiro lugar, a criação e validação de circuitos de 
transportes públicos urbanos/núcleo central. Seguidamente avaliará os circuitos 
(sub)urbanos existentes, o seu eventual ajustamento face às necessidades de mobilidade e 
a articulação com o(s) novo(s) circuito(s) urbano(s). Ainda incluirá um programa de 
acessibilidades locais e um sistema de informação (loja de mobilidade / call center) para o 
EURO 2004.  
- A segunda fase deverá contemplar uma abordagem integrada das questões da 
mobilidade no concelho, considerando as funcionalidades das infra-estruturas existentes e 
articulando as propostas resultando de outros estudos/projectos existentes ou em curso. 
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Cláusula 2ª. 
Acompanhamento 

A DGTT condiciona o seu apoio à aprovação dos processos de lançamento dos estudos e 
ao acompanhamento e aprovação dos estudos a efectuar pela CM LEIRIA. 
No anexo estão detalhados os elementos constituintes dos estudos objecto do presente 
protocolo. 

Cláusula 3ª. 
Comparticipação financeira 

 
1. A DGTT, dada a inexistência de outros financiamentos, concede à CM LEIRIA uma 

comparticipação para a concretização dos estudos, no valor máximo de 100.000 € (cem 
mil euros), IVA incluído, correspondente a 90% do seu custo total. 

2. O pagamento da comparticipação é feito do seguinte modo: 
a) 30.000 € (trinta e mil euros), a título de adiantamento, após a homologação do Acordo 

pelo Secretário de Estado dos Transportes, para lançamento dos referidos estudos. 
b) As prestações seguintes serão liquidadas em 2004 após a entrega dos relatórios dos 

estudos e sua aprovação pelas duas partes e a apresentação das correspondentes 
facturas. 

3. Os pagamentos relativos à alínea b) do ponto anterior ficam condicionados pelas 
disponibilidades orçamentais da respectiva medida e/ou projecto do PIDDAC. 

4. Serão enviadas à DGTT, no prazo de 90 dias após o pagamento de cada uma das 
prestações referidas em 2.a) e 2.b), cópias autenticadas dos recibos correspondentes à 
respectiva facturação. 

Cláusula 4.ª 
Publicidade da comparticipação 

A CM LEIRIA assegurará uma publicidade adequada ao co-financiamento concedido nos 
termos do Acordo, devendo consultar a DGTT sobre a forma de pôr em prática esta 
obrigação. 

Cláusula 5.ª 
Infra-estruturas e material circulante 

Os estudos a realizar identificarão, entre outros aspectos, as necessidades em matéria de 
infra-estruturas e material circulante, em qualquer das duas fases, que serão eventualmente 
objecto de acordos separados. 

Cláusula 6.ª 
Vigência do Acordo 

A vigência do Acordo tem início na data em que for homologado pelo Secretário de Estado 
dos Transportes e termina trinta dias após o fornecimento dos documentos indicados nos 
pontos 2 e 4 da Cláusula 3ª, não podendo contudo ultrapassar a data de 31 de Dezembro 
de 2004. 

Cláusula 7.ª 
Alterações ao Acordo 

Quaisquer alterações ao Acordo terão de ter a aprovação das duas partes e a homologação 
do Secretário de Estado dos Transportes. 

Cláusula 8.ª 
Incumprimento 

O não cumprimento de alguma das cláusulas do Acordo pela CM LEIRIA pode levar à 
suspensão ou cancelamento da comparticipação financeira e à sua devolução, por decisão 
do Secretário de Estado dos Transportes, mediante proposta da DGTT. 
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Cláusula 9.ª 
Omissões 

Em tudo o que o que o presente Acordo for omisso, aplicar-se-á a legislação geral, sendo as 
dúvidas que porventura surjam resolvidas por despacho do Secretário de Estado dos 
Transportes. 

ANEXO 
No estudo a apresentar deverão ser contemplados os seguintes aspectos: 
Fase 1 A – Criação de transportes urbanos  
- Identificação e caracterização dos aspectos da mobilidade; 
- Diagnóstico sumários sobre a mobilidade e utilização do sistema de transportes 
públicos (carreiras de autocarros, transportes escolares, táxis); 
- Concepção e identificação dos parâmetros de calibração de potenciais circuitos de 
transporte público urbano em autocarros; 
- Propor articulação com outros sistemas de transportes (bicicleta, zonas pedonais, 
entre outros); 
- Proposta de viabilização do serviço; 

- Quantificação dos custos de exploração do novo serviço; 
- Linhas de orientação para futuras acções de expansão do serviço. 
Fase 1 B – EURO 2004. Criação de transportes urbano s 
- programa de acessibilidades locais e um sistema de informação (loja de mobilidade / 
call center)  
Fase 2 – Infra estruturas de apoio aos transportes e articulação com os transportes 
locais  
- Identificação e caracterização, ao nível concelhio, dos aspectos da mobilidade; 
- Inquéritos sumários sobre a mobilidade e utilização do sistema de transportes 
públicos (carreiras de autocarros, transportes escolares, táxis); 
- Diagnóstico do sistema de transportes públicos locais /sub-regionais: 

• Funcionamento; 
• Níveis de oferta e utilização; 
• Tarifário; 
• Elementos de informação ao público; 

- Propor e cenários de reestruturação da rede de transportes suburbanos/locais; 
- Propor programa e pré-dimensionamento para infraestruturas de apoio aos 
transportes. 

A Câmara delibera, nos termos da alínea c) do n.º 1  do art. 13.º e do n.º 1 do 
art.º 18.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, qu e confere aos municípios atribuições 
em matéria de Transportes e Comunicações, e da alín ea f) do n.º 2 do art.º 64.º, no 
qual é competência da Câmara Municipal a criação, c onstrução e gestão de redes de 
transportes, aprovar por unanimidade o presente Pro tocolo de Colaboração, 
conferindo poderes à Sr.ª Presidente para a sua ass inatura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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SEMANA EUROPEIA DA MOBILIDADE - ALTERAÇÕES AO TRÂNS ITO 

N.º 1757/03 Reconhecendo a necessidade de se desenvolverem esforços de 
sensibilização dos cidadãos para a utilização de modos de transporte mais sustentáveis e 
de se proporcionar a todos uma cidade mais saudável e mais agradável, a Câmara 
Municipal de Leiria decidiu organizar, pela primeira vez, a Semana Europeia da Mobilidade, 
de 16 a 22 de Setembro, sendo o grande acontecimento da semana o Dia Europeu Sem 
Carros, na segunda-feira, dia 22 de Setembro. 

O fecho dos arruamentos que formam a Zona Sem Trânsito Automóvel será 
efectuado durante os dia 20, 21 e 22 de Setembro. No entanto, tendo em consideração o 
facto do Sábado ser um dia importante para o comércio, foi decidido iniciar o fecho do 
trânsito apenas às 15h00. Nos dias 21 e 22, o horário da interdição será entre as 8h00 e as 
20h00. 

No âmbito destes dias foram programadas várias actividades, sendo necessário 
proceder a alterações ao trânsito com alguma antecedência, de forma a permitir a 
preparação dessas actividades: 

• Durante os períodos referidos será possível o acesso ao parque de estacionamento 
situado junto do anfiteatro do Carpalho, pelo que a Rua da Europa terá dois 
sentidos, sendo proibido estacionar junto do muro do Edifício da Companhia 
Leiriense de Moagem. 

• Fecho dos Parques de Estacionamento, reservados para as actividades do Dia 
Europeu Sem Carros - dia 20 de Setembro (alterações a entrar em vigor a partir das 
00h00 até às 20h00 do dia 22 de Setembro): 

o Largo 5 de Outubro de 1910; 
o Largo do Papa Paulo VI; 
o Largo José Lúcio da Silva; 

• Proibição de estacionamento na Avenida Heróis de Angola e Rua Coronel Teles 
Sampaio Rio – dia 22 de Setembro, a partir das 00h00; 

• Fecho dos parques de estacionamento de conveniência (apoio às cargas e 
descargas da zona interdita ao trânsito) – dia 22 de Setembro, a partir das 00h00 : 

o Edifício da Companhia Leiriense de Moagem; 
o Largo Alexandre Herculano (Igreja do Espírito Santo); 
o Largo de Santana; 
o Espaço de cargas e descargas a criar no entroncamento da Avenida 

Combatentes da Grande Guerra e Rua Engenheiro Duarte Pacheco. 

A Câmara face à informação, delibera por unanimidad e concordar com o 
exposto, encarregando os Serviços responsáveis de d ar cumprimento à informação. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

** 
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DESAFECTAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO PARA O DOMÍNIO PRIV ADO DO MUNICÍPIO, 
DO TERRENO DESTINADO À CONSTITUIÇÃO DO DIREITO DE S UPERFÍCIE EM 
SUBSOLO, PARA A CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE UM PARQU E PÚBLICO DE 
ESTACIONAMENTO SUBTERRÂNEO PARA VIATURAS LIGEIRAS, NO LARGO DA 
FONTE LUMINOSA - CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE PARCÓME TROS À 
SUPERFÍCIE - ALTERAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM SES SÃO 
EXTRAORDINÁRIA DE 8 DE NOVEMBRO DE 1999 

N.º 1758/03 Em sessão extraordinária da Assembleia Municipal do dia 8 de Novembro de 
1999 foi aprovada por maioria a concessão, por intermédio de concurso público e pelo prazo 
de 20 anos, a exploração de cerca de 140 parcómetros à superfície, na Rua João de Deus, 
Rua Duarte Pacheco, Avenida Combatentes da Grande Guerra e Largo de Santana. No 
âmbito do concurso foi firmado o contrato “Constituição de Direito de Superfície em Subsolo 
e Concessão de Exploração de Parcómetros à Superfície”, entre a Câmara Municipal de 
Leiria e a Spel – Sociedade de Parques de Estacionamento, S.A., no dia 19 de Março de 
2003. 

No âmbito dos projectos de revitalização do Centro Histórico inseridos no 
Programa URBCOM (Espaço Público), nomeadamente nas obras, já programadas, de 
requalificação do espaço público da Avenida Combatentes da Grande Guerra, torna-se 
necessário suprimir alguns lugares de estacionamento, quer para aumento da área atribuída 
a cada lugar, como para aumento das áreas destinadas a cargas e descargas e a 
estacionamentos reservados aos veículos portadores de dístico de deficiente motor.  

Da mesma forma, as intervenções de arranjos exteriores do Edifício Mercado 
Santana resultaram igualmente na supressão de vários lugares de estacionamento no Largo 
de Santana, tendo sido beneficiado o espaço público utilizável pelos peões. 

Assim sendo, para garantir o número de 140 lugares de estacionamento tarifado 
que se encontram contratualizados, torna-se necessário alargar a concessão para os 
lugares de estacionamento da Rua Comandante Almeida Henriques. 

A Câmara delibera por unanimidade nos termos e para  efeitos do disposto 
na alínea a) do n.º 6 do art.º 64.º, conjugado com o disposto na alínea q) do n.º 2 do 
artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Sete mbro, solicitar autorização à 
Assembleia Municipal para alargar a concessão da ex ploração dos parcómetros à 
superfície, pelo prazo de 20 anos, à Rua Comandante  Almeida Henriques, de forma a 
atingir o número de 140 lugares de estacionamento à  superfície, tal como disposto no 
contrato firmado entra a Câmara Municipal de Leiria  e a Spel – Sociedade de Parques 
de Estacionamento, S.A., no dia 19 de Março de 2003 . 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS EM JUNTAS DE FREGUESIA  
- CAMIÃO SEGURO 

- TV CABO 
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** 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS EM JUNTAS DE FREGUESIA  
N.º 1759/03 Presente a minuta de protocolo de Delegação de Competências a celebrar 
com as Juntas de Freguesia e para execução das obras constantes do mapa abaixo 
transcrito. 

“CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 
JUNTA DE FREGUESIA DE _______________ 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
OBJECTO : _____________________________________________________ 
Considerando ser convicção desta Câmara Municipal que as Juntas de Freguesia podem, 
localmente, garantir a prestação de inúmeros serviços de uma forma mais rápida e eficaz, e 
com maior racionalização de custos. 
Considerando o que se dispõe no artigo 66.º da Lei número n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
designadamente no número 1 desse artigo, que permite ser objecto de delegação para as 
Juntas de Freguesia qualquer das competências dos municípios. 
Considerando o que se dispõe no artigo 15.º da Lei número n.º 159/99, de 14 de Setembro, 
designadamente no número 2 desse artigo, que estabelece regras sobre o instrumento que 
concretiza a colaboração entre o município e a freguesia. 
Verificando-se que a Junta de Freguesia de __________ tem como prioridade a 
_________________________________, é celebrado o presente protocolo entre a Câmara 
Municipal de Leiria, representada pela Sra. Presidente da Câmara, e a Junta de Freguesia 
_____________, representada pelo Sr. Presidente da Junta, para execução da obra 
“__________________________________________________ _______” , que se rege 
pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
Objecto da Delegação de Competências 

Constitui objecto do presente protocolo a “_______________________________”, a 
executar na freguesia de ______________.  

Cláusula Segunda 
Delegação de Competências 

A Câmara Municipal de Leiria delega na Junta de Freguesia de _____________ a 
competência para a realização da obra referida na cláusula primeira, a levar a efeito em/na 
(Freguesia de ______________)/_____________________, assegurando o respectivo 
financiamento, no montante de Eur. ______________ (valor por extenso). 

Cláusula Terceira 
Direitos e Obrigações das Partes Contratantes 

1 – Compete à Câmara Municipal de Leiria : 
a) Prestar apoio técnico à Junta de Freguesia de ____________, sempre que esta o 

solicite, designadamente na execução do projecto e na fiscalização da obra; 
b) Visar os autos de medição, após a execução dos trabalhos; 
c) Processar a transferência para a Junta de Freguesia de __________ da quantia 

acordada, nos termos da cláusula quarta. 
2 – No âmbito do presente protocolo, compete à Junta de Freguesia de ___________ 
exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono de obra, nomeadamente : 

a) Tomar as iniciativas e respeitar os procedimentos legais conducentes à abertura 
do respectivo concurso e adjudicação final da obra. 
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b) A sua execução, de acordo com o projecto existente e com as indicações da 
Fiscalização. 

c) A afixação no local da obra de painel tipo, com a indicação do Dono da Obra, 
Entidade Financiadora, Objecto da Empreitada e Valor do Financiamento. 

Cláusula Quarta 
Transferências de verbas 

As transferências de verbas da Câmara Municipal de Leiria para a Junta de Freguesia serão 
efectuadas mediante a apresentação dos autos de medição e das respectivas facturas da 
obra, confirmados por técnicos da Câmara Municipal de Leiria. 
Em situações excepcionais, devidamente justificadas, poderá a Câmara Municipal autorizar 
a concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do 
momento. 
Quaisquer alterações aos projectos e/ou planos de trabalho das obras terão que ser 
previamente aprovadas pela Câmara Municipal. A execução de obras que se afastem, sem 
motivo justificado, do caderno de encargos ou do programa de trabalhos, poderá levar ao 
não pagamento por parte da Câmara Municipal de Leiria. 

Cláusula Quinta 
Estrutura de Acompanhamento e Controlo 

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do protocolo será constituída pelos 
representantes do Departamento de Obras Municipais da Câmara Municipal de Leiria e da 
Junta de Freguesia de ___________. 

Cláusula Sexta 
Trabalhos a Mais 

Caso se torne indispensável proceder à execução de trabalhos a mais ou trabalhos não 
previstos na empreitada, os mesmos deverão ser sempre submetidos a aprovação pela 
Câmara Municipal, ficando o respectivo financiamento também assegurado por esta 
entidade, até ao limite permitido pela legislação em vigor. 

Cláusula Sétima 
Dúvidas e Omissões 

As dúvidas de interpretação ou execução do protocolo, assim como as omissões que se 
tornem necessário suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 
Em tudo o que o presente protocolo for omisso, aplicar-se-á a legislação geral e específica. 
Freguesia Objecto do Protocolo de Delegação de Competências 

VALOR ( IVA INCLUÍDO) 

Amor 
Obras de Reabilitação do EB1 Casal Novo €61.166,00  

  €61.166,00 

 

A Câmara, depois de analisar os protocolos em epígr afe e nos termos das 
alíneas d) do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 159/99 , de 14 de Setembro, os municípios 
dispõem de atribuições em matéria de Educação, deli bera por unanimidade aprová-
los nos termos da alínea c) do n.º 6 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e 
submetê-lo à Assembleia Municipal para aprovação, e m conformidade com a alínea s) 
do n.º 2 do art.º 53.º da referida Lei.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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CAMIÃO SEGURO 
N.º 1760/03 A ANTRAM–Associação Nacional de Transportes Públicos Rodoviários de 
Mercadorias apoiada pela Direcção Geral dos Transportes Terrestres, Direcção Geral de 
Viação e Prevenção Rodoviária Portuguesa, vai iniciar no dia 24 de Setembro de 2003 um 
Road-Show que percorrerá 13 cidades do nosso país. 

Este evento tem como objectivo alertar para os vários perigos na segurança 
rodoviária, nomeadamente em relação ao transportes pesados de mercadorias. 

Deste modo, solicitaram à Câmara Municipal de Leiria, a autorização para 
colocarem num espaço público, durante os dias 2,3,4 e 5 de Outubro de 2003, os seguintes 
elementos: 

- 1 camião com semi-reboque para exposição das várias entidades 
intervenientes  

- 1 camião  com semi-reboque para demostrações profissionais; 
- 1 tenda (1 simulador de capotamento, 1 simulador de colisão, stands vários). 
Este espaço ocupará +/- 350m² e a Câmara Municipal de Leiria propõe a sua 

localização no Parque de Estacionamento junto à Avenida 22 de Maio. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a inici ativa proposta pela 
ANTRAM . 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PUBLICIDADE – MODA INTERACTIVA – COMÉRCIO DE EQUIPA MENTOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES, LDA. (ENT. 28309/03) 
N.º 1761/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido para 
a colocação de uma roulote comercial da TV CABO, pelo período de 15 a 21 de setembro, 
junto à escola Francisco Rodrigues Lobo, numa área de 5 m2, freguesia de Leiria.  

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido mediante o pagamento 
prévio das taxas devidas e apenas a partir do dia 1 6 de Setembro.” 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
ENCERRAMENTO 
E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Vice-Presidente 

encerrada a reunião, eram dezoito horas e cinco minutos horas, mandando que, de tudo 
para constar, se lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO SILVA, Director de 
Departamento de Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, a 15 de Setembro de 2003 

O VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 


